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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 135/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro
de 2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Sul.
Comissão Nacional de Luta contra a Sida.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Centro Regional de Alcoologia do Norte.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.

Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
Serviços Sociais.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Rectificação n.o 2774/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 20 de Outubro
de 2001, publica-se novamente o seguinte despacho de nomeação:

«Por despacho de 4 de Outubro de 2001 da secretária-geral da
Assembleia:

Licenciado Fernando Carlos Marques Pereira — admitido a estágio
para a categoria de técnico superior parlamentar de 2.a classe da
área de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da Assem-
bleia da República (índice 380), em regime de comissão de serviço.

Licenciado Luís Filipe Gouveia da Silva — admitido a estágio para
a categoria de técnico superior parlamentar de 2.a classe da área
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da Assembleia
da República (índice 380), em regime de contrato administrativo
de provimento.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

23 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 25 219/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 3.o, n.o 4, da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e alterada pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.o 116/2001,
de 17 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 247/2001, de 18 de Setembro,
delego, com a faculdade de subdelegação, no Ministro da Juventude
e Desporto, engenheiro José Manuel Lello Ribeiro de Almeida, as
competências que me são conferidas pelo Decreto-Lei n.o 144/93,
de 26 de Abril, no âmbito da atribuição, cessação de efeitos e can-
celamento da utilidade pública desportiva, previstas nos artigos 14.o,
17.o, n.o 1, alínea b), e 18.o deste diploma.

27 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 220/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Gabiente Nacional de Segurança de 5
de Novembro de 2001, por delegação:

Maria Ivone Barata Marçano Gomes, auxiliar de limpeza do Gabinete
Nacional de Segurança — autorizada a licença sem vencimento de
longa duração, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 73.o
e do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, ratificado
com alterações pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e do Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 2001, inclusive. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1086/2001. — 1 — Considerando a
necessidade imperiosa de suprir as insuficiências de pessoal na carreira
técnica superior da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres (CIDM);

2 — Considerando que a CIDM desenvolve, em todo o País, acções
de sensibilização e de formação relativas à violência contra as mulheres
dirigidas a públicos diversos, tais como pessoal de casas de abrigo
para mulheres vítimas de violência, pessoal de saúde, forças policiais,
juristas e magistrados, pais e professores, e para o efeito carece de
pessoal com capacidades técnica e pedagógica, facilidade de exposição
e intervenção em debates públicos;

3 — Considerando que é fundamental dar continuidade ao serviço
telefónico de apoio a mulheres vítimas de violência, dar continuidade
à consolidação do projecto de descentralização, através dos «espaços
de informação mulher», existentes já em 23 câmaras e serviços regio-
nais e que se pretende estender a todos os concelhos do País, e imple-
mentar o projecto de uma rede nacional de gabinetes para a igualdade
ao nível distrital;

4 — Considerando que, por resolução do Conselho de Ministros
de 2001, se encontra em preparação o II Plano Nacional para a Igual-
dade de Oportunidades entre Mulheres e Homens (2001-2005), coor-
denado pela CIDM, que visará a criação de maiores sinergias e arti-
culações entre serviços e um maior esforço de acompanhamento da
execução e avaliação das acções a desencadear, necessariamente pre-
cisará de ver reforçados os meios humanos que lhe são afectos;

5 — Considerando as negociações e os estudos que se encontram
em curso no sentido de uma maior intervenção e participação da
CIDM no âmbito do QCA III e, ainda, considerando a sua forte
participação em inúmeros fora comunitários e internacionais;

6 — Sendo certo que a CIDM não beneficia desde há vários anos
de descongelamentos de admissões e que, recentemente, apenas foi
autorizado o descongelamento de um lugar para técnico superior de
informática, de entre os cinco lugares anteriormente requeridos;

7 — Considerando que a mencionada quota de descongelamento
possui a necessária cobertura orçamental;

8 — Considerando, finalmente, que para a concretização dos objec-
tivos acima referidos se torna necessário proferir despacho de des-
congelamento de admissões, com carácter urgente e excepcional:

Ao abrigo do n.o 7 do artigo 12 do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ainda ao abrigo do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, determina-se o seguinte:

São descongelados, a título excepcional e urgente, para provimento
no quadro da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulhe-
res e na carreira abaixo indicada, os seguintes lugares:

Carreira técnica superior (lugares de ingresso) — cinco vagas de
técnico superior de 2.a classe (estagiário);

Carreira técnica superior (lugares de acesso) — uma vaga de téc-
nico superior de 1.a classe.

20 de Novembro de 2001. — O Primeiro Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS

E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 1087/2001. — Através do Decreto-Lei
n.o 331/98, de 3 de Novembro, foi criado o Instituto Marítimo-Por-
tuário, adiante designado por IMP, entidade de cúpula centralizadora
do núcleo das funções da Administração Pública respeitantes ao sector
marítimo-portuário.

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos
do IMP, aprovados em anexo ao Decreto-lei n.o 331/98, de 3 de Novem-
bro, é nomeado para o cargo de presidente do conselho de admi-
nistração do IMP o mestre Eduardo da Silva Martins, assessor de
grau 1 na carreira de técnico superior da Administração do Porto
de Lisboa, S. A., que para o efeito é requisitado a este organismo,
nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 23 de
Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Curriculum vitae

1 — Nome — Eduardo da Silva Martins.
2 — Habilitações literárias:

Mestre em Desenvolvimento e Cooperação Internacional, pelo
ISEG, em 1995;

Licenciatura em Finanças pelo ISCEF, em 1971.

3 — Actividade profissional:

Actividade na Administração Pública:

No Gabinete de Estudos de Transportes Terrestres, de 1971
a 1975;

Na Direcção-Geral da Marinha de Comércio, de 1975 a
1990, tendo sido nomeado director de serviços no período
de 1982 a 1990;
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Na Direcção-Geral da Navegação e dos Transportes Marí-
timos, desde 1990, subdirector-geral, a partir de Maio
de 1990 é director-geral, em regime de substituição, por
despacho do Ministro do Mar de 22 de Novembro de
1991;

Na Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes
Marítimos, subdirector-geral, a partir de Julho de 1992,
e director-geral em regime de substituição, por despacho
do Ministro do Mar de 18 de Setembro de 1995;

Actividade na Administração do Porto de Lisboa, S. A.:

Nomeado vogal do conselho de administração da APL, em
Abril de 1996, e eleito vogal do conselho de administração
da APL, S. A., desde Janeiro de 1999;

Integrado no quadro de pessoal da APL como técnico supe-
rior, categoria de assessor, grau 1, desde Fevereiro de
2000.

4 — Actividade docente:

Na Escola Náutica Infante D. Henrique, desde 1986, como pro-
fessor convidado, leccionando disciplinas de Economia Marí-
tima e Portuária;

No Instituto Superior de Economia e Gestão, professor das dis-
ciplinas de Economia do Transporte Marítimo e de Admi-
nistração Marítima e Portuária do curso de pós-graduação em
Gestão do Transporte Marítimo e Gestão Portuário.

5 — Outras responsabilidades actuais:

Membro da ESPO — European Sea Port Organisation, em repre-
sentação da APL;

Presidente da direcção da Associação dos Portos de Portugal,
desde 1996;

Director da Revista PORTOS — Ports of Portugal, desde o n.o 1,
de Setembro de 1997;

Membro da equipa de missão para a candidatura de Lisboa a
sede da Agência Europeia de Segurança Marítima, criada pela
resolução do Conselho de Ministros de Junho de 2001.

20 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Gueterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho conjunto n.o 1088/2001. — Através do Decreto-Lei
n.o 331/98, de 3 de Novembro, foi criado o Instituto Marítimo-Por-
tuário, adiante designado por IMP, entidade de cúpula centralizadora
do núcleo das funções da Administração Pública respeitantes ao sector
marítimo-portuário.

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos
do IMP, aprovados em anexo ao Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de
Novembro, é nomeada vogal do conselho de administração do IMP
a licenciada Isabel Maria Fernandes Alvoeiro Patrício, especialista
superior do quadro único da Polícia Judiciária, que para o efeito
é requisitada a este organismo, nos termos dos artigos 144.o do Decre-
to-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, e 5.o do Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 23 de Novem-
bro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Curriculum vitae

Isabel Maria Fernandes Alvoeiro Patrício, nasceu em 1953. Licen-
ciou-se em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa, em Junho
de 1977.

1 — Experiência profissional:

Vogal do conselho de administração da Administração do Porto
de Lisboa, S. A. (desde 1 de Junho de 1999);

Chefe do Gabinete do Ministro do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território (de Março de 1996
a 31 de Maio de 1999);

Adjunta do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território (de Janeiro a Março de 1996);

Adjunta do Ministro do Planeamento e da Administração do
Território (de Outubro de 1995 a Janeiro de 1996);

Integrou o Gabinete de Apoio Técnico ao director-geral da Polí-
cia Judiciária (de 1992 a 1995);

Responsável pelo Gabinete Técnico de Prevenção Criminal do
Departamento Central de Registo de Informações e Prevenção
Criminal da Polícia Judiciária (de 1991 a 1992);

Chefe de gabinete da Delegação Socialista ao Parlamento Euro-
peu (de 1989 a 1991);

Especialista superior na área da prevenção criminal na Polícia
Judiciária (de 1981 a 1983 e de 1985 a 1989);

Adjunta do Ministro de Estado do IX Governo Constitucional
(de 1983 a 1985);

De Maio de 1981 (data do ingresso na Polícia Judiciária) a Agosto
de 1983 desempenhou funções de especialista superior de polí-
cia no Gabinete Técnico de Prevenção Criminal da Polícia
Judiciária;

Exercício de advocacia (de 1978 a 1981).

2 — Outras actividades:

Foi membro do Conselho Superior de Polícia, do Conselho Con-
sultivo da Família, do Conselho de Opinião da RTP e do
Conselho Superior de Medicina Legal;

Monitora da cadeira de Processo Penal na Faculdade de Direito
de Lisboa (de 1977 a 1981);

Em 1992 ministrou a cadeira de Prevenção Criminal no I Curso
de Pós-Graduação em Ciências Forenses e Criminais.

3 — Formação profissional complementar:
3.1 — Em Portugal:

Seminário de Informática Jurídica e de Gestão Judicial. (Outubro
de 1984), entidade promotora: Ordem dos Advogados;

Curso sobre droga, destinado a professores do ensino secundário;
Colóquio internacional «Criminalidade e cultura», organizado

pelo Centro de Estudos Judiciários e pela World Forensic
Psychiatry and Psichology Association;

Colóquio «Informática e Tribunais — Bases de dados adminis-
trativas e jurídicas»;

Seminário «Violência na família — Serviços de apoio a mulheres
maltratadas»;

Conferência «O novo regime jurídico do sector público empre-
sarial».

3.2 — No estrangeiro:

IV, VII e XV Cursos de Alta Especialização para as Forças
de Polícia, todos promovidos pelo Centro Internacional de
Investigação e Estudos Sociológicos, Penais e Penitenciários
de Messina, que decorreram, respectivamente, em 1981 em
Messina e Roma, em 1984 em Madrid e em 1993 em Taormina
e Roma;

Participação na conferência internacional «For policewomen»,
que decorreu na Holanda de 19 a 23 de Março de 1989.

20 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís Barreto
Ferro Rodrigues.

Despacho conjunto n.o 1089/2001. — Através do Decreto-Lei
n.o 331/98, de 3 de Novembro, foi criado o Instituto Marítimo-Por-
tuário, adiante designado por IMP, entidade de cúpula centralizadora
do núcleo das funções da Administração Pública respeitantes ao sector
marítimo-portuário.

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos
do IMP, aprovados em anexo ao Decreto-lei n.o 331/98, de 3 de Novem-
bro, é nomeado, em comissão de serviço, vogal do conselho de admi-
nistração do IMP o engenheiro Daniel José de Freitas Esaguy, assessor
principal do quadro especial transitório criado pela Portaria
n.o 1162/2001, de 4 de Outubro, junto da Secretaria-Geral do Minis-
tério do Equipamento Social, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 23 de
Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Curriculum vitae

Daniel José de Freitas Esaguy, nasceu em 1952, é casado, reside
em Lisboa, licenciou-se em Engenharia Electrotécnica pelo Instituto
Superior Técnico.

Experiência profissional:

1998 — nomeado vogal do conselho de administração do Instituto
Marítimo-Portuário;

1997 — nomeado director de serviços da Direcção de Serviços
de Assuntos Portuários da Direcção-Geral de Portos, Nave-
gação e Transportes Marítimos;

1996 — nomeado chefe da Divisão de Projectos e Obras da Direc-
ção de Serviços de Assuntos Portuários da Direcção-Geral
de Portos, Navegação e Transportes Marítimos;

1992 — assessor principal do quadro da Direcção-Geral de Por-
tos, Navegação e Transportes Marítimos;
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1988 — nomeado chefe da Divisão de Equipamentos da Direc-
ção-Geral de Portos (cargo desempenhado até à extinção
daquele organismo);

1977 — ingresso no quadro da Direcção-Geral de Portos;
1976 — estagiário (projecto) na Direcção-Geral de Portos.

Principais trabalhos executados:

1) Projectos e obras — elaboração de projectos, preparação de
processos de concurso, preparação de adjudicação e fisca-
lização de empreitadas, fiscalização da elaboração de pro-
jectos e de preparação de processos de concurso e sua ins-
crição nos planos de investimento plurianuais;

2) Equipamento portuário — levantamento de necessidades tendo
em vista o apetrechamento dos portos nos seus diferentes
sectores — comércio, pesca, estaleiros de construção e repa-
ração naval e recreio — e a sua inscrição nos planos de inves-
timento plurianuais, elaboração dos processos de concurso
para adjudicação dos equipamentos inscritos nas dotações do
PIDDAC, apreciação de propostas e fiscalização dos for-
necimentos;

3) Outras intervenções — elaboração do processo de concurso
público, no âmbito dos países da UE, para adjudicação de
um plano integrado de VTS/VTMIS para a costa continental
portuguesa; presidente do júri do concurso público interna-
cional para adjudicação do fornecimento e montagem de equi-
pamentos, software, demais serviços e assistência à implemen-
tação do sistema nacional do controlo de tráfego marítimo
no continente.

Outras actividades:

1) Vogal da comissão permanente da AIPCN;
2) Representação nacional no 1.o Encontro Ibero-Americano

sobre Intercâmbio Tecnológico Portuário;
3) Representante do Instituto Marítimo Portuário no conselho

geral do Observatório das Infra-Estruturas de Trans-
porte — AIP.

20 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís Barreto
Ferro Rodrigues.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 1090/2001. — Considerando que, ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 54/2000, de
7 de Abril, e do despacho n.o 22 197/2001, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 249,
de 26 de Outubro de 2001, foi Helena Maria Seiça Alexandre afectada
à Direcção-Geral da Administração Pública na carreira/categoria de
técnico superior/técnico superior de 2.a classe;

Considerando o interesse da integração da funcionária no quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Administração em lugar a acrescer
automaticamente:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração de Helena Maria Seiça Alexandre no quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Administração do Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/
/índice

Helena Maria Seiça
Alexandre.

Técnica su-
perior.

Técnico superior
de 2.a classe.

1/400

2 — A integração produza efeitos a partir da data do início de
funções no Instituto Nacional de Administração.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
de Administração, (Assinatura ilegível.) — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1091/2001. — O Governo anunciou a
intenção de promover até ao final da presente legislatura uma revisão
global do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, vulgarmente conhe-
cido por lei da droga. A aprovação pela Assembleia da República
da Lei n.o 30/2000, de 29 de Novembro, descriminalizando o consumo
e a aquisição e posse para o consumo de estupefacientes e substâncias
psicotrópicas, torna imperativo um esforço de harmonização, quer
formal, quer filosófica, que aconselham a uma antecipação do
calendário.

Nesse sentido, determina-se:
1 — A constituição de uma comissão de revisão do Decreto-Lei

n.o 15/93, de 22 de Janeiro, composta pelo Prof. Doutor José Francisco
de Faria Costa, que preside, pelo conselheiro António Gomes Lou-
renço Martins e pelas mestras Maria João da Silva Baila Madeira
Antunes e Cláudia Maria Cruz Santos.

2 — A comissão funcionará pelo período de seis meses a contar
da data do presente despacho.

3 — Os encargos com o funcionamento da comissão, bem como
o apoio logístico, serão assegurados pela Presidência do Conselho
de Ministros.

11 de Outubro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa. — O Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Aviso n.o 14 959/2001 (2.a série). — Abertura de concurso. —
1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, pelo despacho do Ministro da República
para a Região Autónoma dos Açores n.o 243/MR/2001, de 21 de
Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto com vista ao preenchimento de sete
lugares de assistente administrativo principal, da carreira de assistente
administrativo, de dotação global, do quadro de pessoal dos serviços
de apoio ao Gabinete do Ministro da República para a Região Autó-
noma dos Açores, constante da Portaria n.o 221/93, de 24 de Fevereiro,
com as alterações resultantes dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Nos termos da alínea c) do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas as seguintes
quotas:

Quota A — cinco lugares a preencher por funcionários perten-
centes ao quadro de pessoal dos serviços de apoio ao Gabinete
do Ministro da República para a Região Autónoma dos Açores,
em Angra do Heroísmo;

Quota B — dois lugares a preencher por funcionários não per-
tencentes ao quadro de pessoal dos serviços de apoio ao Gabi-
nete do Ministro da República para a Região Autónoma dos
Açores.

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 141/2001, de 24
de Abril, bem como o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de execução ao nível do expediente, arquivo, secretaria, con-
tabilidade, processamento com pessoal, aprovisionamento e eco-
nomato.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os assistentes administrativos que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e as da
alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicado genericamente
à administração central, e o local de trabalho situa-se em Angra do
Heroísmo, sendo as condições de trabalho e os benefícios sociais os
vigentes para a generalidade dos funcionários públicos ao serviço do
Estado.
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8 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao Ministro da República para a Região Autónoma dos Açores, men-
cionando o concurso a que se destinam, devem ser entregues no Gabi-
nete do Ministro da República, Solar da Madre de Deus, 9700 Angra
do Heroísmo, ou para aí remetidos pelo correio, sob registo com
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, estado civil, número e data de vali-
dade do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, residência, respectivo código postal e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata mediante referência
ao aviso de abertura e ao Diário da República em que for
publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Indicação dos documentos que junta.

9.1 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais ou declaração do serviço que as especifique, con-
firmando que os mesmos se encontram arquivados no res-
pectivo processo individual, emitida nos termos do n.o 4 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção e, obrigato-
riamente, a do último ano;

d) Declaração do serviço com a descrição detalhada das tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado
pelo candidato;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Constitui motivo de exclusão a falta de apresentação de qual-
quer dos documentos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e).

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos serviços
de apoio ao Gabinete do Ministro da República estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

9.4 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9.6 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será
a avaliação curricular, sendo os candidatos pontuados na escala de
0 a 20 valores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem menos
de 9,5 valores.

10 — Na avaliação curricular, o júri terá em conta a habilitação
literária de base e a formação e experiência profissionais, tendo em
conta as exigências da função e a classificação de serviço, cuja pon-
deração é feita através da expressão quantitativa, nos termos do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como do sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
bem como a lista de classificação final serão publicadas e afixadas
nos termos e nos prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no endereço indicado no
n.o 8 deste aviso.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 — Composição do júri:

Presidente — Procurador-geral-adjunto Manuel Roberto Mota
Botelho, auditor jurídico.

Vogais efectivos:

Licenciado Miguel Teixeira Ferreira Roquette.
Ângela Maria Lobão da Veiga Pires, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Licenciado António Sanches Fernandes.
Maria Manuela de Brito Mendes Dutra, chefe de secção.

15 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2001. — O Adjunto Principal, Jorge Pereira
da Silva.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 25 221/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 da Secretária de Estado dos Assun-
tos Europeus:

Maria Isabel Carreira de Vila Santa Braga Campos e Maria Luísa
Henriques de Faria Fernandes Pereira Dias — renovadas as comis-
sões de serviço nos cargos de directora de serviços da Direcção
de Serviços da Agricultura e Pescas e chefe de divisão da Direcção
de Serviços das Questões Económicas e Financeiras, respectiva-
mente, com efeitos a partir de 18 e de 5 de Março de 2002.

21 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1092/2001. — Considerando que, ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 54/2000, de
7 de Abril, e pelo despacho n.o 22 197/2001, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 26 de Outubro de 2001, foi Maria Alexandra Chambel Ferreira
da Silva Belo Figueiredo afecta à Direcção-Geral da Administração
Pública na carreira/categoria de técnico superior/técnica superior de
2.a classe;

Considerando o interesse da integração da funcionária no quadro
de pessoal do Instituto da Cooperação Portuguesa do MNE, em lugar
a acrescer automaticamente:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração de Maria Alexandra Chambel Ferreira da Silva
Belo Figueiredo no quadro de pessoal do Instituto da Cooperação
Portuguesa do MNE, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria Alexandra Chambel Ferreira da Silva Belo Figueiredo . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1/400

2 — A integração produz efeitos na data do início de funções no Instituto da Cooperação Portuguesa do MNE.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa, (Assinatura ilegível.) — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 25 222/2001 (2.a série). — Considerando que o
Banco Europeu de Investimento se propõe conceder à Sociedade
Metro do Porto, S. A., um empréstimo no montante equivalente a
E 100 000 000 (PTE 20 048 200 000), o qual constitui a tranche C
do financiamento destinado ao projecto de construção e implemen-
tação de um sistema de metro ligeiro na área metropolitana do Porto;

Considerando que o referido projecto de investimento se reveste
de grande interesse nacional devido aos seus inegáveis benefícios
sociais, económicos e ambientais para a região onde se insere;

Considerando o despacho conjunto dos Ministros do Equipamento
Social e das Finanças desta data, autorizando a contratação da presente
operação;

Considerando o despacho do Ministro do Equipamento Social de
8 de Novembro de 2001, exarado no parecer elaborado nos termos
do n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público (IGCP), nos termos do disposto na alínea m) do n.o 1 do
artigo 6.o dos respectivos Estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e do n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1) Autorizo, ao abrigo da delegação de competência proferida
nos termos do despacho, do Ministro das Finanças,
n.o 18 020/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, a concessão da garantia
pessoal do Estado para cumprimento das obrigações de capital
e juros do empréstimo a contrair pelo Metro do Porto, S. A.,
junto do Banco Europeu de Investimento, no montante equi-
valente a E 100 000 000 (PTE 20 048 200 000), nas condições
constantes da ficha técnica anexa;

2) É fixada a taxa de garantia em 0,2 % ao ano.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Ficha técnica

Mutuante — Banco Europeu de Investimento (BEI).
Mutuário — Metro do Porto, S. A.

Finalidade — financiamento do Sistema de Metro Ligeiro da Área
Metropolitana do Porto — tranche C.

Moeda — euro.
Montante — E 100 000 000.
Prazo — 20 anos, podendo ir até 25 anos no caso de opção pelo

regime de taxa fixa revisível ou taxa variável, sob condição de prestação
de nova garantia aceitável pelo BEI.

Carência — 10 anos.
Utilização — escalonada, até ao máximo de cinco utilizações, de

montante não inferior a E 20 000 000, até 5 de Novembro de 2003.
Amortizações — em pagamentos anuais.
Taxa de juro — taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis

pelo BEI (taxa fixa, taxa variável e taxa fixa revisível).
Juros — trimestral ou anual, conforme o regime de taxa de juro

escolhido. Os juros relativos aos montantes submetidos ao regime
de taxa fixa ou taxa fixa revisível são pagos anual e postecipadamente,
e os juros relativos aos montantes submetidos ao regime de taxa variá-
vel são pagos trimestral e postecipadamente.

Garante — República Portuguesa, por um período de 20 anos, a
contar da data da assinatura do contrato de financiamento.

Outras condições — idênticas às aplicadas pelo BEI nos contratos
de financiamento celebrados nos outros Estados-Membros da Comu-
nidade Europeia.

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 25 223/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no artigo 21.o, n.os 1, 2, 4 e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio, em regime de substituição, o chefe de divisão
Fernando dos Santos Costa, para o cargo de director de contabilidade
da Direcção-Geral do Orçamento.

2 — Os efeitos do presente despacho são reportados a 10 de Março
de 2001.

16 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Orça-
mento, Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernandes.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho n.o 25 224/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo
de 8 de Novembro de 2001, foram reclassificados, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os fun-
cionários a seguir identificados:

1 — Na categoria de segundo-verificador superior:

Nome
Categoria de origem

—
escalão e índice

Escalão e índice
da nova categoria

Rui João Agrícola Pedrógão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 6/385 . . . . . . . 1/500
Ana Maria Manteigas Carreto Centúrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Maria de Fátima Gomes Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . Técnico verificador de 2.a classe — 2/465 . . . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Maria Celeste Castro Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 5/395 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Ana Paula Garcia Pais Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 1/500
Carla Glória Simões Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 1/250 . . . . . . . 1/500
José Carlos Teias Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico verificador de 2.a classe — 1/400 . . . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Vítor Manuel Baeta Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 1/500
Helena Maria Viana da Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Hélder Manuel Saraiva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro principal — 4/395 . . . . . . . . . 1/500
Ana Paula Pereira Berrõnes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 6/385 . . . . . . . 1/500
António Pedro Vaz Aires Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Maria Ivone Ferreira da Silva Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 1/500
Maria da Conceição Vaz Aires Martins Mascarenhas . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Carlos Adriano Sá Pinto Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro principal — 4/395 . . . . . . . . . 1/500
Francisco Manuel Esparteiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 6/385 . . . . . . . 1/500
Maria Isabel Paiva Antunes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 5/395 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Maria Natália R. Duarte Martins Duque . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 1/500
Maria Teresa Almeida da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Ana Cristina de Carvalho Neves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Maria João Gama Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 4/350 . . . . . . . 1/500
Paulo Jorge Batista Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico verificador de 2.a classe — 1/400 . . . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Maria Manuela da Silva Lupi da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro principal — 4/395 . . . . . . . . . 1/500
José Bernardo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 4/350 . . . . . . . 1/500
Maria Manuela Ferreira Martins Ramalhete . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Paula Cristina Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Luís Carlos Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 6/385 . . . . . . . 1/500
Carla Maria Mendes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 5/395 . . . . . . . . . . . . . . 1/500
Filomena Maria Ferreira Branco dos Santos . . . . . . . . . . . . . . Técnico verificador de 2.a classe — 2/465 . . . . . . . . . . . . . . . . 1/500
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2 — Na categoria de técnico verificador de 2.a classe:

Nome
Categoria de origem

—
escalão e índice

Escalão e índice
da nova categoria

João Pedro Spínola da Costa Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário aduaneiro de 1.a classe — 4/380 . . . . . . . . . . . . . . 1/400
José Carlos Cunha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 4/350 . . . . . . . 1/400
Orlando do Nascimento Tomé Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro principal — 4/395 . . . . . . . . . 1/400
Carlos Costa Lallas da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 5/360 . . . . . . . 1/400
Jorge Paulo de Jesus Covaneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 6/385 . . . . . . . 1/400
Alcinda Silva Fortes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 4/350 . . . . . . . 1/400
António Alberto Rodrigues Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 4/350 . . . . . . . 1/400
Ana Paula Ramos Silvestre Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 2/300 . . . . . . . 1/400

3 — Na categoria de secretário aduaneiro de 2.a classe:

Nome
Categoria de origem

—
escalão e índice

Escalão e índice
da nova categoria

Maria Helena Silva Aragão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal — 4/305 . . . . . . . . . . . . . . 2/315
Maria de Fátima Ferreira Pinto Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 7/375 . . . . . . . (a) 6/375
Maria de Fátima Mendes Santos Guedes Pereira . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista — 4/305 . . . . . . . . . . . 2/315
Luís Filipe Neto Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 5/340 . . . . . . . 5/350
Maria Elvira Magalhães Carvalho Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 5/360 . . . . . . . (b) 6/375
João Manuel Araújo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 4/350 . . . . . . . (a) (b) 5/350
Ana Maria Mendes Ginja Fachada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 6/385 . . . . . . . 7/390
Maria José Lobo da Silveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
Ana Queirós Araújo Carvalho Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 1/250 . . . . . . . 1/280
Maria Manuel Pinto Gomes Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
Margarida dos Santos Reis Locádio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 4/330 . . . . . . . 4/335
Maria de Fátima Vieira Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 4/330 . . . . . . . 4/335
Paulo Aurélio Santos da Nóbrega Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
Maria dos Reis Amadeu Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 7/375 . . . . . . . (a) 6/375
Jorge Manuel Moreira de Andrade Lopes da Cruz . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
Teotónio Mateus Freitas Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro principal — 4/395 . . . . . . . . . (b) 7/390
Elsa Isabel Conceição Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 4/350 . . . . . . . (a) 5/350
João Maria Barbeito Sousa Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 2/300 . . . . . . . 2/315
Maria Felicidade Rodrigues Quintal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 2/300 . . . . . . . 2/315
Maria Idalina Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 1/250 . . . . . . . 1/280
Maria Otília Ramos Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 1/250 . . . . . . . 1/280
Belmira Almeida Marques Medeira da Graça . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista — 4/305 . . . . . . . . . . . 2/315
Carlos Manuel Barros dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo — 1/118 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/280
Fernanda Maria Veloso Vaz Pinto Mendonça . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 6/355 . . . . . . . 6/375
Ana Margarida Viegas Moreno Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
Maria João Belejo Castanho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista — 1/260 . . . . . . . . . . . 1/280
Maria de Lurdes dos Santos Felício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
Ana Isabel Saraiva Barata dos Santos Carriço . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
José António Alves dos Santos Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo — 6/240 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/280
Armanda Regina Paula Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista — 3/285 . . . . . . . . . . . 2/315
Eduardo Pereira Catroga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro principal — 4/395 . . . . . . . . . (b) 7/390
Élia de Jesus S. V. Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
João Carlos Francisco Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 1/250 . . . . . . . 1/280
José Alberto Velho Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 4/350 . . . . . . . (a) (b) 5/350
Maria Fernanda S. G. Santiago de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 6/355 . . . . . . . 6/375
Maria Helena Hespanhol de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 3/320 . . . . . . . 3/325
Nélia Delmira Vergueira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe — 6/385 . . . . . . . (b) 7/390
Maria dos Anjos Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista — 4/305 . . . . . . . . . . . 2/315
Maria Sofia Simões Roque Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 4/330 . . . . . . . 4/335
Eulália de Medeiros Pacheco Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 2/300 . . . . . . . 2/315
Margarida Maria Leça Ramada de Sousa Barriga . . . . . . . . . . Verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — 7/375 . . . . . . . (a) 6/375

4 — Na categoria de verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe:

Nome
Categoria de origem

—
escalão e índice

Escalão e índice
da nova categoria

Irene Pereira Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro — 4/320 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3/320
Dora Paula Viveiros Pereira Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo — 1/118 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/250
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5 — Na categoria de telefonista:

Nome
Categoria de origem

—
escalão e índice

Escalão e índice
da nova categoria

Alice Andrade Seromenho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo — 1/120 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1/120

(a) Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, o tempo de
serviço prestado no escalão de origem releva para progressão na nova categoria.

(b) De acordo com o n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e uma vez que a categoria na qual é reclassificado tem um desenvolvimento indiciário
inferior ao da categoria de origem, pode o funcionário optar pela manutenção do desenvolvimento indiciário da actual categoria, isto é, mantém o índice que detém e progride na
escala pela qual optar.

20 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 14 960/2001 (2.a série). — Aviso de abertura de concurso
para a categoria de técnico superior principal, da carreira técnica superior
de regime geral. — 1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do subdirector-geral do Orçamento de 14 de Novembro de 2001, no
uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de um lugar na categoria de técnico superior principal, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento, constante da Portaria n.o 471/2000, de 30 de Março, alterada
pela Portaria n.o 576/2001, de 14 de Março.

2 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação (despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se
nomeadamente os seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado desig-

nadamente, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com alterações;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro;
Código do Procedimento Administrativo, publicado em anexo

ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Área e conteúdo funcionais — ao lugar a preencher corres-
pondem funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de
métodos e processos científico-técnicos, na área de actuação da Direc-
ção de Serviços de Gestão da Informação Orçamental (implementação
de aplicações de informática para gestão de pessoal e cálculo de remu-
nerações para efeitos de aplicação da reforma da administração finan-
ceira do Estado — Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — a toda
a Administração Pública).

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89 e 404-A/98 e legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se todos os indivíduos que até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 reúnam os seguintes requisitos:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do referido
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam licenciatura adequada, designadamente em Gestão
de Recursos Humanos, Sociologia do Trabalho, Gestão e
Administração Pública, Gestão e Organização de Empresas
e Economia;

c) Sejam detentores da categoria de técnico superior de 1.a classe
com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de
serviço não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

8.1 — Avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual serão
obrigatoriamente tidos em conta os factores referidos no artigo 22.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.1.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área funcional referida no n.o 5 deste aviso com
base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa numa
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
com classificação final inferior a 9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação final, a ordenação
dos candidatos admitidos é definida de acordo com os critérios de
preferência previstos no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei
n.o 204/98.

10 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Forma, prazo e local de apresentação — as candidaturas

deverão ser apresentadas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 e
formalizadas em requerimento datado e assinado, redigido em papel
normalizado, dirigido ao director-geral do Orçamento e acompanhado
dos documentos referidos no n.o 11.3, podendo ser entregue pes-
soalmente na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
1194-004 Lisboa, ou remetido para o mesmo endereço em carta regis-
tada com aviso de recepção, expedida até ao termo do prazo referido
no n.o 1 deste aviso.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato — nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, telefone de contacto nas
horas de expediente, residência, código postal e endereço para
o qual deverá ser remetida qualquer correspondência relativa
ao concurso, caso difira daquela;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a cujo quadro pertence e serviço

onde exerce funções, caso não coincidam, e natureza do vín-
culo à administração;

d) Identificação do concurso a que se candidata (v. o n.o 1 deste
aviso);

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço
onde o candidato exerce funções, da qual constem, de forma
inequívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo à admi-
nistração e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço,
na sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e que exerceu anterior-
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mente, com indicação dos correspondentes períodos e das
actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida (cursos, estágios, especializações, acções de formação,
seminários, conferências, etc.), com indicação da respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras;

d) Fotocópias dos documentos comprovativos da formação pro-
fissional frequentada.

11.4 — Nos termos do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, o júri pode solicitar aos candidatos e ou aos respectivos
serviços de origem outros elementos considerados necessários à ins-
trução do processo de concurso.

11.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
12 — Publicitação dos resultados — a relação de candidatos admi-

tidos a concurso e a lista de classificação final dos mesmos candidatos
serão afixadas na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
em Lisboa, para além de notificadas nos termos dos artigos 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

13 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Luísa Alexandra Gouveia Pelica
Miranda da Silva, chefe de divisão de contabilidade.

Vogais efectivos:

Licenciada Francelina Maria Guimarães Martins, chefe de
divisão de contabilidade, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Ana Paula Melo Gonçalves Pedro Vitorino, téc-
nica superior de orçamento e conta especialista.

Vogais suplentes:

Lucinda Marques Cunha Correia da Conceição, especialista
de informática do grau 3, nível 1.

Licenciada Eunice Manuela de Oliveira Ramos, directora
de contabilidade.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, por delegação, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Despacho n.o 25 225/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo do
que dispõem os n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, minha secretária Maria Filomena da Silva Pais de
Sousa, técnica profissional especialista principal, com efeitos desde
24 de Novembro de 2001.

26 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria Isabel Bra-
zão Garcia Courinha.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 14 961/2001 (2.a série). — 1 — Avisam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de admissão a estágio para ingresso
na carreira técnica superior para o preenchimento de 23 lugares vagos
da categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes
da Administração Pública (ADSE), referências A, B, C, D e E, de
acordo com o respectivo aviso de abertura publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300 (suplemento), de 30 de Dezembro de
2000, cuja lista se encontra afixada nas instalações desta Direcção-
-Geral e publicada na página da Internet (endereço: www.adse.pt),
de que a prova de conhecimentos será realizada no próximo dia 5
de Janeiro de 2002, às 9 horas e 30 minutos, em Lisboa, nos seguintes
locais:

Escola Secundária de Camões, Praça de José Fontana, 1050-129
Lisboa:

Referência A — de Adelaide Conceição São José Figuei-
redo a Vital Pereira Incopté;

Referência C — de Adriana Gabriela Ferreira Monteiro
Raimundo a Ricardo Nuno Amorim Dias Lagoa;

Escola Secundária D. Filipa de Lencastre, Avenida de Magalhães
Lima, 1000-197 Lisboa:

Referência B — de Aida Saudade Fernandes a Vítor Manuel
Trindade Pires.

Referência E — de Alexandra Castro Varela Castelo Alferes
a Salomé Visitação Velho Fletcher;

Direcção-Geral da Administração Pública, Avenida de 24 de
Julho, 80, D, 1249-084 Lisboa:

Referência C — de Rita Joana Alves Martins Rocha a
Vanusa Manuela Bernardo Pericão Ramos;

Referência D — de Ana Lúcia Neves Silva a Sara Luísa
Matos Duarte Costa Santos.

2 — Não será permitida a consulta de legislação/documentação
durante a realização da prova.

3 — Os candidatos deverão ser portadores do respectivo bilhete
de identidade ou de outro documento equivalente.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri, António Almeida.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 1093/2001. — Considerando que a con-
cessão da exploração do serviço de transporte ferroviário suburbano
de passageiros no eixo ferroviário norte-sul da região de Lisboa com
extensão a Praias-Sado (via Setúbal) foi atribuída à sociedade FER-
TAGUS — Travessia do Tejo, Transportes, S. A., consórcio escolhido
como adjudicatário do respectivo concurso público internacional;

Considerando que desde o início da operação, em 29 de Julho
de 1999, e até ao presente momento, o serviço tem sido prestado
pelo concessionário de acordo com as obrigações legais e contratuais
a que se encontra vinculado, constituindo já uma referência no con-
texto da mobilidade na área da Grande Lisboa;

Considerando que os instrumentos legais e contratuais que dis-
ciplinam a presente concessão de serviço, designadamente o Decre-
to-Lei n.o 189-B/99, de 2 de Junho, que aprova as bases da concessão,
e o contrato de concessão, assinado entre o Estado Português e a
FERTAGUS — Travessia do Tejo, Transportes, S. A., em 22 de Junho
de 1999, vêm determinar que a exploração do serviço concessionado
venha a ser estendida ao novo troço ferroviário Fogueteiro-Praias
do Sado (via Setúbal) no ano 2003;

Considerando que os referidos instrumentos consagram já os prin-
cipais pressupostos para a concretização da exploração desse novo
troço pela FERTAGUS, devendo o Estado Português e a FERTAGUS
elaborar e celebrar a minuta de aditamento ao contrato de concessão
que contemple o respectivo regime;

Considerando que, em face destas circunstâncias, se entende como
oportuno o presente momento para promover o início do procedi-
mento de negociação e subsequente celebração dos instrumentos que
consagrem a extensão do serviço ao troço ferroviário referido, nos
termos contratualmente previstos;

Determina-se o seguinte:
1 — É criada uma comissão com o mandato de elaborar e propor

uma minuta de aditamento ao contrato de concessão de exploração
do serviço de transporte ferroviário suburbano de passageiros no eixo
ferroviário norte-sul da região de Lisboa para a exploração da sua
extensão a Praias do Sado (via Setúbal).

2 — Cabe à comissão a realização das seguintes acções:

a) Elaboração de um regulamento interno de funcionamento
da comissão, o qual deverá especificar adequadamente o pla-
neamento das acções a desenvolver, assim como a repartição
dos encargos financeiros, devendo ser submetido à aprovação
da tutela no prazo de dois meses a contar da data de publi-
cação do presente despacho;

b) Elaboração de pareceres sobre o regime legal e contratual
aplicável à extensão do serviço a Praias do Sado e de reco-
mendações sobre a aprovação dos actos normativos ou admi-
nistrativos que venham a revelar-se necessários para a cele-
bração do aditamento ao contrato de concessão;

c) Elaboração e ou promoção dos estudos técnicos que se reve-
lem necessários ao trabalho da comissão;

d) Articulação com terceiras entidades com funções relevantes
nas matérias objecto do aditamento ao contrato, tendo em
vista a obtenção de contributos aos trabalhos da comissão;

e) Solicitação de esclarecimentos ao concessionário sobre as
matérias que entenda necessárias;

f) Análise e discussão com o concessionário da minuta de adi-
tamento ao contrato de concessão;

g) Elaboração da minuta final do aditamento ao contrato de
concessão, onde se regulamente e pormenorize o regime inte-
gral da exploração da extensão a Praias do Sado;

h) Submissão da minuta de aditamento ao contrato de concessão
aos Ministros das Finanças e do Equipamento Social, para
aprovação e assinatura.
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3 — A comissão, para apoio aos seus trabalhos, poderá recorrer
à colaboração de especialistas de reconhecido mérito nas áreas que
entenda pertinentes, em qualquer fase do procedimento.

4 — A comissão tem a seguinte composição:

Um elemento a designar pelo Ministério das Finanças;
Um elemento a designar pelo Ministério do Equipamento Social;
Um elemento a designar pelo Instituto Nacional do Transporte

Ferroviário (INTF), o qual assumirá a coordenação dos
trabalhos;

Um elemento a designar pela Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P.

5 — O apoio logístico e administrativo será assegurado pelo Ins-
tituto Nacional do Transporte Ferroviário.

6 — Os recursos financeiros necessários para a realização dos estu-
dos técnicos referidos na alínea c) do n.o 2 e para o apoio especializado
referido no n.o 3 serão assegurados pelas entidades integrantes da
comissão, de acordo com repartição definida pela comissão e aprovada
pela tutela.

7 — A comissão manter-se-á em funções durante todo o período
de negociação e até à assinatura do aditamento ao contrato de con-
cessão, o que deverá ocorrer até ao início do prazo de entrada ao
serviço do troço ferroviário da extensão a Praias do Sado (via Setúbal).

8 — A comissão conduz o procedimento negocial, sob orientação
da tutela.

24 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador. — O
Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes, Rui António Ferreira
da Cunha.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 14 962/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001 — con-
curso interno geral de acesso a enfermeiro especialista, nível 2, área
de enfermagem de saúde infantil e pediátrica. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, actualizado pelos Decre-
tos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro,
e 442/91, de 15 de Novembro, e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 19 de Outubro de 2001 do comandante do Pessoal, em exercício,
proferido por delegação de competências, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da
República, concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar vago de enfermeiro especialista na área de saúde infantil e
pediátrica, da carreira de enfermagem do quadro do pessoal civil
do Exército, aprovado pela Portaria n.o 419/91, de 21 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar vago
posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O concurso é aberto para o preenchimento de um lugar vago
existente.

5 — Local de trabalho — nas unidades, estabelecimentos e órgãos
do Exército.

5.1 — A distribuição actual do lugar vago é no Hospital Militar
Principal — Lisboa (HMP).

6 — Conteúdo funcional — as funções inerentes ao lugar posto a
concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — o correspondente aos
índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo

11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo
35.o do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por aplicação
da seguinte fórmula:

AC=(HA×3)+(FP×3)+(Ep×8)+(OECR×6)

20
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

10.1 — A classificação final resultará da média aritmética ponde-
rada das classificações obtidas na avaliação curricular, de acordo com
o estipulado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

10.2 — Cálculo dos factores de ponderação:
10.2.1 — Habilitações académicas (HA):

Bacharelato na área da saúde (ou equivalente legal) — 18 pontos;
Licenciatura na área da saúde (ou equivalente legal) — 19 pontos;
Mestrado (ou pós-graduação) na área da saúde — 20 pontos.

10.2.2 — Formação profissional (FP), tendo por base o CESE em
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (ou equivalente legal):

10 a 13 valores — 15 pontos;
14 a 16 valores — 17 pontos;
17 a 18 valores — 19 pontos;
19 a 20 valores — 20 pontos.

10.2.3 — Experiência profissional (EP)=20 pontos — considera-se
o tempo de exercício na carreira e a experiência na área da espe-
cialidade em enfermagem de saúde infantil e pediátrica, do seguinte
modo:

Na carreira:

Até seis anos — 4 pontos;
Mais de seis anos — por cada ano mais acresce 1 ponto,

até ao limite de 15 pontos;

Na área da especialidade:

Até um ano de experiência — 2 pontos;
Por cada ano mais acresce 1 ponto, até ao limite de 5 pontos.

10.2.4 — Outros elementos considerados relevantes (OECR)=20
pontos:

Desempenho de funções de chefia — até 2 pontos;
Substituição do enfermeiro-chefe — até 2 pontos;
Desempenho de funções de coordenação da equipa de enfer-

magem — até 4 pontos;
Participação em grupos de trabalhos que visem a melhoria dos

cuidados de enfermagem na área da sua especialidade — até
1 ponto;

Publicação de artigos na área de enfermagem — até 1 ponto;
Participação activa em reuniões científicas (comissões organi-

zadoras, científicas ou similares na área da saúde) — até 1
ponto;

Colaboração na organização de serviços ou unidades de cuida-
dos — até 1 ponto;

Formação permanente — até 5 pontos: como formador (até 2
pontos); como formando (até 3 pontos);

Apresentação geral do currículo — até 3 pontos.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data do nascimento, estado civil, número e data
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do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a que se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso,
para a Repartição de Pessoal Civil, Direcção de Administração e
Mobilização do Pessoal, Praça do Comércio, 1149-002 Lisboa.

17 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-
-supervisora do HMP.

Vogais efectivos:

Maria Ermelinda Caipira D. Felício, enfermeira-supervisora
do HGO.

Maria Emília Sá Martins, enfermeira-chefe do HMP.

Vogais suplentes:

Maria Helena Ascenção Pena Luís, enfermeira-chefe do
HMB.

Luísa Maria Rosário Graça Delfino Rodrigues, enfermeira
especialista do CS de Queluz.

18 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, cor. art.

Aviso n.o 14 963/2001 (2.a série). — Conforme rectificação publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto de
2001, republica-se o seguinte aviso:

«Aviso n.o 8776/2001 (respeitante ao concurso n.o 5/2001). —Con-
curso interno geral de acesso a enfermeiro especialista, nível 2, área
de enfermagem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa em situação de doença
crónica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, actualizado pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
411/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, e dos n.os 2
e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 1 de Junho de 2001 do tenente-general
ajudante-general do Exército, proferido por delegação de competên-
cias, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República, concurso interno geral
de acesso para provimento de três lugares vagos de enfermeiro espe-
cialista na área de enfermagem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa
em situação de doença crónica, da carreira de enfermagem do quadro
do pessoal civil do Exército, aprovado pela Portaria n.o 419/91, de
21 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O concurso é aberto para o preenchimento de três lugares
vagos existentes.

5 — Local de trabalho — nas unidades, estabelecimentos e órgãos
do Exército.

5.1 — A distribuição actual dos lugares vagos é a seguinte:

Um lugar HMP (Hospital Militar Principal — Lisboa);
Um lugar HMB (Hospital Militar de Belém — Lisboa);
Um lugar HMR1 (Hospital Militar Regional n.o 1 — Porto).

6 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a correspondente aos
índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos
18.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo

11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, por
aplicação da seguinte fórmula:

AC=(HA×3)+(FP×3)+(EP×8)+(OECR×6)
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em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

10.1 — A classificação final resultará da média aritmética ponde-
rada das classificações obtidas na avaliação curricular, de acordo com
o estipulado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

10.2 — Cálculo dos factores de ponderação:
10.2.1 — Habilitações académicas (HA):

Bacharelato na área da saúde (ou equivalente legal) — 18 pontos;
Licenciatura na área da saúde (ou equivalente legal) — 19 pontos;
Mestrado (ou pós-graduação) na área da saúde — 20 pontos.

10.2.2 — Formação profissional (FP), tendo por base o CESE em
Enfermagem ao Indivíduo/Pessoa Adulta e Idosa em Situação de
Doença Crónica (ou equivalente legal):

10 a 13 valores — 15 pontos;
14 a 16 valores — 17 pontos;
17 a 18 valores — 19 pontos;
19 a 20 valores — 20 pontos.

10.2.3 — Experiência profissional (EP)=20 pontos — considera-se
o tempo de exercício na carreira e a experiência na área da espe-
cialidade em enfermagem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa na situa-
ção de doença crónica, do seguinte modo:

Na carreira:

Até seis anos — 4 pontos;
Mais de seis anos — por cada ano mais acresce 1 ponto,

até ao limite de 15 pontos;

Na área da especialidade:

Até um ano de experiência — 2 pontos;
Por cada ano mais acresce 1 ponto, até ao limite de 5 pontos.
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10.2.4 — Outros elementos considerados relevantes (OECR)=20
pontos:

Desempenho de funções de chefia — até 2 pontos;
Substituição de enfermeiro-chefe — até 2 pontos;
Desempenho de funções de coordenação da equipa de enfer-

magem — até 4 pontos;
Participação em grupos de trabalhos que visem a melhoria dos

cuidados de enfermagem na área do indivíduo/pessoa adulta
e idosa na situação de doença crónica — até 1 ponto;

Publicação de artigos na área de enfermagem — até 1 ponto;
Participação activa em reuniões científicas (comissões organi-

zadoras, científicas ou similares na área da saúde) — até
1 ponto;

Colaboração na organização de serviços ou unidades de cuida-
dos — até 1 ponto;

Formação permanente — até 5 pontos: como formador (até 2
pontos); como formando (até 3 pontos);

Apresentação geral do currículo — até 3 pontos.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do artigo
74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data do nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a que se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso,
para a Repartição de Pessoal Civil, Direcção de Administração e
Mobilização do Pessoal, Praça do Comércio, 1149-002 Lisboa.

17 — O presente aviso substitui o aviso n.o 8776/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001,
em consequência da anulação operada pela rectificação n.o 1801/2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto
de 2001.

18 — Considerando o dever de celeridade processual (artigos 57.o
e 10.o do Código do Procedimento Administrativo), será tido em conta
o princípio geral de aproveitamento dos actos administrativos, desig-
nadamente a aceitação das candidaturas apresentadas dentro dos pra-
zos anteriormente fixados pelo aviso n.o 8776/2001 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001).

19 — Dentro do prazo fixado pelo presente aviso, os candidatos
que já tenham feito entrega da sua candidatura poderão fazer entrega
de qualquer documento que julguem relevante.

20 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-su-
pervisora do HMP.

Vogais efectivos:

Maria Emília Sá Martins, enfermeira-chefe do HMP.
Luísa Maria Rosário Graça Delfino Rodrigues, enfermeira

especialista do Centro de Saúde de Queluz.

Vogais suplentes:

Maria Ofélia Correia Filipe, enfermeira-chefe do HMP.
Joanina Estrela Santos, enfermeira-chefe do HMP.

21 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.»

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, cor. art.

Aviso n.o 14 964/2001 (2.a série). — Conforme rectificação publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto de
2001, republica-se o seguinte aviso:

«Aviso n.o 8780/2001 (respeitante ao concurso n.o 3/2001). — Con-
curso interno geral de acesso a enfermeiro especialista, nível 2, área
de enfermagem de reabilitação. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, actualizado pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e 442/91,
de 15 de Novembro, e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho de
1 de Junho de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exército,
proferido por delegação de competências, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da
República, concurso interno geral de acesso para provimento de dois
lugares vagos de enfermeiro especialista na área de enfermagem de
reabilitação, da carreira de enfermagem do quadro do pessoal civil
do Exército, aprovado pela Portaria n.o 419/91, de 21 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O concurso é aberto para o preenchimento de dois lugares
vagos existentes.

5 — Local de trabalho — nas unidades, estabelecimentos e órgãos
do Exército.

5.1 — A distribuição actual dos lugares vagos é no Hospital Militar
Principal, Lisboa (HMP).

6 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a correspondente aos
índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por aplicação
da seguinte fórmula:

AC=(HA×3)+(FP×3)+(Ep×8)+(OECR×6)

20
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

10.1 — A classificação final resultará da média aritmética ponde-
rada das classificações obtidas na avaliação curricular, de acordo com
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o estipulado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

10.2 — Cálculo dos factores de ponderação:
10.2.1 — Habilitações académicas (HA):

Bacharelato na área da saúde (ou equivalente legal) — 18 pontos;
Licenciatura na área da saúde (ou equivalente legal) — 19 pontos;
Mestrado (ou pós-graduação) na área da saúde — 20 pontos.

10.2.2 — Formação profissional (FP), tendo por base o CESE em
Enfermagem de Reabilitação (ou equivalente legal):

10 a 13 valores — 15 pontos;
14 a 16 valores — 17 pontos;
17 a 18 valores — 19 pontos;
19 a 20 valores — 20 pontos.

10.2.3 — Experiência profissional (EP)=20 pontos — considera-se
o tempo de exercício na carreira e a experiência na área da espe-
cialidade em enfermagem de reabilitação do seguinte modo:

Na carreira:

Até seis anos — 4 pontos;
Mais de seis anos — por cada ano mais acresce 1 ponto,

até ao limite de 15 pontos;

Na área da especialidade:

Até um ano de experiência — 2 pontos;
Por cada ano mais acresce 1 ponto, até ao limite de 5 pontos.

10.2.4 — Outros elementos considerados relevantes (OECR)=20
pontos:

Desempenho de funções de chefia — até 2 pontos;
Substituição de enfermeiro-chefe — até 2 pontos;
Desempenho de funções de coordenação da equipa de enfer-

magem — até 4 pontos;
Participação em grupos de trabalhos que visem a melhoria dos

cuidados de enfermagem na área de reabilitação — até 1
ponto;

Publicação de artigos na área de enfermagem — até 1 ponto;
Participação activa em reuniões científicas (comissões organi-

zadoras, científicas ou similares na área da saúde) — até 1
ponto;

Colaboração na organização de serviços ou unidades de cuida-
dos — até 1 ponto;

Formação permanente — até 5 pontos: como formador (até 2
pontos); como formando (até 3 pontos);

Apresentação geral do currículo — até 3 pontos.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente(nome, filiação, natu-
ralidade, data do nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a que se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso,
para a Repartição de Pessoal Civil, Direcção de Administração e
Mobilização do Pessoal, Praça do Comércio, 1149-002 Lisboa.

17 — O presente aviso substitui o aviso n.o 8780/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001,
em consequência da anulação operada pela rectificação n.o 1801/2001,
publicada no Diário da República, 2.o série, n.o 183, de 8 de Agosto
de 2001.

18 — Considerando o dever de celeridade processual (artigos 57.o
e 10.o do Código do Procedimento Administrativo) será tido em conta
o princípio geral de aproveitamento dos actos administrativos, desig-
nadamente a aceitação das candidaturas apresentadas dentro dos pra-
zos anteriormente fixados pelo aviso n.o 8780/2001 (in Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001).

19 — Dentro do prazo fixado pelo presente aviso, os candidatos
que já tenham feito entrega da sua candidatura poderão fazer entrega
de qualquer documento que julguem relevante.

20 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-su-
pervisora do HMP.

Vogais efectivos:

Ludovina dos Anjos Lourenço Gamas Oliveira, enfermei-
ra-chefe do HMP.

Maria do Carmo Tamagnini Carvalho Faria dos Santos,
enfermeira-chefe do HMP.

Vogais suplentes:

Arminda Rosa Sousa, enfermeira-chefe do HMP.
Maria Emília Pinto Marinho da Silva Sá Martins, enfer-

meira-chefe do HMP.

21 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.»

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, cor. art.

Despacho (extracto) n.o 25 226/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 do chefe da RPC, proferido no
uso de competência delegada:

Guilhermino Tavares Maravilha, Manuel Gomes Silvério Nobre, Isaura
Maria G. Fonte S. Revez e Nazaré Marques Vieira R. Manuel,
fiéis de depósito e armazém do QPCE — nomeados, por tempo
indeterminado, chefes de armazém da mesma carreira e quadro,
precedendo concurso de acesso. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, Cor. Art.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Louvor n.o 1055/2001. — Ao cessar funções no âmbito do Con-
selho Consultivo para a Formação das Forças e Serviços de Segurança,
apraz-me registar publicamente a forma exemplar, dedicada e sempre
motivada que pautou o exercício de funções do major Rui Ferreira
Pereira.

Colaborando desde Novembro de 1996 como destacado da Guarda
Nacional Republicana, no âmbito do grupo de trabalho que deu origem
ao actual Conselho Consultivo, no qual desempenhou funções de
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adjunto, sempre demonstrou, para além de excelentes qualidades
humanas, grandes competência e eficiência profissionais em todas
as actividades desenvolvidas, de que se destaca a de formador. Com
efeito, foi como formador que o major Rui Pereira melhor contribuiu
para o êxito dos vários programas em que colaborou, dos quais se
destaca o Programa de Formação à Distância das Forças de Segurança,
revelando inexcedível capacidade de comunicação, que, aliada à sua
sólida formação profissional, soube granjear a estima e o respeito
de todos aqueles que com ele privaram.

Oficial excepcional, de reconhecidos méritos pessoais e profissio-
nais, sempre demonstrou elevado espírito de missão, realçando-se
o seu contributo para o prestígio da instituição a que pertence e
entendendo dignos de serem considerados distintos e de elevado
mérito os serviços por si prestados.

15 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Rui Carlos Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 25 227/2001 (2.a série). — Face à cessação de
funções no meu Gabinete da Dr.a Isabel Brazão e à necessidade de
manter o mesmo nível de acompanhamento da execução do orçamento
das forças e serviços do Ministério da Administração Interna, nomeio,
nos termos dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, a licenciada Elsa Maria da Palma Francisco para, no âmbito
da sua especialidade, prestar colaboração no meu Gabinete, com fun-
ções e remuneração equiparadas às de adjunto, incluindo abono para
despesas de representação e de telefone.

20 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Pessoal

Aviso n.o 14 965/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 22 de Novembro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, são promovidos ao posto de cabo por diuturnidade os
soldados abaixo mencionados desta Guarda, contando a antiguidade
e o vencimento do novo posto desde a data que à frente de cada
um se indica:

INF 761470, Alexandrino José Galão Trindade, da Brig. 3 — desde
16 de Novembro de 2001.

INF 760638, Francisco Cândido Gomes Gonçalves, da Brig. 4 — desde
17 de Novembro de 2001.

INF 761363, Antero Sampaio Pereira, da Brig. 4 — desde 17 de
Novembro de 2001.

INF 750751, Manuel Ribeiro Dias, da BT — desde 17 de Novembro
de 2001.

INF 782199, Adelino Pereira de Oliveira, da BT — desde 17 de
Novembro de 2001.

CAV 760064, António Cardeal Teixeira, da BT — desde 17 de Novem-
bro de 2001.

CAV 761150, José Maria Vilas Ribeiro, da BT — desde 19 de Novem-
bro de 2001.

TM/EXPL 720063, Tiago Correia — desde 20 de Novembro de 2001.

23 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 14 966/2001 (2.a série). — Torna-se pública a actual
composição do conselho administrativo da Direcção-Geral de Viação,
órgão deliberativo em matéria de gestão financeira e patrimonial,
consagrado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de
10 de Novembro:

Director-geral, que preside:

Dr. António Manuel Marques Nunes.

Subdirectores-gerais:

Engenheiro Carlos Manuel Serra Mosqueira.
Dr. António Marques da Silva Laires.

Dr. Pedro Manuel Ferreira de Seixas Antão.
Dr. Rogério Manuel Lucas Estrela Pinheiro.

Directora dos Serviços de Administração:

Dr.a Maria Fernanda Alves Sagreira Ramos Cavaco.

21 de Novembro de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.

Despacho n.o 25 228/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 3 de Outubro de 2001 e por deliberação do
presidente do conselho de administração da Região de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo de 31 de Outubro de 2001:

Autorizada, a pedido dos mesmos, a permuta dos assistentes admi-
nistrativos Olavo Santana Vera Cruz Jordão, a prestar serviço no
Hospital de D. Estefânia, com Elizabete Maria Nascimento Matos,
a prestar serviço na Direcção de Serviços de Condutores desta
Direcção-Geral de Viação, com efeitos a partir do dia 1 de Dezem-
bro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando de Polícia de Coimbra

Despacho n.o 25 229/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos dos despachos n.os 25 661/99 (2.a série), de
29 de Dezembro, e 15 702/2001 (2.a série), de 30 de Julho, do gover-
nador civil de Coimbra, subdelego no comandante da Secção Policial
da Figueira da Foz as competências constantes nos referidos despachos
e em mim delegadas, com a amplitude neles constante.

Todos os actos referentes a emissões de licenças especiais de ruído,
nos termos do artigo 9.o do Regulamento Geral Sobre o Ruído, efec-
tuados pelo comandante da Secção Policial da Figueira da Foz desde
30 de Julho de 2001, ficam pelo presente despacho ratificados.

20 de Novembro de 2001. — O Comandante, Dario Alberto de Aze-
vedo Sobral, superintendente.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 25 230/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001:

Alda Cristina Gouveia Mendes da Silva Bordeira, contratada a termo
certo — rescindido, a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato
de trabalho a termo certo com este Serviço, com efeitos a partir
de 12 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 25 231/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001, foi autorizada
a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos
artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada a esta última
disposição pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
com Maria José Freitas Rodrigues para o desempenho das funções
correspondentes à categoria de assistente administrativo, com início
a partir de 19 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.
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Despacho (extracto) n.o 25 232/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001, foi autorizada
a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos
artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada a esta última
disposição pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
com Simplícia Antonieta Fernandes Morais para o desempenho das
funções correspondentes à categoria de assistente administrativo, com
início a partir de 16 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 25 233/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001, foi autorizada
a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos
artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada a esta última
disposição pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
com Vera Maria Perry da Câmara Borges para o desempenho das
funções correspondentes à categoria de assistente administrativo, com
início a partir de 14 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho n.o 25 234/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
2 de Outubro de 2001, foi concedido o estatuto de igualdade, ao
abrigo das disposições contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de
Dezembro, ao cidadão brasileiro:

Lista n.o 91/01:

André Moreira Neles, nascido a 4 de Janeiro de 1978.

22 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 25 235/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
16 de Novembro de 2001, foi concedido o estatuto de igualdade,
ao abrigo das disposições contidas na resolução n.o 83/2000, de 14
de Dezembro, aos cidadãos brasileiros:

Lista n.o 90/01: Data de
nascimento

Dorival Isique Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-1-66
Newton de Oliveira Cunha Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-4-69
Alexandre Cavalcanti Wanderley . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-4-63
Florisvaldo de Sousa Tavares Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-11-63
Deilson Elias da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-10-83
Francisco Corrêa Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-4-80
Wanderlea Edith Rodrigues dos Santos Faria . . . . . . . . . . . . 27-8-65
Marcelo Silva Gomes dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-2-73
Divino Caetano de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-3-73

22 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 25 236/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
16 de Novembro de 2001, foi concedido o estatuto de igualdade de
direitos políticos, ao abrigo das disposições contidas na resolução
n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, ao cidadão brasileiro:

Lista n.o 88/01:

Tamas Baraúna Melo, nascido a 15 de Junho de 1979.

22 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 25 237/2001 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 20 de Novembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna é anulado e considerado sem
efeito o despacho de 3 de Julho de 2001, que tinha concedido o
estatuto geral de igualdade de direitos e deveres ao cidadão brasileiro

José Geraldo Filipe, cuja publicação foi inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 2001.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho (extracto) n.o 25 238/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001:

Paula Alexandra Soares Gonçalves, contratada a termo certo — res-
cindido, a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho
a termo certo com este Serviço, com efeitos a partir de 18 de
Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 25 239/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001:

Maria José da Rocha Carvalho Martins, contratada a termo certo —
rescindido, a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho
a termo certo com este Serviço, com efeitos a partir de 18 de
Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 25 240/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001:

Edite Lameiras Ribeirinho, contratada a termo certo — rescindido,
a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo
certo com este Serviço, com efeitos a partir de 18 de Novembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 25 241/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001:

Paula Cristina Costa Silva, contratada a termo certo — rescindido,
a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo
certo com este Serviço, com efeitos a partir de 18 de Novembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 2775/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
relativamente à lista n.o 55/01 da concessão do estatuto de igualdade
de direitos e deveres, rectifica-se que onde se lê:

«Data de
nascimento

Cristovão Francelino Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-75»

deve ler-se:

Cristovão Francelino Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-11-75»

16 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2776/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão a rectificação n.o 1663/2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 167, de 20 de Julho de 2001), relativa à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Gregório
Mendes Miranda» deve ler-se «Gregório Gomes Miranda».

21 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.
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Rectificação n.o 2777/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 320/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 236,
de 11 de Outubro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Adelino
Soares de Brito» deve ler-se «Adelino Soares Brito».

21 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2778/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8783/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 156,
de 7 de Julho de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «natural da
República Democrática de São Tomé e Príncipe» deve ler-se «natural
da República de Angola».

21 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2779/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão a rectificação n.o 2592/2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 268, de 19 de Novembro de 2001), relativa à concessão da nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê
«Rouska Gueorguievna Kitchoukova de Almeida» deve ler-se
«Rouska Gueorguieva Kitchoukova de Almeida».

21 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2780/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 21 de Novembro de
2001, relativamente à lista n.o 73/01 da concessão do Estatuto Geral
de Igualdade, rectifica-se que onde se lê:

«Data de
nascimento

Francisco José Quinis Marins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7-62»

deve ler-se:

«Francisco José Quints Marins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7-62»

21 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2781/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 293/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 236,
de 11 de Outubro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Cyntia das
Mercês da Mata Pinto Leite» deve ler-se «Cynthia das Mercês da
Mata Pinto Leite».

22 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 242/2001 (2.a série). — Em 18 de Setembro
de 2000 foi assinado um protocolo entre a Associação Industrial Por-
tuguesa (AIP) e o Ministério do Equipamento Social (MES) visando
obter a colaboração da AIP, que, pelas suas natureza e características,
foi considerada de interesse na análise, de entre outros vectores, das
actividades desenvolvidas por vários organismos no âmbito da gestão
integrada de projectos a cargo do MES e, consequentemente, na obten-
ção de apoio qualificado à decisão política.

A AIP é uma pessoa colectiva de utilidade pública, detendo igual-
mente a qualidade de Câmara de Comércio e Indústria, abrangida
pelo regime resultante dos Decretos-Leis n.os 460/77, de 7 de Novem-
bro, que aprova o estatuto das colectividades de utilidade pública,
e 244/92, de 29 de Outubro, que estabelece o regime de reconhe-
cimento de associações empresariais como câmaras de comércio e
indústria.

Considerando que o processo se iniciou em 3 de Janeiro de 2000,
o que decorre do despacho ministerial de 30 de Outubro de 2000,
e em face da faculdade decorrente da lei, designadamente do
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 130/86, de 7 de Junho, que se manteve
aplicável ao MES até à sua revogação pelo Decreto-Lei n.o 151/2000,
de 20 de Julho, e, agora, do artigo 38.o-A da Lei Orgânica do MES,
aditado ao Decreto-Lei n.o 129/2000, de 13 de Julho, pelo Decreto-Lei
n.o 9/2001, de 23 de Janeiro;

Considerando que a AIP suportou custos e prestou colaboração
no âmbito acima referido:

Determino que seja atribuído à referida entidade um subsídio no
montante de 13 500 contos, através do Programa Estudos e Acções
no Domínio do Equipamento Social, inscrito no PIDDAC/2001 do
meu Gabinete.

13 de Novembro de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 25 243/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2001 da secretária-geral-adjunta:

José Manuel Gonçalves, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território — transferido para o qua-
dro de pessoal do ex-Gabinete para as Comunidades Europeias
do ex-Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
criado pelo Decreto-Lei n.o 415/86, de 16 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 25 244/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 9 de Novembro de 2001 foi autorizada a transferência
para os serviços centrais desta Direcção-Geral, com efeitos a contar
de 12 de Novembro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 206/97, de 12 de Agosto, dos auditores a seguir
indicados:

Licenciada Carla Sofia Cruz Ferreira — 7.a Conservatória do Registo
Predial de Lisboa.

Licenciada Maria Helena Rodrigues Pinheiro — 6.a Conservatória do
Registo Predial de Lisboa.

Licenciado Rui Manuel Ferreira — Conservatória do Registo Predial
de Cascais.

Licenciada Ana Filomena Soares Ferreira — 3.a Conservatória do
Registo Predial de Lisboa.

Licenciado Lino Paulo Carvalho — Conservatória do Registo Civil
da Amadora.

Licenciada Susana Dinis Antunes — 5.o Cartório Notarial de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 25 245/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Novembro de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia
Judiciária:

Nuno Ricardo Martins Carneiro, Patrícia Teresa Caldeira Durães da
Costa Veiga, Ana Maria Teixeira Medon, Vanina Maria Martins
Ribeiro da Cunha, Henrique Abílio do Vale Nunes Neves, Pedro
Miguel de Campos Silva e Costa, José Alberto Rebelo Martins,
João Miguel Pires Loureiro, Vítor Hugo Mala Domingues Sousa,
Sandra da Conceição Serrano Faustino Semedo, César Estêvão
Lopes Fernandes Rodrigues de Lima, Tiago Alexandre Leitão
Matos Faneca, José Daniel Costa Silva, Norberto Domingos Góis
Simão, António Marcos Ferreira Calado, Francisco Manuel Mendes
Luís, Rita Margarida Ranha dos Santos, Carlos Miguel Calvinho
Domingos, Sérgio Manuel Sabugueiro Antunes, Armando Figuei-
redo Brites, Sandra Cristina Pires Gutierrez Medeiros, Licínio Joa-
quim da Conceição Neves de Andrade, Gabriel Cláudio Ferreira
Abraços, Jorge Manuel de Almeida Bento Ribeiro, Edgar José Ren-
deiro Ribeiro, Luís Miguel Pinto Costa, Humberto Pereira Spínola,
Vítor Sérgio Vieira Pereira, Dina Maria Batista Casaleiro Barroca,
Pedro Miguel Gomes Florindo, Miguel Ferreira de Sousa, Nuno
Fernandes Pereira, José Filipe Loureiro da Mota, Paula Maria Dias
da Silva, Deolinda Maria Costa Custódio, José Manuel da Silva
Carvalho Ferreira, Rui Pedro Leal Mendão, Ricardo José Caetanita
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Valadas, Nuno Eduardo Jordão Valentim, Rui Nuno Rocha Duarte,
Sandra Maria Ribeiro Marques Lafuente de Oliveira, Sandra Mar-
garida Dias Roxo, Sérgio Emanuel Correia de Oliveira Santos, Nuno
Ricardo Lopes Vieira, José Manuel Pereira da Silva, Sérgio Luís
dos Santos Soares, Manuel Augusto Francisco Pais, Paulo Ale-
xandre Guilherme Gomes, Rui Gabriel do Coito Custódio, Rui
Miguel Formoso da Silva, Nuno Miguel Ferreirim Carneiro, Dario
Telmo Alpoim de Andrade, Daniel Roque do Rosário, Marisol
da Silva Dias Araújo e Sá, Jorge Miguel Pereira Guiomar, António
Domingos de Almeida Sobreiro da Silva, Alexandre José dos Santos
Campanacho, Catarina Isabel Marques Santos Iria, Armando Reis
Dias Ramos, Leonor do Rosário Jesus Madeira, Paulo Alexandre
de Sousa Machado Nogueira Alves, Luís Miguel da Rocha Nunes,
Fernando Miguel Ribeiro Gonçalves, António Joaquim de Quina
Morais, João Pedro Marreiros Camacho Franco, José Pedro Alves
Cardoso, César Manuel Pereira Pechorro, Luís Miguel Gama Leal
Chagas, Nuno Alexandre Carvalheira Dinis Tejo, Diogo Gil dos
Anjos Pião, Sandra Gisela Garcês Fernandes Vicente, José Manuel
Veloso Neves Branco e Pedro Maurício Galheto Esparteiro, a exer-
cerem, em regime de contrato administrativo de provimento, as
funções de inspector estagiário — nomeados definitivamente ins-
pectores do escalão 1 do quadro da Polícia Judiciária.

José Emanuel Guimarães Freitas, técnico de justiça auxiliar, e Andreia
de Fátima Dias Moniz, escrivã auxiliar, ambos do quadro da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, Carlos Manuel Lourenço Jacinto
Dordonnat, António Manuel Alves Castro, Pedro José Vieira
Moreira, Luís Miguel Correia de Carvalho, Rui Manuel Carreta
de Sousa, Carlos Manuel Gonçalves da Cunha, Emanuel Salvador
Pereira Antunes, António João da Silva Martins, Nuno Miguel
Lopes Costa, Rui Pedro Gomes da Silva Moital e Cláudio Manuel
Barreiro Sousa Costa, todos agentes do quadro da Polícia de Segu-
rança Pública, Armando José Lourenço Barbosa, assistente admi-
nistrativo do quadro distrital de vinculação do pessoal não docente
de Viana do Castelo, João Roberto Vieira Gouveia, guarda prisional
de 2.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais,
e Nuno Miguel de Jesus Henriques, segurança, Conceição Chantal
Trindade Gouveia da Silva, especialista auxiliar, e Luís Miguel
Vilaça Lopes, especialista-adjunto, todos do quadro da Polícia Judi-
ciária, a exercerem, em comissão de serviço extraordinária, as fun-
ções de inspector estagiário na Polícia Judiciária — nomeados defi-
nitivamente inspectores do escalão 1 do quadro da Polícia Judiciária.

Luís Fernando Pereira, operador comercial da empresa Caminhos
de Ferro Portugueses, E. P., a exercer, em comissão de serviço,
as funções de inspector estagiário na Polícia Judiciária — nomeado
definitivamente inspector de escalão 1 do quadro da Polícia
Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Por despacho de 26 de Novembro de 2001 e ao abrigo do n.o 1
do artigo 170.o do Código do Procedimento Administrativo, o director
nacional-adjunto da Polícia Judiciária, Dr. Carlos Gago, retirou o
efeito suspensivo aos recursos que fossem interpostos do acto de homo-
logação da lista de classificação final.

30 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Serviços Sociais

Aviso n.o 14 967/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 28.o, conjugado com o n.o 1 do artigo 8.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 15 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe, da carreira
técnica superior;

Conteúdo funcional — ao técnico superior de 1.a classe compe-
tem, em diferentes graus de responsabilidade e complexidade,
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de
métodos e processos científico-técnicos nas áreas de protecção
social e cuidados de saúde dos Serviços Sociais do Ministério
da Justiça (SSMJ), executadas com autonomia e responsabi-
lidade, tendo em vista preparar a decisão superior;

Local de trabalho — Rua do 1.o de Dezembro, 118-A, Lisboa;
Remuneração e condições de trabalho — a remuneração mensal

é a constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública;

Lugares a prover — dois lugares existentes no quadro de pessoal
destes Serviços Sociais, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 171/2000, de 23 de Março;

Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso e caduca com
o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 129/2001, de 18 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se os funcionários que satisfaçam os requisitos gerais
de admissão previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, detenham uma licenciatura na área de ciências sociais
e humanas e que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas, sejam detentores da categoria de técnico superior
de 2.a classe com, pelo menos, três anos na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom.

4 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular, complementada por entrevista profis-
sional de selecção, se o júri assim o entender.

4.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar a experiência
profissional dos candidatos na área para que o concurso é aberto
com base na análise do respectivo currículo profissional, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade do nível de escolaridade completo ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissionais, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade e âmbito para o
qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas, com a avaliação da sua natureza e duração.

4.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na aplicação do método de selecção acima indicado, traduzindo-se
os critérios de avaliação na seguinte fórmula:

AC=1(HA)+1(FP)+3(EPG)+3(EPE)

7
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EPG=experiência profissional geral;
EPE=experiência profissional específica.

4.3 — A entrevista profissional de selecção (se vier a ter lugar)
visa determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos,
tendo em conta o perfil de exigências da função, sendo apreciados
os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Iniciativa;
Sentido crítico e de responsabilidade.

4.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos.

4.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados e o sistema de classificação final constam da acta
de reunião de júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

5 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente dos Ser-
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viços Sociais do Ministério da Justiça, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para os Serviços Sociais do Ministério da Justiça, sitos na
Rua do 1.o de Dezembro, 118-A, 1200-360 Lisboa, dele devendo cons-
tar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria de que é detentor, tipo de vínculo e serviço a que
pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, do qual
deverão constar a identificação completa, habilitações aca-
démicas, habilitações profissionais (indicando os cursos de
formação profissional que possui, especializações, estágios,
seminários, etc., com indicação das respectivas datas de rea-
lização e duração total, em horas) e a experiência profissional,
com indicação das funções desempenhadas, realçando as que
têm afinidade com o lugar a que se candidata (referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções) e quaisquer
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar
por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

b) Declaração actual, passada pelos Serviços, da qual constem,
de forma pormenorizada e inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, a categoria que actualmente
detém, bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, e a classificação de serviço relativa a
três anos notados na categoria;

c) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
d) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e da respectiva duração.

7 — Relativamente aos funcionários pertencentes aos Serviços
Sociais, é dispensável a apresentação das fotocópias dos documentos
solicitados caso constem do respectivo processo individual, devendo
esta situação ser declarada expressamente.

8 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

10 — O júri respeitante ao concurso previsto no presente aviso terá
a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Paula Oliveira, vogal do conselho de direcção.
Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Pereira Nunes, director de serviços, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Lucília Marques Vidal, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria João Amaral, chefe de divisão.
Dr.a Elisa Flores, chefe de divisão.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 5 do
presente aviso, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 de Novembro de 2001. — A Presidente, Manuela Avelar.

Despacho (extracto) n.o 25 246/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça
de 16 de Novembro de 2001, ao qual foram conferidos efeitos retroac-
tivos, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Filomena dos Reis Oliveira Clemente, Maria Antonieta Carriço Mar-
ques Rodrigues, Maria da Conceição Andrade Filipe, Maria Ofélia
Carneiro de Oliveira Canais e Teresa Baeta Teixeira de Almeida
Vicente, técnicas profissionais principais do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais do Ministério da Justiça — nomeadas, precedendo
concurso, para a categoria de técnico profissional especialista do
mesmo quadro, ficando exoneradas do lugar anterior à data do

despacho de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão dos Recursos
Humanos e Administrativos, Elisa Flores.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Rectificação n.o 2782/2001. — Por ter saído com inexactidão a
bibliografia anexa ao aviso n.o 14 171/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 2001, a p. 19 643,
relativo à abertura de concurso para uma vaga de chefe da Repartição
de Administração Geral do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Turismo, rectifica-se que onde se lê «Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 217/98, de 17 de Julho.» deve ler-se «Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho».

30 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Cristina Guerreiro.

Inspecção-Geral de Jogos

Despacho n.o 25 247/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e conforme proposta
de 16 de Novembro de 2001 do inspector-geral de Jogos, designo
para substituir o inspector-geral de Jogos, nas suas faltas e impe-
dimentos, o subinspector-geral de Jogos, licenciado Jaime António
Torres Marques.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 25 248/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 do conselho de administração do IFT — Ins-
tituto de Financiamento e Apoio ao Turismo:

Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre — autorizada a nomeação
como assessora principal (engenheira) do quadro de pessoal do
IFT. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 14 968/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1.1/2001 — téc-
nico profissional principal — secretariado. — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro
de 24 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis, concurso interno geral para recrutamento de dois técnicos
profissionais principais, da carreira técnico-profissional, área funcional
de secretariado, documentação, informação e relações públicas, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de
Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o provimento das
mesmas.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso
técnico-profissional.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Alfragide, e o vencimento é o constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — São condições de candidatura:
6.1 — Estar inserido na carreira de técnico profissional;
6.2 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Junho;
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6.3 — Satisfazer as condições previstas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular
e a entrevista profissional.

7.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes factores:

Habilitações académicas (HA);
Experiência profissional (EP);
Formação profissional (FP).

7.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os ele-
mentos de natureza profissional relacionados com a experiência dos
candidatos relativa ao exercício das funções respectivas.

7.3 — O júri poderá optar por não realizar a entrevista, caso em
que publicitará tal decisão juntamente com a lista de candidatos
admitidos.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri, que serão facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

8 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria que detêm, serviço a que pertencem

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e especificação das tarefas que desem-
penham;

e) Quaisquer elementos que os concorrentes considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenchem

os requisitos gerais de admissão a concurso, previstos no artigo
29.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço a que se

ache vinculado, da qual constem a natureza do vínculo e a
respectiva categoria funcional e, ainda, a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço obtidas nos anos pertinentes para o
concurso;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções no período de referência a que alude
a alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, especificando as tarefas e responsabi-
lidades que lhe estiveram cometidas;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com identificação da enti-
dade que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração.

10 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Geológico
e Mineiro ficam dispensados da apresentação dos documentos já exis-
tentes nos respectivos processos individuais, devendo declarar expres-
samente tal facto no requerimento de admissão ao concurso.

11 — Júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Paula Serrano, assessora principal.
Vogais efectivos:

Dr.a Ana Cláudia Carvalho, técnica superior de 1.a classe.
Dr.a Sandra Gradiz, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Araújo, técnica superior de 1.a classe.
Maria Teresa Gil Serpa Neves, técnica especialista principal.

12 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,

ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço.

26 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Paula
Serrano.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 25 249/2001 (2.a série). — Considerando a missão
atribuída à Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional no quadro
das competências do Ministério do Planeamento;

Considerando a relevante experiência técnica e dirigente acumulada
pela Dr.a Maria José Dias da Silva Formosinho, no âmbito da referida
Direcção-Geral, onde desempenha, actualmente, o cargo de chefe
de divisão de Apoio Jurídico:

1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e ainda do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o do
mesmo diploma, é nomeada a licenciada Maria José Dias da Silva
Formosinho para exercer, em comissão de serviço, o cargo de sub-
director-geral do Desenvolvimento Regional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2001.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

ANEXO

Curriculum vitae

Nome — Maria José Dias da Silva Formosinho.
Data de nascimento — 27 de Setembro de 1959.
Naturalidade — Abrantes.
Habilitações académicas — licenciatura em Direito, em 1984.
Actividade profissional:

Exercício da advocacia até ao ingresso, em 14 de Junho de 1989,
na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções
de jurista;

Nomeada definitivamente, em 31 de Março de 1993, na categoria
de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional;

Nomeada chefe da Divisão de Apoio Jurídico da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional, desde 18 de Janeiro de 1996,
desenvolvendo a sua actividade, especialmente, nos aspectos
jurídicos, institucionais e processuais da implementação e ges-
tão de programas operacionais no âmbito dos Quadros Comu-
nitários de Apoio I, II e III, intervenções estruturais de ini-
ciativa comunitária e Fundo de Coesão. Nesta actividade, tem,
designadamente, acompanhado a evolução e regulamentação
da política regional, nacional e comunitária, o seu enquadra-
mento nos objectivos da coesão económica e social, reformas
dos instrumentos financeiros mais importantes e perspectivas
de desenvolvimento, não só na vertente jurídica mas também
no aspecto aplicacional em Portugal, com especial relevo para
o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e o Fundo
de Coesão. Participou em processos relativos à concessão de
subvenções provenientes dos recursos do mecanismo finan-
ceiro do Espaço Económico Europeu, nomeadamente no que
se refere à implementação do Programa de Reabilitação
Urbana. Tem, igualmente, coordenado a aplicação e a veri-
ficação do cumprimento dos normativos relativos à concor-
rência e contratação pública e apoiado a área administrativa
e financeira, com particular incidência para a matéria relativa
aos recursos humanos;

Nomeada técnica superior principal em 29 de Setembro de 1999.

Formação profissional:

Curso «O novo Quadro Comunitário de Apoio», INA;
Curso «A feitura das leis», INA;
Curso «A escrita do direito na perspectiva da eficácia da comu-

nicação», INA;
Curso «O Código do Procedimento Administrativo», SGCE;
Curso «Novo quadro legal da fiscalização do Tribunal de Contas»,

CEDREL;
Estágio de funcionários da Administração Pública junto dos Ser-

viços Jurídicos da Comissão Europeia, em Bruxelas;
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Seminário «Public procurement — Achieving efficiency through
better public procurement», no Luxemburgo;

Seminário «Towards professional procurement practice in
Europe», em Maastricht.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 14 969/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 16 de Outubro de 2001 do vice-presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, no uso de com-
petência delegada nos termos de despacho, de 6 de Setembro de
2001, da Ministra do Planeamento, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga na categoria de técnico superior de 1.a classe,
da carreira técnica superior, do quadro de pessoal da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000 —
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade do concurso — nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o presente
concurso é válido pelo prazo de seis meses contados da afixação da
lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, em exercer funções investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executados com autonomia e respon-
sabilidade, no domínio do acompanhamento e verificação de projectos
na vertente da engenharia civil, no âmbito das atribuições da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Beja, e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria a concurso. As
condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer os requisitos de admissão a

concurso constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom, conforme pre-
visto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Florival António Grazina Ramalhinho, admi-
nistrador.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Manuel Casaca Ventura Lopes, director
do núcleo de Beja.

2.o Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe da Divisão de
Gestão de Recursos Humanos e Apoio Administrativo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Pedro Alexandre Gomes Cavalheiro, chefe
da Divisão de Acompanhamento e Avaliação.

2.o Dr. José Fidalgo Rosa Gaspar, director do Núcleo de
Portalegre.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a entrevista profissional
de selecção, respeitando a classificação final dos candidatos o disposto
nos artigos 36.o e 37.o do citado diploma.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo facultada aos candidatos que a solicitarem.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde expedido até ao termo
do prazo fixado, para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas,
193, 7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 10.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço (através
das respectivas expressões quantitativas, sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso, e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas, com
indicação do período de tempo em que as vem desem-
penhando;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

10.3.1 — A falta de apresentação dos documentos exigidos nas alí-
neas a) e c) do número precedente determina a exclusão do concurso.

10.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista

de classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, Estrada das Piscinas, 193, Évora, sendo esta
última notificada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, Florival Rama-
lhinho.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 14 970/2001 (2.a série). — Faz-se público que, pelo
despacho PCCR n.o 15/2001, de 29 de Outubro, do presidente da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, e
por terem transitado, nos termos do Decreto-Lei n.o 127/2001, de
17 de Abril, para a DRAOT — Lisboa e Vale do Tejo as competências
cometidas ao Observatório do Ordenamento do Território das Zonas
Influenciadas pela Nova Travessia do Tejo em Lisboa, cessou, à data
do despacho, a designação como chefe da Estrutura de Apoio Técnico
ao Observatório da engenheira Regina Maria Esteves Pimenta, fun-
cionária do quadro privativo da CCRLVT. (Isento de fiscalização
prévia.)

22 de Novembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.
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Declaração n.o 367/2001 (2.a série). — Por não ter saído cor-
rectamente a tipificação do contrato-programa com a Câmara Muni-
cipal da Chamusca — Parque Almourol — Miradouro do Almou-
rol — no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 24 de Novembro
de 2001, o aviso n.o 14 077/2001 (2.a série), damos o mesmo como
anulado.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 25 250/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
a partir desta data, o oficial superior da Armada João Carlos Agostinho
Velez, dos quadros permanentes das Forças Armadas, para prestar
colaboração no meu Gabinete no âmbito da sua especialidade, nos
seguintes termos:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano, revogável
a todo o tempo;

2) A remuneração mensal é a fixada para os adjuntos de gabinete,
incluindo despesas de representação, de telefone e subsídio
de refeição, bem como, nos meses em que tal se justifique,
subsídios de férias e de Natal.

16 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 25 251/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, conjugados com
os artigos 29.o, 32.o, 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10
de Julho, atento o despacho de aprovação da candidatura ao Programa
AGRO — Medida 4 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural de 27 de Março de 2001 e a autorização para abertura de
concurso aprovada pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, conforme despacho de 13 de Setembro de 2000,
exarado na informação n.o 18/DSGPO/PCB/00, do Instituto de Hidráu-
lica, Engenharia Rural e Ambiente (IHERA), para a construção do
2.o troço do canal condutor geral do aproveitamento hidroagrícola
da Cova da Beira (do quilómetro 13,387 ao quilómetro 29,660) e
reservatório de Monte do Bispo, declaro:

1 — A utilidade pública, com carácter urgente, do empreendimento
supracitado, das expropriações necessárias às obras da construção do
canal condutor geral — 2.o troço (quilómetro 13,387 ao quilómetro
29,660) e reservatório de Monte do Bispo, abaixo identificadas com
os elementos constantes da descrição predial e inscrição matricial,
dos direitos e ónus que sobre eles incidem e os nomes dos respectivos
proprietários.

2 — Mais declaro autorizar o IHERA a tomar posse administrativa
das mencionadas parcelas, conforme listagem anexa, sendo que a
urgência das expropriações se louva no interesse público de que as
obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível pelo
IHERA como dono da obra e pelas competências que lhe estão con-
signadas nos artigos 29.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10 de
Julho.

3 — Que os encargos com as expropriações em causa são da res-
ponsabilidade do IHERA e que estão cumpridas as formalidades legais
constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 12.o do Código das
Expropriações.

4 — Que os imóveis a expropriar são os que estão identificados
na relação e planta do traçado em anexo.

26 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção de Serviços de Planeamento e Ambiente

Divisão de Análise de Projectos e Expropriações

Aproveitamento hidroagrícola da Cova da Beira

Lista de proprietários e prédios afectados pela obra «2.o troço do canal condutor geral da Cova da Beira (do quilómetro 13,387 ao quilómetro 29,660)
e reservatório de Monte do Bispo»

Matriz

Art. urb. Art. rúst.
Parcela

Proprietário
—

Residência

Localização
—

Freguesia
Secção Área a expropriar

(metros quadrados)

Área total
do prédio

(metros quadrados)

3A António Gouveia, Largo da Praça, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Grelhais
Casteleiro

0 1 752 19 000 4 840

138 Maria Cecília Pires Matias Santos e outros,
Rua do Chafariz, 14, Monte do Bispo, Caria,
6250-115 Belmonte.

Presinhas
Caria

0 1 065 38 480 1 000

89 Abílio Augusto Pereira, herdeiros: Adelino
Fernandes Pereira, Vivenda Cunha, Rua da
Estrada Nacional, 84, Casteleiro, 6320 Sabu-
gal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 043 4 300 1 640

89 Abílio Augusto Pereira, herdeiros: Maria Gra-
ciete Fernandes Pereira, Vivenda Cunha,
Rua da Estrada Nacional, 84, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 043 4 300 1 640

131 Abílio Marques Leal, Travessa da Rua Direita,
Monte do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Rasquilho
Caria

0 0 37 080 6 100

112 Adelaide Maria Bidarra, Travessa da Rua da
E s c o l a , M o n t e d o B i s p o , C a r i a ,
6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 610 12 850 2 560
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Matriz

Art. urb. Art. rúst.
Parcela

Proprietário
—

Residência

Localização
—

Freguesia
Secção Área a expropriar

(metros quadrados)

Área total
do prédio

(metros quadrados)

33A Agostinho Mendes Félix e outros, travessa da
Igreja, 2, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Quinta
Casteleiro

0 1 419 1 100 3 000

5 Albertino Leal, Casteleiro, 6320 Sabugal . . . . Grelhais
Casteleiro

0 1 750 4 250 3 960

116 Amália Correia Leitão Ferreira da Silva, Rua
da Cidade de Cáceres, 60, rés-do-chão, D,
Covilhã, 6200-074, Covilhã.

Barrentas
Caria

0 1 619 41 570 14 800

94 António Augusto Alexandrino, Largo de São
Francisco, 5, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Fojo
Casteleiro

0 1 030 12 270 7 000

115 António Brigas Afonso; a/c Manuel Rodri-
gues, Rua das Eiras, 12, Monte do Bispo,
Caria, 6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 615 68 400 9 100

26A António Dorguete, Quinta Cantar Galo, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Tinte
Casteleiro

0 1 799 3 280 400

7 António Dorguete, Quinta Cantar Galo, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Grelhais
Casteleiro

0 1 749 49 200 240

27A António Dorguete, Quinta Cantar Galo, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Fraguil
Casteleiro

0 1 796 600 200

18 António Gouveia, Rua da Estalagem, Caste-
leiro, 6320 Sabugal.

Vale Castelões
Casteleiro

0 1 819 3 800 70

27B António Gouveia, Rua da Estalagem, Caste-
leiro, 6320 Sabugal.

Fraguil
Casteleiro

0 1 798 3 100 1 300

79 António Joaquim Pires, herdeiros, Rua da
Estrada Nacional, 11, Casteleiro, 6320 Sabu-
gal.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 081 30 390 2 300

47E António Joaquim Pires, herdeiros: Felícia
Tavares Gouveia, Rua da Estrada Nacional,
11, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Grelhais
Casteleiro

0 1 732 12 000 4 840

11 António Joaquim Pires, herdeiros: Felícia
Tavares Gouveia, Rua da Estrada Nacional,
11, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Alto Fiéis de Deus
Casteleiro

0 1 780 19 500 950

24 António Joaquim Silva, Casteleiro, 6320 Sabu-
gal.

Tinte
Casteleiro

0 1 805 2 100 170

59 António Luís Soares Galante, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Eiras do Outeiro
Casteleiro

0 1 116 13 500 2 500

137 António Maria Fonseca; a/c João de Jesus
Nunes, Rua das Almas, 13, Monte do Bispo,
Caria, 6250-115 Belmonte.

Rasquilho ou Presinhas
Caria

0 1 063 24 700 14 220

48A António Martins Fortuna, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 213 1 450 1 130

83 António Mendes Abreu, Caste le i ro ,
6320 Sabugal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 061 24 000 2 220

30 António Mendes Seixo, Casteleiro, 6320 Sabu-
gal.

Quinta
Casteleiro

0 1 418 7 580 250
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Matriz

Art. urb. Art. rúst.
Parcela

Proprietário
—

Residência

Localização
—

Freguesia
Secção Área a expropriar

(metros quadrados)

Área total
do prédio

(metros quadrados)

V António Pires dos Santos, Rua do Chafariz,
7, Monte do Bispo, Caria, 6250-115 Bel-
monte.

Presinhas
Caria

0 1 062 9 500 300

23C Armando Augusto Gouveia, Praça de
Armando José Fernandes, 12, 1.o, esquerdo,
Cruz de Pau, 2840 Amora.

Tinte
Casteleiro

0 1 808 800 900

12 Armando Augusto Gouveia e outro, Praça de
Armando José Fernandes, 12, 1.o, esquerdo,
Cruz de Pau, 2840 Amora.

Encalhados
Casteleiro

0 1 784 22 750 2 100

57 Armando Augusto Gouveia e outro, Praça de
Armando José Fernandes, 12, 1.o, esquerdo,
Cruz de Pau, 2840 Amora.

Eiras do Outeiro
Casteleiro

0 1 196 6 500 1 820

16 Carlos Manuel Gonçalves Ribeiro, Rua da
Estrada Nacional, 101, Casteleiro, 6320 Sa-
bugal.

Tinte
Casteleiro

0 1 817 37 180 12 500

53A Cassiano Fonseca, Rua do Divino Espírito
Santo, 1, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Tapada da Serra
Casteleiro

0 1 201 8 700 600

96 Cassiano Fonseca, Rua do Divino Espírito
Santo, 1, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Fojo
Casteleiro

0 1 028 7 600 15 000

53B Cassiano Fonseca, Rua do Divino Espírito
Santo, 1, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 202 7 500 360

4B Cassiano Fonseca (1/2) e Manuel José Gouveia
(1/2), Rua do Divino Espírito Santo, 1, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Grelhais
Casteleiro

0 1 754 8 500 1 600

4B Cassiano Fonseca (1/2) e Manuel José Gouveia
(1/2), Rua do Divino Espírito Santo, 1, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Grelhais
Casteleiro

0 1 754 8 500 1 600

138 Catarina Pinto Pires e outros, Rua do Cha-
far iz , 14, Monte do Bispo, Caria ,
6250-115 Belmonte.

Presinhas
Caria

0 1 065 38 480 1 000

137A César da Fonseca Figueira, Rua do Coronel
José Mart ins Cameira , 10 , Car ia ,
6250-111 Belmonte.

Presinhas
Caria

0 1 064 24 770 4 400

23D Clementina Pires, Largo da Igreja, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Tinte
Casteleiro

0 1 807 800 900

113 Desconhecido, desconhecida . . . . . . . . . . . . . . Barreiros
Caria

0 0 0 2 000

143 Desconhecido, desconhecida . . . . . . . . . . . . . . Sito Coito
Caria

0 0 0 1 440

48E Desconhecido, desconhecida . . . . . . . . . . . . . . Grelhais
Casteleiro

0 0 0 450

48B Dionísio Mendes Leal, Casteleiro, 6320 Sabu-
gal.

Serra
Casteleiro

0 1 214 1 200 1 130

22 Dulcina Gouveia, Travessa da Praça, Caste-
leiro, 6320 Sabugal.

Tinte
Casteleiro

0 1 811 3 000 500
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Matriz

Art. urb. Art. rúst.
Parcela

Proprietário
—

Residência

Localização
—

Freguesia
Secção Área a expropriar

(metros quadrados)

Área total
do prédio

(metros quadrados)

56 Emília de Jesus, Travessa do Chafariz, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Eiras do Outeiro
Casteleiro

0 1 198 20 500 6 300

91 Emília de Jesus (1/2), Manuel José Jesus (1/2),
Travessa do Chafar i z , Cas te le i ro ,
6320 Sabugal.

Selão
Casteleiro

0 1 046 2 300 360

91 Emília Jesus (1/2) e Manuel José Jesus (1/2),
Travessa do Chafar i z , Cas te le i ro ,
6320 Sabugal.

Selão
Casteleiro

0 1 046 2 300 360

81 Ezequiel Marques Antunes, Travessa da
Estrada Nacional, 1, Casteleiro, 6320 Sabu-
gal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 063 49 400 7 750

58 Francisco Gouveia, herdeiros, Emília de Jesus,
Travessa do Chafar i z , Cas te le i ro ,
6320 Sabugal.

Eiras do Outeiro
Casteleiro

0 1 197 4 350 2 200

12 Francisco José Corista e outro, Rua da
Estrada, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Encal
Casteleiro

0 1 784 22 750 2 100

23A Francisco Leitão, Largo da Igreja, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Tinte
Casteleiro

0 1 810 2 100 1 175

103 Gonçalo de Sottomayor Cancela de Abreu e
outros, Travessa do Noronha, 16, 2.o,
1250 Lisboa.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

50 Henrique Cerveira; a/c Cassiano da Fonseca,
Rua do Divino Espírito Santo, 1, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 0 0 760

135 Herdeiros de Manuel Esteves Pinheiro: Dr.
José Esteves Pinheiro, Rua do Dr. José
Ramalho, 13, 2.o, 6200 Covilhã.

Rasquilho ou Cavalheira
Caria

0 1 088 20 610 3 500

15 Herdeiro de António Martins; a/c António
Joaquim Silva, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Fraguil
Casteleiro

0 1 787 3 850 5 000

98 Herdeiros de Américo Leitão: Juvelina
Cameira, Rua do Espírito Santo, Casteleiro,
6320-121 Sabugal.

Quinta de Santo Amaro
Casteleiro

0 7 1 293 380 15 000

107 Herdeiros de João Geraldes (Joaquina Pinto),
Monte do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 609 16 140 4 400

108 Herdeiros de José Geraldes (cabeça-de-casal),
Monte do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 611 2 450 3 080

109 Herdeiros de Manuel Pereira (Maria Arminda
Pinto Pereira), Monte do Bispo, Caria,
6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 605 47 130 1 240

42 Isabel dos Reis Fortuna, herdeiros: José Fon-
seca, Beco dos Bacelos, 12, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 214 18 080 2 240

42 Isabel dos Reis Fortuna, herdeiros: Manuel
dos Reis Fortuna, Beco dos Bacelos, 12,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 214 18 080 2 240
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42 Isabel dos Reis Fortuna, herdeiros: Vitorino
dos Reis Fortuna, Beco dos Bacelos, 12,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 214 18 080 2 240

33 Ismael Mendes Reis, 50, rue Jean Jacques
Rousseau, 93 200 Saint Denis, França.

Malhadinha
Casteleiro

0 1 417 4 500 2 680

35 Ismael Mendes Reis, 50, rue Jean Jacques
Rousseau, 93 200 Saint Denis, França.

Malhadinha
Casteleiro

0 1 417 4 500 2 680

41 Jerónimo Jorge Amarelo, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Malhadinha
Casteleiro

0 1 403 57 500 9 300

103 João de Sottomayor Cancela de Abreu e
outros, Travessa do Noronha, 16, 2.o,
1250 Lisboa.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

6 João Lopes Rosa (1/2), herdeiros: António N.
Azevedo Rosa, Rua do Dr. José A. Morão,
14, 1.o, esquerdo, 6000 Castelo Branco.

Vale Cavo
Casteleiro

0 1 774 66 950 2 960

97 João Lopes Rosa, herdeiros: António N. Aze-
vedo Rosa, Rua do Dr. José A. Morão, 14,
1.o, esquerdo, 6000 Castelo Branco.

Selão/Fojo
Casteleiro

0 1 023 50 350 6 000

65 João Lopes Rosa, herdeiros: António N. Aze-
vedo Rosa, Rua do Dr. José A. Morão, 14,
1.o, esquerdo, 6000 Castelo Branco.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 076 12 500 6 000

44 João Lopes Rosa, herdeiros: António N. Aze-
vedo Rosa, Rua do Dr. José A. Morão, 14,
1.o, esquerdo, 6000 Castelo Branco.

Serra
Casteleiro

0 1 209 1 800 960

54 João Lopes Rosa, herdeiros: António N. Aze-
vedo Rosa, Rua do Dr. José A. Morão, 14,
1.o, esquerdo, 6000 Castelo Branco.

Eira do Outeiro
Casteleiro

0 1 200 21 000 3 200

João Lopes Rosa, herdeiros: António N. Aze-
vedo Rosa e outr., Rua do Dr. José A.
Morão, 14, 1.o, esquerdo, 6000 Castelo
Branco.

84 João Mendes Félix (1/3) e outros, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 059 49 870 7 200

70 João Moita, Rua da Igreja, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 080 1 200 3 300

77 João Moita, Rua da Igreja, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 080 1 200 500

62A João Moita, Rua do Divino Espírito Santo,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Fonte do Coelho
Casteleiro

0 1 114 3 200 1 000

4A João Moita, Rua do Divino Espírito Santo,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Grelhais
Casteleiro

0 1 753 4 000 900

4C João Moita (1/2) e outro, Rua do Divino Espí-
rito Santo, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 755 7 000 2 000

43B Joaquim Fernandes Carrilho, Rua da Estala-
gem, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 211 700 1 520
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104 Joaquim Gonçalves Fernandes, Rua Direita,
5, 6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 664 561 550 320

23B Joaquim Lopes, Largo da Igreja, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Tinte
Casteleiro

0 1 809 870 900

84 Joaquim Luís Gouveia (1/3) e outros, Caste-
leiro, 6320 Sabugal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 059 49 870 7 200

66 Joaquim Martins Paiva e outro, Rua da
Estrada Nacional, 57, Casteleiro, 6320 Sabu-
gal.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 077 24 000 13 350

31 Joaquim Mendes Leitão, Cabo das Quelhas,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Malhadinha
Casteleiro

0 1 416 4 000 1 100

92 Joaquim Nabais Júnior, herdeiros: Manuel
Joaquim Nabais, Rua de Fontes Pereira de
Melo, 24, 5.o, D, Damaia, 2720-233 Ama-
dora.

Selão
Casteleiro

0 1 047 7 500 5 080

95 Joaquim Nabais; a/c Estela Nabais, Rua do
Bairro da Cruz, 13, Casteleiro, 6320 Sabu-
gal.

Fojo
Casteleiro

0 1 029 4 220 400

65 José Azevedo Rosa, Rua de Trindade Coelho,
135, 2.o, direito, Parede, 2775 Parede.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 076 12 500 6 000

54 José Azevedo Rosa, Rua de Trindade Coelho,
135, 2.o, direito, Parede, 2775 Parede.

Eiras do Outeiro
Casteleiro

0 1 200 21 000 3 200

44 José Azevedo Rosa, Rua de Trindade Coelho,
135, 2.o, direito, Parede, 2775 Parede.

Serra
Casteleiro

0 1 209 1 800 960

97 José Azevedo Rosa, Rua de Trindade Coelho,
135, 2.o, direito, Parede, 2775 Parede.

Selão/Fojo
Casteleiro

0 1 023 50 350 6 000

8 José Azevedo Rosa, Rua de Trindade Coelho,
135, 2.o, direito, Parede, 2775 Parede.

Vale Covo
Casteleiro

0 1 774 66 950 4 300

82 José Batista Guerra, Rua do Forno, 3, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 062 24 000 4 600

105 José Brigas Afonso, Rua do Chafariz, Monte
do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 715 4 490 2 800

134 José Brigas Afonso, Rua do Chafariz, Monte
do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Rasquilho
Caria

0 1 089 10 230 2 360

100 José Carlos Martins Pinto, herdeiros: Maria
José Duarte Pinto Figueiredo, Rua de
Manuel Ferreira de Andrade, 5, 1.o, direito,
1500-416 Lisboa.

Quinta de Santo Amaro
Casteleiro

0 5 826 410 30 500

99 José Carlos Mendes Figueiredo, herdeiros,
Rua da Estrada Nacional, 73, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Quinta de Santo Amaro
Casteleiro

0 6 793 360 18 600

99 José Carlos Mendes Figueiredo, herdeiros,
Urbanização Santiago, Rua J, 1, 4.o,
esquerdo, 6000 Castelo Branco.

Quinta de Santo Amaro
Casteleiro

0 6 793 370 18 600
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40 José da Fonseca, Casteleiro, 6320 Sabugal. Malhadinha
Casteleiro

0 0 0 3 160

76 José Luís Corista, Casteleiro, 6320 Sabugal. Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 070 1 200 120

78 José Marques, Rua da Estrada Nacional, 53,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 064 4 200 3 260

86 José Marques Antunes, Rua da Saudade,
lote 3, 3.o, direito, Covilhã, 6200-386 Covi-
lhã.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 040 20 480 6 200

106 José Pinto Carvalho, Rua do Chafariz, 15,
Monte do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 602 201 730 10 400

133R José Pires da Silva Raposo; a/c José Pires
Manuel, Rua das Almas, 5, Monte do Bispo,
Caria, 6250-115 Belmonte.

Rasquilho
Caria

0 1 092 2 050 880

X José Pires Manuel, Rua das Almas, 5, Monte
do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Chão Cimeiro
Caria

0 1 033 51 920 12 600

133Q José Pires Manuel, Rua das Almas, 5, Monte
do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Rasquilho
Caria

0 1 091 2 300 1 120

102 José Santos Bidarra, Rua da Fonte, 1, Car-
valhal Formoso, 6250 Belmonte.

Quinta de Santo Amaro
Casteleiro

0 2 406 000 920

101 Luís Brandão Osório de Castro, herdeiros,
Rua das Rosas, lote 17, 3.o, esquerdo,
2775-684 Carcavelos.

Quinta de Santo Amaro
Casteleiro

0 4 2 839 400 2 500

43A Luís Caroço, Rua do Cabo Quelha, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 210 1 400 1 480

111 Luís Correia Leitão, Rua do Chafariz, 38,
Monte do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Barrentas
Caria

0 1 606 161 290 12 400

38 Luís da Rocha Gaspar, Rua da Carreirinha,
9, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Malhadinha
Casteleiro

0 0 0 1 650

103 Luís de Castro Cancela Abreu e outros, Tra-
vessa do Noronha, 16, 2.o, 1250 Lisboa.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

119 Luís Geraldes (Bidarra); a/c Adelaide Maria
Bidarra, Travessa da Rua da Escola, Monte
do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Barreiros
Caria

0 1 629 4 030 400

13 Luís Mendes Félix, Casteleiro, 6320 Sabugal. Encalhados
Casteleiro

0 1 785 19 150 600

103 Lydie Françoise Gay de Castro e outros, Rua
de Afonso de Albuquerque, 141, 2.o,
esquerdo, 2765 São João do Estoril.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

141 Maria Porcina Pereira Pinheiro e filhos (Antó-
nio José e Armínio Manuel), Rua do Chão
do Lagar, 15, Monte do Bispo, Caria,
6250-115 Belmonte.

Sito Coito
Caria

0 1 051 16 030 5 000
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103 Macário de Castro da Fonseca Pereira Cou-
tinho e outros, Rua das Francesinhas, 21,
3.o, direito, 1200 Lisboa.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

103 Macário Maria Olazabal de Castro, Rua de
Afonso de Albuquerque, 141, 2.o, esquerdo,
2765 São João do Estoril.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

75 Manuel Carvalho, Estrada Nacional n.o 55,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 0 0 1 000

84 Manuel Gouveia (1/3) e outros, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 059 49 870 7 200

10 Manuel José Silva, Rua da Estrada Nacional,
63, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Encalhados
Casteleiro

0 1 783 19 500 12 300

8 Manuel José Silva, Rua da Estrada Nacional,
63, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Vale Covo
Casteleiro

0 1 774 66 950 4 300

23E Manuel Leitão, Rua da Estalagem, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Tinte
Casteleiro

0 1 806 800 900

103 Manuel Maria Olazabal de Castro, Rua de
Afonso de Albuquerque, 141, 2.o, esquerdo,
2765 São João do Estoril.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

61 Manuel Maximino Soares, Rua Direita, 20,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Fonte do Coelho
Casteleiro

0 1 115 3 200 700

62B Manuel Maximino Soares, Rua Direita, 20,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Fonte do Coelho
Casteleiro

0 1 113 7 100 500

63 Manuel Maximino Soares, Rua Direita, 20,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Carrasqueira ou Estrada v.
Casteleiro

0 1 075 37 710 3 100

60 Manuel Maximino Soares, Rua Direita, 20,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Eiras do Outeiro
Casteleiro

0 1 117 15 500 9 800

100 Manuel Pinto Martins, herdeiros: Maria Rosa
Pinto Martins, Rua da Estrada Nacional,
56, Casteleiro, 6320-121 Sabugal.

Quinta de Santo Amaro
Casteleiro

0 5 826 410 30 500

132 Manuel Pires Correia, Rua Direita, 10, Monte
do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Rasquilho
Caria

0 1 111 44 670 5 300

130 Manuel Pires Correia, Rua Direita, 10, Monte
do Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Chão Montório
Caria

0 1 119 13 710 3 900

Y Maria Alice Pires dos Santos, Largo do Cha-
f a r i z , 2 , M o n t e d o B i s p o , C a r i a ,
6250-115 Belmonte.

Presinhas
Caria

0 1 067 2 100 220

66 Maria Augusta Azevedo M. Paiva Nobre Mar-
tins e outro, Avenida do Padre Bartolomeu
Gusmão, 31, 2.o, esquerdo, Damaia,
2720-233 Amadora.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 077 24 000 13 350

52 Maria da Piedade Fernandes dos Santos, Rua
da Igreja, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Tapada da Serra
Casteleiro

0 1 199 14 000 4 400

14 Maria da Piedade Fernandes dos Santos, Rua
da Igreja, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Fraguil
Casteleiro

0 1 786 22 500 7 200
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39 Maria da Piedade Fernandes dos Santos, Rua
da Igreja, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Malhadinha
Casteleiro

0 1 398 22 280 5 900

26B Maria da Piedade Fernandes dos Santos, Rua
da Igreja, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Tinte
Casteleiro

0 1 450 41 980 8 600

128 Maria de Lurdes Pinto, Estação de Caria,
Caria, 6250 Belmonte.

Chão Montório
Caria

0 1 126 11 250 3 000

45 Maria do Carmo, Rua do Divino Espírito
Santo, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 207 3 200 800

70 Maria do Carmo Catana, Rua da Estrada
Nacional, 43, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 068 290 3 300

83A Maria Graciete Fernandes Pereira, Vivenda
Cunha, Rua da Estrada Nacional, 84, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 044 3 800 600

133Q1 Maria José Gonçalves Bidarra, Rua Direita,
40, Monte do Bispo, Caria, 6250-115 Bel-
monte.

Rasquilho
Caria

0 1 090 4 520 2 120

100 Maria José Martins Duarte, herdeiros, Cas-
teleiro, 6320 Sabugal.

Quinta de Santo Amaro
Casteleiro

0 5 826 410 30 500

138 Maria Leonor Pires Matias dos Santos e
outros, Rua do Chafariz, 14, Monte do
Bispo, Caria, 6250-115 Belmonte.

Presinhas
Caria

0 1 065 38 480 1 000

34 Maria Lucinda dos Reis, Largo do Concelho,
Casteleiro, 6320 Sabugal.

Quinta
Casteleiro

0 1 420 1 200 520

17 Maria Rosa Pires, Estrada Nacional, Caste-
leiro, 6320 Sabugal.

Alto Fiéis de Deus
Casteleiro

0 1 818 16 000 2 550

103 Melchior de Castro F. Pereira Coutinho (her-
deiros), Rua do Infante D. Pedro, lote 2,
3.o, direito, 1700 Lisboa.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

97 Padre Joaquim Pinto Brito, Largo de Fran-
cisco Sanches, 5, 3.o, direito, Laranjeiro,
2810-225 Almada.

Selão/Fojo
Casteleiro

0 1 023 30 350 6 000

80 Padre Joaquim Pinto Brito, Largo de Fran-
cisco Sanches, 5, 3.o, direito, Laranjeiro,
2810-225 Almada.

Carrasqueiras
Casteleiro

0 1 082 17 000 200

85 Porfírio Marques, herdeiros (José João Mar-
ques), Rua de Adães Bermudes, lote 250,
3.o, D, 1900-608 Lisboa.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 060 3 300 500

4C Porfírio Marques, herdeiros (José João Mar-
ques) (1/2) e outro, Rua de Adães Bermudes,
lote 250, 3.o, D, 1900-608 Lisboa.

Fonte da Clara
Casteleiro

0 1 755 7 000 2 000

49 Jerónimo Jorge Amarelo, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Serra
Casteleiro

0 1 203 11 750 5 800

103 Soporcel/Celpinos (rendeiro), Rua de Joaquim
António de Aguiar, 3, 1070-149 Lisboa.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100
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103 Tomás de Sottomayor Cancela de Abreu e
outros, Travessa do Noronha, 16, 2.o,
1250 Lisboa.

Quinta de Valverdinha
Casteleiro

0 1 11 980 000 354 100

3 Urbano Martins Cerdeira, Casteleiro,
6320 Sabugal.

Grelhais
Casteleiro

0 1 744 130 000 10 500

37 Vitorino dos Reis Fortuna e outros, Beco dos
Bacelos, 12, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Malhadinha
Casteleiro

0 1 396 8 980 3 640

37 Vitorino Martins Fortuna, herdeiros, Rua da
Estrada, 20, Casteleiro, 6320 Sabugal.

Malhadinha
Casteleiro

0 1 396 8 980 3 640

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 25 252/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Novembro de 2001, é o técnico especialista da
carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 290/99, de 28 de Abril, João Miguel Letras Mestre, a exercer
em comissão de serviço extraordinária as funções correspondentes
à carreira de técnico superior, reclassificado para a carreira de técnico
superior de 1.a classe do mesmo quadro, ficando posicionado no esca-
lão 2, índice 475, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001, nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, conjugado com a alínea d) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director-Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 25 253/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

José Alberto Rasteiro Magalhães Castela, assessor da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, na sequência da cessação da comissão de serviço
como chefe da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orça-
mental — nomeado assessor principal da mesma carreira e quadro,
em lugar a extinguir quando vagar criado pela Portaria n.o 1971/2000
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 2000, com efeitos reportados a 20 de Maio
de 2000. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.
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Despacho n.o 25 254/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Novembro de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

José Alberto Rasteiro Magalhães Castela, assessor da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — dada sem efeito a aceitação do lugar de assessor
principal da mesma carreira e quadro, com data de 3 de Outubro
de 2000, na sequência da criação do lugar de assessor principal
criado pela portaria n.o 1971/2000 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 25 255/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Francisco Luís Fernandes, António Carlos da Conceição Mendes,
Márcio Fernandes Soares, Jacinto Aurélio Ferreira, Eduardo Eugé-
nio Botelho, José Manuel Reis Rebocho, Vasques Freitas Gomes,
Manuel Francisco Pirata Pereira, José Rui Silva Évora Carvalhal,
Américo Francisco Flôr Ferreira, António José Pastaneira Falcão,
Aníbal da Silva Freire, Arnaldo Figueiras Pereira, Diamantino Gon-
çalves Barata, Fernando Dinis Carriço, Rui Albino Peixoto Mon-
teiro, Rui de Matos Mendes, Mário Jorge da Silva Jordão, António
Júlio Amaral, Maria de Jesus Rosa Correia Beato, Paulo Benjamin
Dias Neves, Arlindo Vicente Pereira, Maria Teresa Saraiva Sampaio
Magalhães, Carlos Alberto da Costa Rosa Coelho, Victor Fernando
Gomes de Freitas, Rita do Carmo Gonçalves Rebordão Mendes,
Evangelina Silva Peixoto Morganiça, Carlos Alberto Cabeceira
Lopes Sabino e João Vicente Mendes Teodoro, técnicos profis-
sionais especialistas da carreira de agente técnico agrícola do quadro
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomea-
dos, mediante concurso, na categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir
da data do despacho, considerando-se exonerados do lugar anterior
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Formação
e Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 256/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Joaquim de Jesus Ferreira, técnico profissional especialista da carreira
de agente técnico agrícola do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo — nomeado, mediante concurso,
na categoria de técnico profissional especialista principal da mesma
carreira do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, considerando-se exonerado do quadro anterior
a partir da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Formação
e Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 257/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Maria do Carmo Ferreira dos Santos, Júlia Palmira Matias do Rosário
Santos, Maria Teresa Comprido Gaspar Marques, Leandro Costa
Caeiro Rico, Adélia Rosa Ferreira Fragoso, Maria das Mercês de
Almeida Reis Pereira Gonçalves, Ângelo Pereira Conceição Nunes,
Maria do Céu dos Santos Monteiro Pereira, Maria Teresa Quintas
de Andrade Taipina de Oliveira, Teresa de Jesus Reis Gonçalves
do Vale, Maria Manuela das Neves Anselmo, José Manuel Fura
Martins, Maria Filomena Costa Dias Bronze, Rosalina Marília
Duarte Miranda Baptista, Maria Eugénia das Neves Bastos Antunes
dos Santos, João António Lopes Frazão Correia, Maria Júlia Lou-
renço Fragoso, Idalina de Jesus Ferreira Teixeira, Maria Teresa
Vieira Alves Parreira Januário, Maria de Lourdes Magalhães Faria,
Maria Assunção dos Santos Arocha, Maria José Silva Valente Cruz
Mota, Balbina Maria Lopes Passão Marçalo, Zaida Maria Ferreira
Batista, Maria do Carmo David Bolas Nogueira Reis, Laura Vieira
Areias Pereira, António Ferreira da Silva, Ana Paula Gonçalves

Amorim, Ana Isabel Mendes Pereira, Zulmira de Jesus Barata
Alves, Teresa Maria da Silva Martins Moreira, Alda Maria Ferreira
Rebelo Gonçalves e Luís António de Jesus Valgôde, assistentes
administrativos, da carreira de assistente administrativo, do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste — nomeados, mediante concurso, na categoria de assistente
administrativo principal da mesma carreira e quadro, com efeitos
reportados a 31 de Outubro de 2001, considerando-se exonerados
do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação
e Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 258/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Maria Lúcia Prioste Peças Ferreira e Maria do Rosário Escoval de
Vasconcelos de Menezes, assistentes administrativas principais, da
carreira de assistente administrativo, respectivamente do quadro
de pessoal do Hospital Distrital do Montijo e do quadro de pessoal
civil do Exército — nomeadas, mediante concurso, na categoria de
assistente administrativo especialista, da mesma carreira, do quadro
de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura, considerando-se
exoneradas dos respectivos quadros de pessoal a partir da data
da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Formação
e Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 259/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Outubro e de 15 de Novembro de 2001 respec-
tivamente do director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste
e da subdirectora-geral da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
no uso de competências delegadas:

Filomena Maria Salvador Faro, assistente administrativa especialista,
da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal da
Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura — autorizada a requisição
com igual categoria e carreira para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Con-
ceição Paiva de Almeida.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 14 971/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência de despacho de 9 de Outubro de 2001 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do lugar para o
cargo de chefe da Divisão de Política Sócio-Estrutural do quadro
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, constante
do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

5 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
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competências atribuídas à Divisão de Política Sócio-Estrutural pre-
vistas no artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de
Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários possuidores de licenciatura nas áreas
de Agricultura, Economia ou Gestão que, até ao termo do prazo
para a apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos previstos
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 3 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e satisfaçam as
condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Condições preferenciais de habilitações e experiência — são
considerados preferenciais os candidatos possuidores de licenciaturas
em Planeamento, Administração, Economia, Gestão ou Engenharia
Agronómica com experiência profissional no exercício de funções diri-
gentes em especial na área para o qual o concurso é aberto.

8 — Vencimento e local de trabalho — a remuneração é a fixada
no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação com-
plementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

9 — O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira,
1, em Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar de onde deverão constar
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários) com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço, a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não
entreguem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

12 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

12.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 504/2001 daquela Comis-
são, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António Manuel Ferreira Bidarra,
director de serviços de Produções Animais, do GPPAA.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Alcina Dias Gomes Pereira, chefe de divisão de
Gestão Financeira e Controlo Orçamental, do GPPAA.

2.o Engenheira Maria da Luz Faria Correia, chefe de divisão
de Inquérito, Metodologia Estatística e Gestão da Infor-
mação, do GPPAA.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Margarida Tavares Vidigal Batista Anão, chefe de
divisão de Aves, Ovos e Suínos, do GPPAA.

2.o Dr.a Teresa Maria Barroso Carvalho Belo Dias, direc-
tora de serviços de Estatística e Gestão de Informação,
do GPPAA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Novembro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Aviso n.o 14 972/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência do despacho de 9 de Outubro de 2001 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do lugar para o
cargo de director de serviços de Produções Vegetais, do quadro do
Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar (GPPAA), cons-
tante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de
Maio.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, in Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.)

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de Junho, com a redacção dada pela Declaração

de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto de 1999.

5 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao director de serviços o exercício de funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Produções Vege-
tais previstas no artigo 29.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de
9 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários possuidores de licenciatura nas áreas
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de agricultura, pecuária, recursos naturais, economia ou gestão que
até ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas reúnam
os requisitos previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Condições preferenciais de habilitações e experiência — são
considerados preferenciais os candidatos titulares de licenciatura em
Economia, Gestão ou Engenharia Agronómica com experiência pro-
fissional no exercício de funções dirigentes em especial na área para
a qual o concurso é aberto.

8 — Vencimento — a remuneração é a fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação complementar. As
regalias sociais são, genericamente, as vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua do
Padre António Vieira, 1, em Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, onde deverão constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado, autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não
entreguem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo com aviso de recepção, desde
que expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

12 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;

c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

12.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento de Concursos para Car-
gos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 504/2001 daquela Comissão,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Joaquim Filipe da Cruz Martins de
Carvalho, subdirector do GPPAA.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Manuel Ferreira Bidana, director
de serviços de Produções Animais do GPPAA.

2.o Dr.a Maria del Carmen Pastor Gomez Cornejo, directora
de serviços de Gestão e Administração do GPPAA.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Manuel António Orvilheiro, director de ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da
DRAEDM.

2.o Dr. Nicolau António Pereira Galhardo, director de ser-
viços de Organização e Desenvolvimento do Espaço
Rural da DGDR.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

30 de Novembro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus

Aviso n.o 14 973/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Novembro de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de São João de Deus, foi concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, com dispensa de serviço, aos seguintes
docentes:

Maria José Abrantes Bule e Maria Laurência Grou Parreirinha
Gemito, assistentes do 1.o triénio — no período de 16 de Novembro
de 2001 a 15 de Novembro de 2003, a tempo parcial, um dia por
semana.

26 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 14 974/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo. — 1 — Faz-se público que, por despacho da coordenadora
de 20 de Novembro de 2001, por delegação, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de 11 lugares de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo dos quadros dos serviços de âmbito sub-regional
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e dos Centros de Saúde a seguir indicados, da Sub-Região de Saúde
de Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
com a seguinte distribuição:

Serviços de âmbito sub-regional (1) e Centros de Saúde: Aljus-
trel (2), Almodôvar (1), Beja (1), Mértola (2), Moura (3) e
Serpa (1).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares referidos no n.o 1.

3 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos serviços
de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja e Centros
de Saúde mencionados no n.o 1.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

6 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção

6.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e versará sobre os
seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Janeiro;
«Carta ética», do Secretariado da Modernização Administrativa;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

6.2 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada de 0 a 20 valores.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

6.3.1 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados
os seguintes itens:

Relação interpessoal e perspectivas;
Experiência profissional;
Adequação profissional e motivação;
Interesse pela valorização e actualização profissional contínua.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que sejam solicitadas.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da média aritmética
obtida segundo a seguinte fórmula:

CF=PC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional de selecção.

8 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, património,
secretaria, arquivo e expediente.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel branco liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Beja, entregue na sede da Sub-Região
de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso.

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria, na
carreira e na função pública, contada em anos, meses e dias;

c) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 9.1 deste aviso,
desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Joaquim da Silva Bento, chefe de repar-
tição da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Fátima Angélica Cipriano Duarte Ventura, chefe de secção
do Centro de Saúde de Moura, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Constância Amaro Henriques Garcia, chefe de secção
do Centro de Saúde de Almodôvar.
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Maria da Conceição Rodrigues Petro Gonçalves, chefe de
secção do Centro de Saúde de Aljustrel.

Maria Filomena Serrão Martins, chefe de secção do Centro
de Saúde de Mértola.

22 de Novembro de 2001- — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 14 975/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de chefe de repartição. — Tendo-se detectado
a existência de desconformidade entre o aviso n.o 114 e o n.o 5.1
do despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, e tendo sido
aceite o pedido da escusa apresentado pelo júri do mesmo concurso,
republica-se a seguir o texto corrigido do aviso de abertura do concurso
incorporando já um novo júri.

1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital de
D. Estefânia de 17 de Dezembro de 1999, faz-se público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da republicação do
presente aviso no Diário da República, 2.a série, concurso interno
geral de ingresso para o provimento de um lugar de chefe de repartição
do quadro de pessoal do Hospital de D. Estefânia, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — O prazo de apresentação de candidaturas conta-se a partir
da presente republicação, considerando-se válidas as candidaturas já
apresentadas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Despacho ministerial n.o 61/95, que aprovou o regulamento das

provas de conhecimento.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas nos serviços de admi-
nistração geral, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direc-
ção e propondo, sugerindo e implementando as medidas tendentes
ao aperfeiçoamento e à melhoria da eficácia dos serviços.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua de
Jacinta Marto, Repartição de Aprovisionamento.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão ao con-

curso são os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais são os enun-
ciados no artigo único do Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais será pontuada de 0 a 20 va-
lores e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, tendo a duração de
duas horas, versando sobre os seguintes temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde e do serviço que abre o
concurso (lei de gestão hospitalar);

b) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
c) Lei de Bases da Saúde;
d) Princípios gerais do procedimento administrativo;
e) «Carta ética».

Legislação e bibliografia básicas necessárias à realização da prova
de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Decretos-Leis n.os 19/88, de 21 de Janeiro, e 135/96, de 13 de
Agosto — Lei de gestão hospitalar;

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 42/93, publicada no 2.o suplemento
ao Diário da República, 1.a série-A, de 31 de Março de 1993,
e alterado pelos Decretos-Leis n.os 401/98, de 17 de Dezembro,
e 53/98, de 11 de Março — Estatuto do Serviço Nacional de
Saúde;

Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Proce-
dimento Administrativo;

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»,
edição do Secretariado para a Modernização Administrativa.

9.2 — A prova de conhecimento específicos — será pontuada de
0 a 20 valores e efectuada de acordo com o despacho mencionado
no n.o 9.1 do presente aviso, tendo a duração de duas horas, versando
sobre os seguintes temas:

a) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços — Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Regime jurídico das empreitadas de obras públicas — Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, e Lei n.o 163/99, de 14 de
Setembro;

c) Regime da administração financeira do Estado — Decreto-
-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Lei de enquadramento orçamental — Lei n.o 91/2001, de 20
de Agosto;

e) Gestão do serviço de aquisições;
f) Gestão de estoques.

9.3 — Avaliação curricular e entrevista profissional de selecção —
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção têm em
conta o disposto no artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.4 — Classificação final — na classificação será adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas nos quatro métodos de selecção a aplicar:

CF=(CPECG)+(CPECE)+(CAC)+(CEPS)
4

em que:

CF=classificação final;
CPECG=classificação da prova escrita de conhecimentos gerais;
CPECE=classificação da prova escrita de conhecimentos espe-

cíficos;
CAC=classificação da avaliação curricular;
CEPS=classificação da entrevista profissional de selecção.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo
Hospital, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso;

10.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade a serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal, telefone e situação militar), bem
como endereço para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde é publicado o aviso de abertura;
d) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente esteja vinculado;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, da
posse dos requisitos gerais ou certidão autenticada pelo ser-
viço a que o candidato se encontra vinculado;
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b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria na carreira administrativa (espe-
cificando a antiguidade enquanto escriturário-dactilógrafo, se
for o caso, e enquanto oficial administrativo) e na função
pública até à data da publicação deste aviso e as três últimas
classificações de serviço;

c) Prova da adequada experiência profissional a que se refere
o artigo único do Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;

d) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

11 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicadas nos termos dos amigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Edetilde Pinheiro Costa, directora de
serviços de aprovisionamento do IGIF.

Vogais efectivos:

Natércia Beatriz Sousa Pina, chefe de repartição de apro-
visionamento do Hospital de São Francisco Xavier (que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos).

Miguel Ferreira Vaz de Mascarenhas, chefe de repartição
de aprovisionamento do Hospital do Professor Doutor
Fernando Fonseca.

Vogais suplentes:

Maria José Parreira Coelho, chefe de repartição de apro-
visionamento do Instituto Português de Oncologia Gentil
Martins, Lisboa.

Rita Teresa da Conceição Barbosa, chefe de repartição de
aprovisionamento do Hospital de Júlio de Matos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração,
Teresa Sustelo.

Hospital de Egas Moniz

Rectificação n.o 2783/2001. — Por se ter verificado uma omissão
na publicação da lista de classificação final do concurso interno geral
de âmbito institucional para o preenchimento de um lugar vago de
assistente de patologia clínica do quadro de pessoal médico deste
Hospital, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 29
de Outubro de 2001, inclui-se na mesma lista a candidata classificada
em 11.o lugar:

11.o Dr.a Maria de Fátima da Cruz Banana Ricardo Nabais —
10,0 valores.

A candidata dispõe de 10 dias úteis a contar da publicação do
presente aviso, nos termos do n.o 35 da mesma portaria, se assim
o entender, para interpor recurso hierárquico.

21 de Novembro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth
de Oliveira.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 14 976/2001 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para assistente hospitalar de imuno-alergologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e
31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 5 de Novembro de 2001, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para o preenchimento de
um lugar vago de assistente hospitalar de imuno-alergologia do quadro

de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1277/95,
de 27 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais, que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que cessa com o seu preenchimento.

3 — O candidato a prover pode ter de desenvolver actividades de
colaboração a outras instituições, com as quais este Hospital tenha
ou venha a ter acordos de colaboração, dentro dos princípios de inter-
disciplinaridade e de complementaridade hospitalar, bem como o
regime de trabalho pode ser desenvolvido em horários desfasados,
de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, situação em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso, ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Pulido Valente e entregue no Sector de Expediente
Geral, Alameda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituirão
infracção disciplinar.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento mencionado na alínea c) do
n.o 7 poderá ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato se
encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão a concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Margarida Maria Pires Ferreira Trindade,
chefe de serviço de imuno-alergologia do Hospital de Pulido
Valente.
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1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Teresa Azevedo Cunha Conde,
assistente hospitalar graduada de imuno-alergologia do Hos-
pital de Pulido Valente.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Elisa da Encarnação Pedro Amo-
rety Fernandes, assistente hospitalar graduada de imuno-
-alergologia do Hospital de Santa Maria.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Manuela de Andrade e Sousa
Fernandes, assistente hospitalar de imuno-alergologia do Hos-
pital de Pulido Valente.

2.o vogal suplente — Dr.a Paula Cristina Carvalho Vidal Reis
Leiria Pinto, assistente hospitalar de imuno-alergologia do
Hospital de D. Estefânia.

10.1 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, Meneses Duarte.

Hospital de São João

Aviso n.o 14 977/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista em saúde materna e obsté-
trica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 27 de
Setembro de 2001, no uso da competência conferida pelo artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e nos termos deste
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral para provimento de
13 lugares de enfermeiro especialista, nível 2, da carreira de enfer-
magem, do quadro de pessoal deste Hospital, na área de saúde materna
e obstétrica.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso e,
como tal, circunscrito a funcionários, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam e que reúnam os requisitos de admissão
ao mesmo, adiante discriminados.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares mencionados e para os que surgirem vagos no prazo de
dois anos, contado da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para
a categoria de enfermeiro especialista e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho o Hospital de São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de enfer-
meiro ou enfermeiro graduado, habilitado com um curso de espe-
cialização em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, na área a que
concorre, ou com um curso de estudos superiores especializados em
Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem
numa área de especialização em enfermagem, independentemente
do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será a avaliação curricular sendo utilizada uma classificação de 0 a
20 valores, nos termos do n.o 5 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula e critérios
de ponderação:

Critérios Pontuação

1 — Elaboração do curriculum vitae (ECV, ponderação 2)
1.1 — Apresentação:
1.1.1 — Paginação correcta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 — 1,25
1.1.2 — Documento dactilografado a 1,5 ou a 2 espaços 0 — 1,25
1.1.3 — Anexos correctamente referenciados no texto . . . 0 — 1,25
1.1.4 — Existência em anexo da actividade referenciado

no texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 — 3

Critérios Pontuação

1.1.5 — Apresentação gráfica do curriculum vitae . . . . . . 0 — 1
1.2 — Estrutura:
1.2.1 — Descrição lógica dos factos ocorridos . . . . . . . . . 0 — 1,25
1.2.2 — Descrição da forma como foi utilizada na expe-

riência profissional a formação efectuada . . . . . . . . . . 0 — 2
1.2.3 — Organização sequencial lógica dos conteúdos . . . 0 — 4
1.3 — Discurso e ortografia:
1.3.1 — Coerência do discurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 — 2
1.3.2 — Correcta utilização de linguagem científica . . . . 0 — 2
1.3.3 — Correcta aplicação ortográfica . . . . . . . . . . . . . . . 0 — 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

2 — Habilitações académicas (HA, ponderação 2)
2.1 — Ate ao 9.o ano ou equivalente legal . . . . . . . . . . . . 14
2.2 — Ate ao 12.o ano ou equivalente legal . . . . . . . . . . . 16
2.3 — Equiparação a, ou bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.4 — Equiparação a, ou licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

3 — Experiência profissional na área da especialidade
(EPE, ponderação 10):

3.1 — Sem experiência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
3.2 — Com experiência na categoria de especialista e

por cada ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 até 10
3.3 — Com experiência na especialidade e por ano . . . . 0,5 até 10

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

4 — Formação Profissional (FP, ponderação 4):
4.1 — Por cada participação em jornadas no âmbito geral

da profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 até 1
4.2 — Por cada formação no âmbito do DEP . . . . . . . . . 0,2 até 2
4.3 — Por cada artigo publicado no âmbito da enfer-

magem de saúde materna e obstétrica . . . . . . . . . . . . . 0,3 até 3
4.4 — Por cada acção de formação como formador . . . . 0,5 até 5
4.5 — Por cada participação na organização/comissão

científica de jornadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0, 5 até 2
4.6 — Por cada participação como moderador . . . . . . . . 0,25 até 1
4.7 — Por cada apresentação de trabalhos em jornadas 0,5 até 5
4.8 — Por cada visita de estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 até 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

5 — Outras actividades consideradas relevantes (OACR,
ponderação 2):

5.1 — Sem actividades nesta área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
5.2 — Membro de júris de concursos na carreira de

enfermagem:
5.2.1 — Como presidente de júri e por cada participação 1 até 2
5.2.2 — Como vogal efectivo e por cada participação . . . 0,5 até 1
5.2.3 — Como vogal efectivo e por cada participação . . . . 0,25 até 0,5
5.3 — Participação em comissões:
5.3.1 — Por cada nomeação para comissões ou grupo

de trabalho no âmbito institucional, regional ou
nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 até 2

5.4 — Outras actividades:
5.4.1 — Estágios efectuados na instituição . . . . . . . . . . . . 0 — 1
5.4.2 — Estágios efectuados noutras instituições . . . . . . . 0 — 1,5
5.4.3 — Outras actividades que o júri considere rele-

vantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 — 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Classificação:

CF=(ECV×2)+(HA×3)+(EPE×10)+(FP×4)+(OACR×2)

20
sendo:

ECV=elaboração do curriculum vitae;
HA=habilitações académicas;
EPE=experiência profissional na especialidade;
FP=formação profissional;
OACR=outras actividades consideradas relevantes.

Critérios de desempate:
1 — Conforme o estabelecido no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei

n.o 437/91.
2 — Mantendo a igualdade de classificação desempate será feito

pela aplicação sucessiva dos seguintes critérios:
2.1 — Antiguidade na categoria a que concorre;
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2.2 — Melhor classificação no curso de especialização de saúde
materna e obstétrica;

2.3 — Maior idade.
8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João, e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, com aviso de
recepção e expedido dentro do referido prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número e data do bilhete de identidade, bem como o arquivo
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias/profissionais;
f) Número de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais.

b) Certificado/diploma do curso de especialização em enferma-
gem respectivo;

c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
conste de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, bem como a natureza, antiguidade na cate-
goria, na carreira de enfermagem e na função pública, em
anos, meses e dias;

d) Três exemplares do curriculum vitae, separando os documen-
tos comprovativos das actividades mencionadas nos mesmos,
designados por anexos, num único caderno, com o objectivo
de diminuir o volume de folhas a utilizar;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho ou,
na sua falta, documento a solicitar ao presidente do júri a
ponderação curricular para efeitos daquela avaliação, con-
forme o disposto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91
de 8 de Novembro;

f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Madalena Oliveira Filgueiras, enfermeira
supervisora, do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Rocha Moreira Santos, enfermeira-chefe do
Hospital de São João.

Maria do Sameiro Martins Sampaio Fernandes, enfermeira
especialista em enfermagem de saúde materna e obsté-
trica, do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Anabela Diamantina Lopes Moura Pires, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica,
do Hospital de São João.

Maria Alexandra Barros Pedroso Paes Amaral, enfermeira
especialista em enfermagem de saúde materna e obsté-
trica, do Hospital de São João.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

12 — Divulgação das listas de candidatos excluídos e da classificação
final — as referidas listas serão oportunamente afixadas, no Depar-
tamento de Recursos Humanos do Hospital de São João, piso 1,
após a competente publicação no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 14 978/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico profissional principal. — «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, faz-se público que, por despacho de 18 de Outubro de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de técnico profissional
principal da carreira técnico-profissional de apoio psicossocial do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo, aprovado pela Por-
taria n.o 361/99, de 19 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar a prover referido no n.o 1.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Centro de
Atendimento a Toxicodependentes (CAT) de Beja.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de
técnico profissional principal. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente previstas para a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 15
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 28.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões pro-

fissionais reveladas pelos candidatos, através da consideração e pon-
deração dos seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho

efectivo de funções na área da actividade para que o concurso
foi aberto.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, que obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o disposto
no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas dentro do prazo fixado no n.o 1
deste aviso, através de requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, entregue pessoalmente na Direcção Regional do
Alentejo, sita na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A, 7800-479 Beja,
durante as horas de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado, para a referida morada.

9.1 — Do requerimento de admissão, devidamente assinado, deve-
rão constar obrigatoriamente, sob pena de exclusão, os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, residência, código postal, tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu) e situação militar (quando for
caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo que detém e ser-

viço onde se encontra vinculado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
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sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse
(caderneta militar ou certidão de serviço cívico, quando obri-
gatório, certificado do registo criminal e declaração médica
comprovativa de possuir robustez física e perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata);

e) Indicação do concurso a que se candidata, com referência
ao presente aviso de abertura, identificando o número, a data
e as páginas do Diário da República onde vem publicado;

f) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
melhor apreciação do seu mérito;

g) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento de admissão;

h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, no caso de não coincidir com a residência
indicada na alínea a).

9.2 — Documentos — juntamente com o requerimento, os candi-
datos deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos,
sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração emitida e autenticada pelo serviço onde o can-

didato se encontra vinculado, donde constem, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo à função pública, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, expressa em
anos, meses e dias, bem como a classificação de serviço obtida
nos últimos três anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
em três exemplares.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos.

9 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candidatos
serão punidas nos termos da lei.

10 — A relação de candidatos admitidos, bem como a lista de clas-
sificação final, serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos, sendo o presidente, nas suas faltas e impedimentos, subs-
tituído pela 1.a vogal efectiva:

Presidente — Licenciado Pedro Marques Catita, vogal da Direc-
ção Regional do Alentejo do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Edite Maria Spencer Reis, assistente da carreira
médica de clínica geral da Sub-Região de Saúde de Beja.

Licenciada Adélia Marta Alves da Costa Lopes, técnica
superior de 2.a classe de serviço social da Direcção Regio-
nal do Alentejo do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Paula Andrade Santos Villalonga, assis-
tente graduada da carreira médica de clínica geral da
Sub-Região de Saúde de Beja.

Licenciado José Francisco Carreto Baptista, assessor da car-
reira técnica superior de saúde, ramo de psicologia clínica,
da Sub-Região de Saúde de Beja.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 260/2001 (2.a série). — Considerando que a
plena efectividade dos mecanismos de regulação das relações laborais,
no quadro da modernização das actividades económicas, da quali-
ficação de recursos humanos, da melhoria das condições de trabalho
e das condições de participação dos trabalhadores na vida das empre-
sas, só poderá ser uma realidade num cenário de interiorização dos
valores da dignidade do trabalho, da modernidade e do diálogo social
por todos os agentes sociais;

Considerando, assim, que a sedimentação destes valores em toda
a sociedade laboral depende, em larga medida, do reforço de um
diálogo social responsável e responsabilizador, capaz de mobilizar

todos os parceiros sociais para este trabalho de alteração de men-
talidades e de culturas de trabalho;

Considerando a importância de, neste quadro, evidenciar e home-
nagear, através de um testemunho público e solene, o trabalho de
pessoas que se empenhem e contribuam para o estudo e a difusão
de boas práticas nestes domínios, perpetuando a memória da sua
participação nestes esforços, o que deverá continuar a fazer-se a pro-
pósito de outras figuras ímpares do movimento associativo e empre-
sarial;

Considerando que Manuel Lopes dedicou grande parte da sua vida
à implementação da contratação colectiva e à sua afirmação como
instrumento de progresso das condições de vida dos trabalhadores
e de dignificação do trabalho. Neste capítulo é de assinalar o contributo
fundamental para a introdução, nas convenções colectivas, de cláusulas
não apenas pecuniárias, mas relacionadas, designadamente, com a
organização do trabalho, com a participação dos trabalhadores nas
empresas, com a formação profissional, com as condições de trabalho,
com a segurança, higiene e saúde nos locais de trabalho, com a con-
ciliação do trabalho com a vida familiar;

Considerando que, por este facto, é justa e merecidamente que
o nome de Manuel Lopes figure de modo decisivo na renovação da
contratação colectiva em Portugal;

Decorridos dois anos após a sua morte, concretiza-se a ideia de
criar um prémio que reflicta o empenho de todos no melhoramento
e inovação da contratação colectiva e que o nome de Manuel Lopes
deve ser o seu patrono:

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 1.o e das alíneas a), c) e f)
do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho,
e das alíneas b), c) e d) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 132/99,
de 21 de Abril, determino o seguinte:

É instituído o Prémio Manuel Lopes e aprovado o regulamento
que define o seu regime de atribuição e o respectivo montante, que
se publica em anexo, fazendo parte integrante do presente despacho.

16 de Novembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

ANEXO

Regulamento do Prémio Manuel Lopes

CAPÍTULO I

Disposições gerais
1.o

Objecto

O presente Regulamento define o regime de atribuição e o montante
do Prémio Manuel Lopes.

2.o

Natureza e finalidade

O Prémio Manuel Lopes tem natureza simbólica, constituindo
essencialmente um testemunho de apreço e uma forma pública e
solene de homenagear as pessoas singulares e colectivas que, em cada
ano, mais se tenham distinguido na implementação e difusão de boas
práticas em domínios relevantes para a melhoria e inovação da con-
tratação colectiva, nomeadamente em matérias como a dignificação
do trabalho, e das condições em que é prestado, ou na realização
de estudos e trabalhos de investigação sobre estas matérias.

3.o

Conceito

1 — O prémio de mérito é atribuído nas seguintes categorias:

a) Boas práticas — visa premiar personalidades e organizações
que se tenham distinguido pelas boas práticas no domínio
da contratação colectiva, em especial, pela abordagem de
matérias ligadas à organização do trabalho, participação dos
trabalhadores nas empresas, formação profissional, condições
de trabalho, segurança, higiene e saúde no trabalho, con-
ciliação da vida profissional com a vida familiar e igualdade
no trabalho;

b) Estudos e investigação — visa premiar personalidades e orga-
nizações autores de estudos e trabalhos de investigação no
âmbito da contratação colectiva, que contribuam para a sua
melhoria e inovação.

2 — O Prémio, para cada uma das categorias, consiste na atribuição
de um diploma de mérito e de uma prestação pecuniária no montante
de E 12 500.

3 — O júri pode decidir a atribuição de menções honrosas para
cada uma das categorias do Prémio, devendo o seu número ser definido
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anualmente pelo júri, mediante a qualidade das candidaturas a
concurso.

4 — Os candidatos a quem seja atribuída uma menção honrosa
recebem um diploma de mérito, não conferindo direito a qualquer
prestação pecuniária.

CAPÍTULO II

Condições de participação

4.o

Candidatos

1 — Podem concorrer ao Prémio Manuel Lopes:

a) Na categoria de boas práticas, quaisquer personalidades e
organizações cuja conduta no âmbito dos domínios referidos
na alínea a) do n.o 1 do número anterior mereça destaque;

b) Na categoria de estudos e investigação, quaisquer persona-
lidades ou organizações autores de estudos e trabalhos de
investigação, nos termos da alínea b) do n.o 1, do ponto
anterior.

2 — As entidades referidas no ponto anterior, incluem, designa-
damente, as seguintes:

a) Confederações, federações e associações sindicais e patronais;
b) Confederações, federações e associações cooperativas;
c) Entidades representadas no Conselho Económico e Social;
d) Autarquias locais;
e) Entidades sob tutela e superintendência do Ministro do Tra-

balho e da Solidariedade.

5.o

Candidaturas

1 — As candidaturas ao Prémio Manuel Lopes podem ser apre-
sentadas directamente pelas entidades ou personalidades candidatas,
ou ser propostas por outras entidades em sua representação.

2 — As candidaturas são apresentadas em formulário de candida-
tura específico, em modelo a aprovar por despacho do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade, e a disponibilizar pelo Instituto do
Emprego e Formação Profissional (IEFP), o qual deve conter todas
as regras e orientações a observar.

3 — As candidaturas para a categoria de boas práticas, têm obri-
gatoriamente de reflectir acções ou actividades desenvolvidas durante
o ano a que o Prémio se reporta, podendo ter-se iniciado em anos
anteriores.

4 — As candidaturas para a categoria de estudos e investigação
têm obrigatoriamente que referir trabalhos que tenham sido concluí-
dos durante o ano a que o Prémio se reporta, podendo ter-se iniciado
em anos anteriores.

5 — Serão excluídas as candidaturas de entidades ou pessoas indi-
viduais que:

a) Não tenham a sua situação regularizada perante a segurança
social, a administração fiscal ou o IEFP;

b) Não apresentem os formulários de candidatura devidamente
preenchidos ou não apresentem os anexos obrigatórios;

c) Tenham sido alvo de sanções de qualquer natureza, através
de decisão já transitada, por violação de normas imperativas
relativas aos domínios a que se refere o Prémio;

d) Cujo ano de referência não seja o anterior ao ano de atribuição
do Prémio.

6 — Toda a informação constante dos formulários de candidatura
e respectivos anexos, possui carácter confidencial.

7 — O IEFP, enquanto entidade responsável pelo apoio logístico
ao júri, providenciará para que os elementos anexos ao formulário
de candidatura sejam devolvidos após a cerimónia de atribuição do
Prémio, a todos os candidatos a quem não tenha sido atribuído o
Prémio ou menção honrosa.

6.o

Critérios de classificação

1 — Para efeitos de classificação na categoria de boas práticas serão
tidos em conta os seguintes critérios:

a) A existência, abrangência, qualidade e grau de execução de
projectos ou sistemas específicos dirigidos ao desenvolvimento
de boas práticas nos domínios referidos na alínea a) do n.o 1
do n.o 3.o;

b) A dimensão das melhorias ou benefícios directos para as rela-
ções laborais e para as condições de trabalho decorrentes
do desenvolvimento das boas práticas;

c) Os recursos humanos e financeiros especificamente afectados
ao desenvolvimento das boas práticas;

d) A inovação dos processos de desenvolvimento das boas
práticas.

2 — Para efeitos de classificação na categoria de estudos e inves-
tigação serão tidos em conta os seguintes critérios:

a) A qualidade técnica ou técnico-científica do estudo ou
trabalho;

b) A importância e o potencial da investigação para a melhoria
e inovação da contratação colectiva;

c) O carácter inovador do estudo ou trabalho de investigação.

3 — Compete ao júri do concurso proceder à ponderação relativa
dos critérios de apreciação das candidaturas referidos nos números
anteriores.

7.o

Período de candidatura

O período para apresentação das candidaturas decorre de 15 de
Maio a 30 de Junho.

8.o

Modalidade de entrega das candidaturas

As candidaturas devem ser entregues directamente nas delegações
regionais do IEFP, ou enviadas, por correio registado com aviso de
recepção, para os serviços centrais do IEFP, dirigidas ao presidente
da comissão executiva do IEFP.

CAPÍTULO III

Júri

9.o

Composição

1 — A apreciação das candidaturas, a classificação dos concorrentes
e a decisão sobre a atribuição dos prémios compete ao júri, a designar,
em cada ano, por despacho do Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, e que será constituído por:

a) Duas personalidades de reconhecido mérito, que se tenham
destacado nas áreas a que o Prémio concerne, uma das quais
presidirá, tendo voto de qualidade;

b) O presidente da comissão executiva do IEFP;
c) O presidente da direcção do Instituto de Desenvolvimento

e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT);
d) O presidente da Comissão para a Igualdade no Trabalho e

no Emprego (CITE);
e) O presidente do Observatório do Emprego e Formação

Profissional;
f) Um representante de cada um dos parceiros sociais com

assento na Comissão Permanente da Concertação Social;
g) Um representante da família de Manuel Lopes.

2 — Os elementos do júri, com excepção das personalidades de
reconhecido mérito, podem fazer-se representar.

10.o

Funcionamento

1 — O júri terá apoio logístico, administrativo e financeiro do IEFP,
no exercício das competências que lhe estão cometidas no âmbito
do presente Regulamento.

2 — O júri elabora por maioria absoluta de votos, o regulamento
interno do seu funcionamento.

3 — A solicitação do júri, o IEFP garantirá o apoio técnico,
podendo, designadamente:

a) Solicitar pareceres a especialistas e técnicos de outras ins-
tituições;

b) Constituir uma equipa técnica de pré-análise, que poderá inte-
grar elementos externos, e que será responsável pela análise,
elaboração de pareceres, relatórios e propostas fundamen-
tadas de deliberação, relativamente a cada uma das can-
didaturas.

4 — O júri é autónomo nas suas deliberações, as quais são tomadas
por maioria absoluta de votos, delas não cabendo recurso.

5 — Cada membro do júri terá direito a um voto.
6 — Os membros do júri serão obrigados a manter sigilo relati-

vamente ao teor das reuniões e ao sentido do voto dos restantes
membros.
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11.o

Análise

1 — O júri pode solicitar aos candidatos dados complementares
que contribuam para a apreciação e fundamentação das deliberações.

2 — O júri pode decidir visitar as entidades candidatas na categoria
de boas práticas, para melhor fundamentação da deliberação, podendo
ainda delegar na equipa técnica de apoio essa competência.

3 — Para cada candidatura será elaborado um parecer técnico de
análise que fundamenta a decisão.

12.o

Decisão final

1 — A deliberação final de atribuição de cada uma das categorias
do Prémio e, quando for caso disso, da menção honrosa, e os res-
pectivos fundamentos, devem constar de acta lavrada para o efeito.

2 — A acta referida no número anterior deverá ser de imediato
facultada, a solicitação de qualquer dos candidatos, desde que tenham
decorrido cinco dias úteis após a data da reunião.

3 — O júri dispõe até ao último dia útil do mês de Setembro para
tomar a sua deliberação final.

13.o

Publicação dos resultados

Todos os candidatos são notificados dos resultados finais do Prémio
Manuel Lopes, mediante carta registada, até ao dia 15 de Outubro.

CAPÍTULO IV

Atribuição e divulgação do Prémio Manuel Lopes

14.o

Atribuição

A atribuição do Prémio Manuel Lopes será feita em cerimónia
pública e solene, no dia 18 de Novembro, do ano em que são apre-
sentadas as candidaturas.

15.o

Divulgação

A divulgação do Prémio Manuel Lopes, e dos respectivos resultados,
é efectuada anualmente pelo IEFP, através dos meios de comunicação
social.

16.o

Encargos

Os encargos financeiros do processo de atribuição do Prémio, inclu-
sivamente os relativos ao valor pecuniário deste, serão suportados
pelo IEFP, através de verba a inscrever anualmente no respectivo
orçamento.

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 14 979/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 19 de Novembro de 2001 da adjunta do director,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso, concurso interno de acesso misto para pro-
vimento de quatro lugares da categoria de assessor principal da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal deste Centro, constante
do anexo n.o 1 ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de
Julho, sendo três lugares destinados a funcionários do Centro Nacional
de Pensões e um lugar destinado a funcionário de outros organismos.

2 — Prazo de validade e legislação aplicável — o concurso visa
exclusivamente os lugares indicados, caducando com o respectivo
preenchimento, e rege-se pelas disposições dos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 96/92, de 23 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de
Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são, gene-
ricamente, as constantes do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior,
grau 2 e, especificamente, as previstas nos artigos 30.o, 32.o, 36.o,
38.o 40.o e 42.o da Portaria n.o 543-A/2001, de 30 de Maio.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, sendo a remuneração
a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — os cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, em que, nos termos do disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.1 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de actas de
reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao director do Centro Nacio-
nal de Pensões e entregue pessoalmente na Avenida de João Cri-
sóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, para Campo Grande, 6, 1749-001, Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
obrigatoriamente, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos relevantes
para efeitos do concurso, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

f) Declaração passada pelo serviço de origem donde conste a
descrição das funções exercidas nos últimos três anos, com
vista à apreciação do conteúdo funcional;

g) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Franklin Gomes Soares, director
de unidade.

Vogais efectivos:

Licenciado António Teixeira, assessor principal, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.
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Bacharel Maria Joana Sousa Amaral Teles Dias Correia,
assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Rodrigues Tabau, assessor principal.
Licenciada Antónia Berta Santos Gomes Teixeira Duarte,

directora de núcleo.

20 de Novembro de 2001. — Pelo Director, a Adjunta do Director,
Maria Amélia Santos.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Comissão Executiva

Deliberação n.o 2155/2001. — Delegados que foram os poderes
no director de serviços Dr. Aníbal Bento, através de deliberação da
comissão executiva de 17 de Setembro de 2001, e decorridos cerca
de dois meses sobre a data da sua aplicação, revela-se necessário
e oportuno proceder a alguns ajustamentos naquela delegação de
poderes, pelo que a comissão executiva delibera o seguinte:

1) A alínea b) do n.o 10 da deliberação da comissão executiva
de 17 de Setembro de 2001 passa a ter a seguinte redacção:
«Administrar os edifícios utilizados pelos serviços centrais»;

2) É eliminada a alínea c) do mesmo n.o 10 da deliberação refe-
rida no número anterior.

§ 1.o A presente deliberação é de aplicação imediata.

7 de Novembro de 2001. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 25 261/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Adelaide Boto Trindade de Alegria Gomes Pereira, técnica de
emprego principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 14 de Novembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 25 262/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Dolores Gomes Caetano de Sousa Paulino, assistente administrativa
principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 14 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 25 263/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Albano Manuel Carvalho Ferreira, técnico de emprego especialista
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 14 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 25 264/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria Adília Vieira da Silva Torres, assessora do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerada da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 14 de Novembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 25 265/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Joaquim Maria Rodrigues Escapa, motorista de ligeiros do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 14 de Novem-
bro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 25 266/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 13 de Novem-
bro de 2001, foi homologada a segunda lista nominativa do pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, Serviço Sub-
-Regional de Portalegre, a transferir, com efeitos a partir do 1.o dia
útil do mês seguinte à sua homologação, para a Delegação de Por-
talegre do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, ela-
borada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a)
do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 426/2000, de 17 de Julho:

Pessoal auxiliar:

Motorista de ligeiros:

João Manuel Nogueira Falcato.

20 de Novembro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu

Despacho n.o 25 267/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso dos poderes e da faculdade que me são conferidos
pelas alíneas a), d) e e) do despacho n.o 20 564/2001, de 20 de Setem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 228, de 1 de Outubro de 2001, subdelego,
sem prejuízo do poder de avocação, em cada um dos seguintes ele-
mentos do conselho directivo, António Luís Valadas da Silva, vice-
-presidente, e Ramiro Ribeiro de Almeida e Luís de Matos da Costa,
ambos vogais, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes que se realizem no
estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver o número
de funcionários e agentes estritamente necessário e ser realizadas
sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.2 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro, bem como o respectivo abono de ajudas de custo, antecipadas
ou não, deslocações que, em qualquer caso, devem envolver um
número de funcionários e agentes estritamente necessário e ser sempre
realizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.3 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro previstas em plano aprovado, bem como as não previstas em
relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.4 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas extraor-
dinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;
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1.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o
e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar
o regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.7 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País ou fora dele,
ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e por força do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 282/89, de
23 de Agosto;

1.8 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como autorizar o
exercício, em acumulação, de actividades privadas, nos termos do dis-
posto no artigo 32.o do citado Decreto-Lei n.o 427/89;

1.9 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.10 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários e agen-
tes arguidos em processos disciplinares;

1.11 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.12 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IGFSE em conformidade com o previsto no Código do
Procedimento Administrativo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Luís Alves Landeira.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 25 268/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e o regulamentado
pelo despacho n.o 92/SESS/90, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública podem requerer a prorrogação de equiparação a
bolseiro no País quando se proponham realizar mestrados de reco-
nhecido interesse público.

Considerando que a conclusão da dissertação, no âmbito do mes-
trado em Serviço Social e Política Social, subordinado ao tema geral
Jovens e Identidades Sociais, pela assessora de serviço social do quadro
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, actual ISSS,
Maria Filomena Pinto Fernandes Ribeiro, se reveste de interesse para
esta instituição, não existindo prejuízo para o normal funcionamento
do serviço onde presta funções;

Considerando que o serviço de origem emitiu parecer favorável
à prorrogação da equiparação a bolseiro, não obstante o mesmo impli-
car envolvimento a tempo parcial pelo período de um ano por parte
da requerente:

Ao abrigo do disposto no regime supramencionado e no uso da
subdelegação de competências conferida pelo despacho n.o 17 512/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto
de 2001, do Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social,
que introduziu alterações à redacção do n.o 1 do despacho n.o 8848/2001,
de 3 de Abril, determino o seguinte:

1) É concedida a prorrogação da equiparação a bolseiro no País
à assessora de serviço social Maria Filomena Pinto Fernandes
Ribeiro pelo período de um ano, até 1 de Setembro de 2002;

2) A presente prorrogação de equiparação a bolseiro implica
dispensa parcial do exercício de funções a partir de 1 de
Setembro de 2001.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel António Martins Alves.

Despacho n.o 25 269/2001 (2.a série). — Por despachos do coor-
denador sub-regional da Administração Regional de Saúde, Sub-Re-
gião de Saúde de Évora, de 15 de Outubro de 2001, e do vogal do
conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social
de 23 de Outubro de 2001, foi autorizada a transferência de Maria
Ana Figueira Martins, técnica superior de 2.a classe do quadro da
Administração Regional de Saúde, Sub-Região de Saúde de Évora,
para o quadro do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho.

30 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, José
A. M. Ribeiro de Castro.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Rectificação n.o 2784/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 21 042/2001, rectifica-se que onde
se lê «O Administrador-Delegado Regional, Flávio Augusto Dias
Filipe» deve ler-se «O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe».

18 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Nuno Augusto Dias Filipe.

Serviços Sociais

Aviso n.o 14 980/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade de 21 de Novembro de 2001:

Maria Guilhermina Adão Marques Sampaio, assistente administrativa
especialista — nomeada, nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em regime de subs-
tituição e por urgente conveniência de serviço, para ocupar o lugar
de chefe da Secção de Subsídios e Comparticipações, que se encon-
tra vago desde 1 de Outubro de 2001 (por requisição do titular),
a partir de 1 de Dezembro de 2001 e enquanto durar o impedimento
do titular do lugar.

26 de Novembro de 2001. — A Chefe da Repartição Administra-
tiva, Maria Fernanda Carreta.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 270/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 4
do despacho conjunto n.o 1146-A/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 12 de Dezembro de 2000, designo coordenador
da estrutura de projecto para o acompanhamento e monitorização
dos trabalhos decorrentes do Acordo de Cooperação das Costas e
das Águas do Atlântico Nordeste contra a Poluição o Doutor Enge-
nheiro Manuel Fernando Marques Inácio.

A presente designação fundamenta-se no distinto percurso pro-
fissional e no conhecimento do empenho que o ora designado tem
dedicado às tarefas que lhe têm sido cometidas, reunindo, atentas
as suas qualidades profissionais e a experiência na respectiva área,
a aptidão adequada ao exercício daquelas funções.

12 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 25 271/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 20 de Novembro de 2001:

Maria Fernanda Coelho Santiago — nomeada assessora principal da
carreira técnica superior para o lugar criado pela portaria
n.o 1132/2001 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 152, de 3 de Julho de 2001, a extinguir quando vagar, mantendo
a comissão de serviço como subdirectora-geral. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal
e Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 25 272/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Outubro de 2001:

Maria Eugénia de Almeida Santos — autorizada a recuperação do
vencimento de exercício perdido de 9 dias.

21 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Natal
Marques.
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Despacho n.o 25 273/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Novembro de 2001 foi autorizada a recuperação do vencimento de
exercício perdido aos seguintes funcionários:

Ana Matozinhos Lopes Cabral — 4 dias.
Celeste Isabel Pinto Arrobas da Silva — 5 dias.
Germana Maria Melim da Silva Ministro Vieira — 8 dias.
Ludovina Dias Cabaço Ferreira Pinto — 3 dias.
Henrique José Palma Ramalho — 2 dias.
Manuel Feliciano da Cunha Gonzalez — 4 dias.
Marília de Fátima Real Pimenta Martins da Silva — 9 dias.

21 de Novembro de 2001. — Em substituição do Director-Geral,
Maria Eugénia Almeida Santos.

Despacho n.o 25 274/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Novembro de 2001:

Maria do Rosário Mendes Lindo, assessora de BD, 1.o escalão,
índice 610, e Lucília Maria Samoreno Ferra, técnica superior prin-
cipal, 1.o escalão, índice 510 — nomeadas, precedendo concurso.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — Em substituição do Director-Geral,
Maria Eugénia Almeida Santos.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 25 275/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Alentejo de 19 de Novembro de 2001:

Ulisses Monteiro dos Santos, Isabel Maria Gonçalves Lopes de Car-
valho Roma, Nuno Miguel Batalha Gomes, Samuel Filipe Canelas
Rosa, José Martins Projecto, técnicos profissionais de 2.a classe
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente e
Recursos Naturais do Alentejo, Maria Inês da Silva Duarte, técnica
profissional de 2.a classe do quadro de pessoal não docente da
Universidade de Évora, e Maria Umbelina Rosado Campainhas,
técnica profissional de 2.a classe afecta à Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo — nomea-
dos, precedendo concurso, na categoria de técnico profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do
Ambiente e Recursos Naturais do Alentejo, considerando-se exo-
nerados dos anteriores lugares a partir da aceitação do lugar.

19 de Novembro de 2001. — O Subdirector Regional, José Manuel
Reboredo Pinto Leite.

Instituto de Promoção Ambiental

Aviso n.o 14 981/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 26 de Novembro de 2001 do vice-presidente do Instituto de Pro-
moção Ambiental, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
na categoria de técnico profissional especialista da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal do Instituto de Promoção Ambien-
tal, aprovado pela Portaria n.o 869/94, de 28 de Setembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 194/93, de
24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril, e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em orientações precisas, de apoio técnico no domínio do
ambiente, da informática e dos audiovisuais, relações públicas e
secretariado.

5 — Local de trabalho — no Instituto de Promoção Ambiental, em
Lisboa.

6 — Condições de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico profissional principal com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, onde serão ponderados os seguin-
tes factores:

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, onde serão ponderadas as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

Classificação de serviço, onde a ponderação será feita através
da expressão quantitativa, sem arredondamento.

7.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à presidente do Instituto de Promoção Ambiental, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Rua de O Século, 63, 1249-033 Lisboa.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone e número, data e local de emissão do bilhete
de identidade);

b) Categoria que detém;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria que detém, o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço atribuídas nos anos relevantes para efeito do con-
curso, na sua expressão quantitativa;

d) Declaração, passada pelo serviço respectivo, especificando as
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato;

e) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveram, perío-
dos em que as mesmas decorreram e respectiva duração.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

14 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a notificação dos candidatos excluídos efectuar-se-ão nos termos
dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
A lista de classificação final será publicitada de acordo com o disposto
no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Maria Isabel Neto Gomes Rosmani-
nho, chefe da Divisão de Participação do Público.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida Maria Baltazar de Oliveira Robalo Gros-
sinho, técnica superior de 1.a classe, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Engenheira Rita Gouveia Batista Alves, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Rita Maria Ferraz de Moura Cardoso, técnica superior
de 1.a classe.

Dr.a Cecília Maria Soares de Medeiros, técnica superior
de 1.a classe.

26 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Despacho n.o 25 276/2001 (2.a série). — Por despacho do dele-
gado regional da Cultura do Algarve de 20 de Agosto de 2001, obtida
a anuência do serviço de origem:

Lídia Alexandra Guerreiro Lapa Marques, auxiliar administrativa do
quadro da Universidade do Algarve — nomeada, por transferência,
para a mesma categoria do quadro pessoal da Delegação Regional
da Cultura do Algarve, considerando-se exonerada do lugar de ori-
gem a partir de 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Delegado Regional, João J. B.
Ventura.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 25 277/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Ana Maria Sotto-Mayor Coelho de Sousa, técnica superior principal
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, assessora da mesma carreira e quadro.

27 de Novembro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 25 278/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do Instituto da Comunicação Social de 22 de
Novembro de 2001:

Prazeres Marques Barata Lima, Maria Teresa Figueira Gonçalves
dos Santos, Joaquim Augusto Pires Malcato, Emília Cardoso
Almeida André, José Manuel Aguiar de Macedo Portilheiro, Maria
Teresa Duarte Valença Rodrigues da Cunha Ribeiro, Maria Adelina
Ribeiro Monteiro dos Santos e Pedro da Silva Jorge de Matos,
assistentes administrativos principais do quadro de pessoal do Ins-
tituto da Comunicação Social — nomeados, precedendo concurso,
assistentes administrativos especialistas, da carreira administrativa,
do mesmo quadro de pessoal.

Ercília Maria de Almeida Ferreira Marques Garcia, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território — nomeada, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativa especialista, da carreira administrativa, do quadro de pes-
soal deste Instituto, com efeitos à data da aceitação do lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 14 982/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Instituto Português das Artes do Espectáculo de 27 de
Novembro de 2001:

Maria de Nazaré Lapo Oliveira Monteiro, assistente administrativa
principal do quadro do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo — nomeada, com provimento definitivo, na sequência de
concurso interno de acesso misto, assistente administrativa espe-
cialista do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada
do lugar que vem ocupando na data da assinatura do respectivo
termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Subdirector, Pedro Veiga Pereira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 25 279/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto de
Investigação Científica Tropical:

José Nuno dos Reis Pedroso de Lima, assistente de investigação deste
Instituto, com efeitos desde 10 de Outubro de 2001, ficando na
mesma data rescindido o respectivo contrato administrativo de
provimento.

22 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

Observatório das Ciências e das Tecnologias

Despacho n.o 25 280/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do Observatório das Ciências e das Tecnologias de 12 de
Novembro de 2001:

Daniel Carlos Bento Ferreira, Sandra Isabel Silva Pereira, Joana Netto
de Miranda Duarte, Telmo Jorge Alves de Carvalho, Isabel Mar-
garida de Matos Pita Dias, Maria Filomena Pereira de Oliveira,
Anabela de Fátima Domingues Cardoso Marques e Catarina Sousa
Martins Ferreira Crespo, técnicos superiores de 2.a classe do quadro
de pessoal do Observatório das Ciências e das Tecnologias —
nomeados definitivamente, após aprovação em concurso, técnicos
superiores de 1.a classe do mesmo quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes
Rodrigues.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 281/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
finda, a seu pedido e com efeitos reportados a 16 de Novembro de
2001, a colaboração de Nuno Fernando Teixeira Ferreira da Silva
como assessor do meu Gabinete, nomeado pelo despacho n.o 8329,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril
de 2001.

19 de Novembro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Despacho n.o 25 282/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada em Direito Maria Fernanda Tomás Dinis
para exercer funções de assessoria no meu Gabinete, equiparada a
adjunta, nos seguintes termos:

1 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos do Gabinete e será paga em 14 prestações.

2 — Para cálculo do vencimento anual consideram-se incluídos os
quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal, de
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refeição e despesas de representação, legalmente estabelecidos para
os adjuntos do Gabinete.

3 — Fica a nomeada autorizada a exercer funções nos termos do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

4 — A presente nomeação produz efeitos a 19 de Novembro de
2001.

19 de Novembro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 25 283/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Novembro de 2001:

Licenciado Vítor Manuel Oliveira Arroja — reclassificado, com efeitos
reportados à data do despacho, precedendo estágio, em comissão
de serviço extraordinária, na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral.

29 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 284/2001 (2.a série). — Considerando a dedi-
cação de Orlando Ludgero Ramos à actividade desportiva durante
mais de meio século;

Considerando a sua actividade ecléctica como praticante de ande-
bol, atletismo, bilhar, basquetebol e voleibol e os inúmeros títulos
ganhos a nível regional e nacional;

Considerando que a sua carreira como dirigente foi preenchida
com diversas funções que ocupou na Associação de Andebol do Porto,
na Associação de Voleibol do Porto e na Federação Portuguesa de
Voleibol;

Considerando a sua aplicação e empenhamento como principal diri-
gente do Leixões Sport Clube durante 55 anos ininterruptos, colec-
tividade onde, dotado de extraordinária força de carácter e de uma
enorme capacidade de trabalho, se entregou de alma e coração ao
desenvolvimento do voleibol;

Considerando as distinções honoríficas que tem sido alvo, com des-
taque para a medalha de ouro do Leixões Sport Clube e a medalha
de valor desportivo dourada da Câmara Municipal de Matosinhos,
que testemunham o seu valor e a sua actuação em prol do desporto
regional e nacional:

Determina-se:
É concedida a Orlando Ludgero Ramos a medalha de bons serviços

desportivos, nos termos dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/86,
de 15 de Março.

8 de Março de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 25 285/2001 (2.a série). — Considerando os ele-
vados serviços prestados ao desporto pelo Académico Futebol Clube
ao longo de 90 anos;

Considerando que o clube tem desenvolvido um relevante trabalho
de promoção, fomento e divulgação da prática desportiva de diversas
modalidades;

Considerando a sua estreita e boa colaboração com o poder local
e central e o seu largo contributo para o desporto, com incidência
nas camadas mais jovens;

Considerando que a atribuição do título de Cavaleiro da Ordem
Militar de Cristo com que foi agraciado em 1930, a medalha de bons
serviços em 1961 e o título de membro honorário da Ordem do Infante
D. Henrique em 1986 testemunham o bom trabalho desenvolvido
na área do desporto;

Considerando que a idade de 90 anos representa e simboliza a
vontade férrea e dinâmica dos dirigentes, técnicos, atletas, associados
e funcionários:

Determina-se:
É concedida ao Académico Futebol Clube a medalha de honra

ao mérito desportivo, nos termos dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

22 de Novembro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 25 286/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 13.o e da alínea d) do n.o 1 do artigo 9.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do n.o 3, do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 23.o
e com o n.o 1 do artigo 29.o, ambos do Decreto-Lei n.o 155/92, de
28 de Junho, o presidente da comissão executiva e a comissão executiva
do Instituto Português da Juventude (IPJ) delegam, durante o corrente
ano de 2001, nos delegados regionais do IPJ de Aveiro, Manuel José
Costa Oliveira, de Beja, António Manuel Godinho Mariano, de Braga,
Manuel Dias de Barros, de Bragança, Teresa do Céu Português Bar-
reira, de Castelo Branco, Francisco José Pires Abreu, de Coimbra,
João Paulo Abreu Correia Alves, de Évora, Manuel Francisco Grilo
Melgão, de Faro, Custódio José Barros Moreno, da Guarda, José
Luís Afonso Vaz, de Leiria, Paulo Manuel Clemente Gonçalves, de
Lisboa, Maria Manuela Cordeiro Costa, de Portalegre, António José
Ribeiro Freire, do Porto, Maria de Lurdes Alves da Costa, de San-
tarém, João António de Matos Lérias, de Setúbal, Maria de Fátima
Alves de Aguiar Lopes, de Viana do Castelo, Fernando Pereira Cabo-
deira, de Vila Real, Francisco José Ferreira da Rocha, e de Viseu,
Maria de Fátima Neves de Oliveira Carvalho, as seguintes compe-
tências, observados os preceitos legais aplicáveis:

a) Adoptar os horários mais adequados ao funcionamento da
delegação regional que dirigem, dando disso conhecimento
à comissão executiva;

b) Injustificar faltas de funcionários seus subordinados;
c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual para os funcionários seus subordinados,
dando disso conhecimento à comissão executiva;

d) Autorizar a prestação de horas extraordinárias e de deslo-
cações em serviço, que envolvam o processamento de ajudas
de custo, aos funcionários seus subordinados, dentro dos limi-
tes orçamentais afectos à respectiva delegação regional e que
constam do mapa anexo n.o 1;

e) Autorizar a utilização de viaturas afectas à delegação regional
em deslocações de serviço;

f) Autorizar a realização de despesas de aquisição de bens e
serviços, incluindo pequenas obras de reparação das insta-
lações respectivas, até 1 000 000$, dentro dos limites orça-
mentais afectos à respectiva delegação regional e que constam
do mapa anexo n.o 1, com as alterações que vierem a ser
introduzidas;

g) Autorizar o aluguer de instalações e de equipamentos afectos
à delegação regional que dirigem, bem como a prestação de
serviços e a venda de produtos próprios, fixando os respectivos
preços, tendo em conta as atribuições do IPJ, e arrecadarem
as receitas que daí resultem, sendo que estas deverão ser
enviadas aos Serviços Centrais do IPJ, mas sem prejuízo do
que adiante se estabelece no n.o 4 do presente despacho;

h) A aquisição, por conta do fundo de maneio regulado nos
n.os 2 e 3 e seguintes do presente despacho, de bilhetes ou
títulos de transporte decorrentes das deslocações em serviço
que autorizarem;

i) A inscrição e participação, por conta de verbas afectas à res-
pectiva delegação regional, dos funcionários seus subordina-
dos em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios,
cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que
decorram em território nacional.

2 — Para possibilitar o pagamento imediato de despesas inadiáveis
e de pequeno montante autorizadas nos termos das alíneas f), h)
e i) do n.o 1 do presente despacho, constitui-se um fundo de maneio
a favor dos delegados regionais, no montante de 500 000$.

3 — A utilização do fundo de maneio rege-se pelas seguintes regras:

a) Apenas poderão ser pagas despesas cabimentadas pelas rubri-
cas 02.02.06 — Consumos de secretaria (despesas até
100 000$), 02.02.08 — Outros bens não duradouros (despesas
até 100 000$), 02.03.07 — Transportes (despesas até 50 000$),
02.03.06 — Comunicações (despesas até 100 000$),
02.03.08 — Representação dos serviços (despesas até
50 000$);

b) O fundo de maneio é reconstituído trimestralmente;
c) Os originais dos documentos de despesas pagos pelo fundo

de maneio devem ser remetidos, até ao 5.o dia útil de cada
mês, aos Serviços Centrais;

d) Uma vez devidamente cabimentadas as despesas pagas pelo
fundo de maneio, proceder-se-á à sua reconstituição;

e) Até 7 de Janeiro de 2002 deve ser encerrado o fundo de
maneio.

4 — As receitas próprias geradas pela respectiva delegação regional
e a ela afectas nos termos da alínea b) constituirão reforço e ou
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inscrição de rubricas orçamentais necessárias ao funcionamento da
delegação cumpridas que sejam as normas da contabilidade pública.
Para tanto, deverão observar-se os seguintes procedimentos:

a) A receita arrecadada deverá ser remetida aos Serviços Cen-
trais, com indicação da sua origem.

b) Tendo em atenção a origem da receita, poderão ser afectas
à cobertura de despesas associadas ao funcionamento da dele-
gação regional as seguintes percentagens do total arrecadado:

1) Renda de concessões, alugueres de instalações e equi-
pamentos, prestação de serviços e venda de publicações
e outros serviços próprios — 80 %;

2) Patrocínios a actividades — 100 %;

c) Com o envio das receitas, deverão igualmente ser indicadas
as rubricas orçamentais e as respectivas dotações, ou seja,
os montantes que pretendem afectar a cada rubrica orça-
mental da parte da receita arrecadada atribuída à delegação
regional. Estes reforços só poderão ser utilizados nas rubricas
orçamentais previamente referenciadas.

5 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 70/96,
de 4 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 23.o e com o n.o 1
do artigo 29.o, ambos do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Junho,
a comissão executiva do IPJ delega também nos delegados regionais
do IPJ referidos no n.o 1 supra o poder para, durante o ano de 2001,
nas respectivas áreas de actuação, autorizarem e pagarem despesas,
no âmbito dos Programas Ocupação de Tempos Livres, Férias em
Movimento, PAAJ, Iniciativa, Hemiciclo e Mobilidade e Intercâmbio,
observados que sejam os limites máximos fixados no n.o 10 do presente
despacho, sendo que as despesas a autorizar não podem ultrapassar,
na sua globalidade, os limites fixados, por programa, no mapa anexo
n.o 2, com as alterações que vierem a ser introduzidas.

6 — São ainda delegados poderes para, nas respectivas áreas de
actuação e em nome do IPJ, outorgarem os termos de responsabilidade
relativos a unidades de inserção na vida activa (UNIVA) elaborados
pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional nos termos do
n.o 3 do artigo 10.o do Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto,

e autorizarem despesas de funcionamento directamente relacionadas
com estas unidades.

7 — São também delegados poderes para a prática de todos os
actos junto dos respectivos centros regionais de emprego conducentes
à colocação nas suas delegações regionais de indivíduos abrangidos
por programas ocupacionais (POC) e estágios profissionais.

8 — Também são delegados poderes para, junto do Gabinete do
Serviço Cívico dos Objectores de Consciência e no âmbito do protocolo
firmado entre este organismo e o IPJ, praticarem todos os actos con-
ducentes à colocação em prestação de serviço cívico nas respectivas
delegações regionais de objectores de consciência.

9 — Podem também os delegados regionais, no uso das compe-
tências agora delegadas, autorizar a realização de estágios profissionais
junto dos serviços das respectivas delegações regionais, desde que
de tal não resultem outros encargos para além do abono de subsídio
de refeição.

10 — É delegada competência nos delegados regionais para pro-
cederem à assinatura de protocolos respeitantes a financiamentos a
conceder a planos de desenvolvimento de associações dos respectivos
distritos no âmbito do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil,
bem como para a atribuição de apoios pontuais no âmbito deste mesmo
Programa até ao limite máximo de 5 000 000$ por protocolo ou por
projecto. São ainda fixados os seguintes limites para os demais
programas:

Programa Iniciativa — 500 000$ por projecto;
Programa OTL — 4 500 000$ por projecto de longa ou curta

duração;
Programa OTL — 280 000$/jovem (projecto de longa duração);
Mobilidade e Intercâmbio — 630 000$/jovens residentes em ter-

ritório nacional;
Programa Hemiciclo — 100 000$ por projecto.

11 — Este despacho é válido para despesas autorizadas até 31
de Dezembro de 2001 e pagas até 7 de Janeiro de 2002.

12 — Este despacho produz efeitos a partir de 20 de Julho de 2001.

7 de Setembro de 2001. — A Comissão Executiva: (Assinaturas
ilegíveis.)
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TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA

Rectificação n.o 2785/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o edital n.o 696/2001 (2.a série), publicado a p. 17 044 no
Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 12 de Outubro corrente,
rectifica-se que onde se lê «faz saber que foi fixada a data limite
de 31 de Dezembro de 2002 para a recepção dos requerimentos a
formular os pedidos de candidaturas para o ano de 2001 para ges-
tores/liquidatários judiciais» deve ler-se «faz saber que foi fixada a
data limite de 31 de Dezembro de 2001 para a recepção dos reque-
rimentos a formular os pedidos de candidaturas para o ano de 2002,
para gestores/liquidatários judiciais».

17 de Outubro de 2001. — O Secretário da Relação, Manuel Ilídio
Capela da Cunha.

COMISSÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS

Despacho n.o 25 287/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o, n.os 2 e 3, do Regulamento Orgânico da Comissão
de Acesso aos Documentos Administrativos, aprovado pelo artigo 3.o
da Lei n.o 8/95, de 29 de Março, e considerando o disposto no
artigo 27.o, n.os 1, 2 e 5, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
requisito, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para desempenhar funções nos Serviços de
Apoio desta Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos,
o inspector administrativo assessor principal do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral da Administração do Território, licenciado
Manuel Gabriel Mota Cordeiro.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, Agostinho de Castro
Martins.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 25 288/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 23 de Novembro de 2001:

Mestre Domingos José Alves Caeiro, assistente, com contrato admi-
nistrativo de provimento, desta Universidade — prorrogado o res-
pectivo contrato por ter requerido as provas de doutoramento, até
à sua realização. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Cor-
reia Alves.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 25 289/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 21 de Agosto de 2001:

Sónia Maria Melo Pimentel, assistente administrativa do quadro da
Universidade dos Açores — nomeada, precedendo concurso, assis-
tente administrativa do quadro da mesma Universidade, ficando
exonerada do lugar de assistente administrativo à data da aceitação
da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vágner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 14 983/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/01. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 17 de Outubro de 2001 do reitor da
Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de uma vaga na
categoria de técnico principal da carreira de técnico, área funcional
de secretariado, do quadro da Universidade do Algarve.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover

abrange o exercício de funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade,
enquadradas em planificações estabelecidas, na área de secretariado,
designadamente apoio a órgãos de direcção, expediente, arquivo e
atendimento ao público, telefónico ou presencial.

5 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os funcionários que sejam titulares da categoria de técnico de 1.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria, classificados de
Bom.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas

e ponderadas de acordo com as exigências da função:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço na carreira de técnico nos últimos
três anos.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da fórmula cons-
tante da primeira acta do júri e será expressa numa escala de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, conforme o estipulado no n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta da primeira reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Algarve,
Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue pessoalmente
nos Serviços de Recursos Humanos desta Universidade ou ser reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais para admissão ao concurso a que se refere
o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectiva duração e formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional,
a antiguidade que possuem na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço, com a sua expressão
quantitativa, respeitante ao número de anos exigidos, como
requisito especial para admissão ao concurso;

d) Declaração autenticada do serviço ou organismo onde exerce
funções, especificando o conjunto de tarefas e responsabi-
lidades cometidas ao candidato, bem como o período a que
as mesmas se reportam;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

9.3 — Ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea b) do n.o 9.2 do presente aviso os funcionários da Uni-
versidade do Algarve.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placar da entrada da Reitoria da Universidade
do Algarve, no Campus da Penha.
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11 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação.»

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Francisco Xavier Froes David, director de serviços
de Estudos e Planeamento.

Vogais efectivos:

1.o Lívia Cristina Andrade Rodrigues Borges, chefe da Divi-
são de Recursos Financeiros, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Carlos Assunção Alho Ferreira, secretária da
Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais.

Vogais suplentes:

1.o Joaquim Orlando Pinheiro Teixeira, secretário da Escola
Superior de Educação.

2.o Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida, secretária
da Escola Superior de Tecnologia.

19 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2771/2001. — Por despacho de 19 de
Setembro de 2001 do reitor da Universidde do Algarve:

Licenciada Maria Edite Leitão Cameira Wilson — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial e a 50 %, da Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 15
de Setembro de 2002, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 100.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2772/2001. — Por despacho de 23 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Amílcar Manuel Marreiros Duarte — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado da Facul-
dade de Engenharia de Recursos Naturais, da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001, pelo período
de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 155.

13 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2773/2001. — Por despacho de 14 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Joaquim Agostinho de Oliveira Guerra, assistente esta-
giário da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade
do Algarve — autorizada a prorrogação do respectivo contrato, com
efeitos a partir de 3 de Novembro de 2001, até à realização das
provas de aptidão pedagógica e capacidade científica, não podendo
esta prorrogação ultrapassar 180 dias.

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 290/2001 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 1/CD/2001 e de harmonia com o disposto no artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações constantes do Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 18.o do regulamento interno da Escola Superior de Tec-
nologia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 22
de Junho de 1995, delego no vice-presidente do conselho directivo
professor-adjunto Carlos Alberto Pereira Martins, sem prejuízo dos
poderes de avocação e de superintendência, a competência para, nas
minhas ausências e impedimentos:

a) Dirigir, orientar e coordenar as actividades e os serviços da
Escola; e, em especial,

b) Representar a Escola;

c) Zelar pela observância das normas legais e regulamentares
aplicáveis;

d) Despachar os assuntos correntes;
e) Submeter o despacho do reitor as questões que careçam de

resolução superior.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Valentim Ribeiro de Almeida.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 25 291/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Agosto de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade
de Aveiro:

Celebrados contratos individuais de trabalho, ao abrigo do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para o desem-
penho das funções que a seguir se indicam:

Elisa Amélia da Silva Rodrigues Machado e Maria Isabel de Almeida
Pereira Jesus — empregadas de andar/quarto, com direito à remu-
neração mensal correspondente ao escalão 1, índice 120, acrescida
de outros abonos fixados na lei, com início em 3 de Setembro
de 2001.

Lucinda Maria Mateus Bernardes Vieira — encarregada, com direito
à remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 230,
acrescida de outros abonos fixados na lei, com início em 10 de
Setembro de 2001.

Rosa Campina Teixeira — cozinheira, com direito à remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 148, acrescida de outros
abonos fixados na lei, com início em 10 de Setembro de 2001.

Almerinda da Luz Belém, Ana Augusta Tavares Marques de Almeida,
Carla Sofia Costa Marques, Dalia Maria de Jesus Furet Nabais,
Maria da Anunciação Castro Silva, Marlene Nunes Ferreira da
Costa Sousa e Paula Maria Fidalgo Ferreira da Rua — auxiliares
de alimentação, com direito à remuneração mensal correspondente
ao escalão 1, índice 125, acrescida de outros abonos fixados na
lei, com início em 10 de Setembro de 2001.

Ana Maria Rodrigues da Silva Martins, Fernanda Figueiredo Duarte,
Mónica João Reis Capela e Palmira Maria Tavares Caçoilo Lou-
renço — empregadas de bar/snack, com direito à remuneração men-
sal correspondente ao escalão 1, índice 125, acrescida de outros
abonos fixados na lei, com início em 10 de Setembro de 2001.

Agripina da Anunciação Bandeira da Silva — auxiliar de alimentação,
com direito à remuneração mensal correspondente ao escalão 1,
índice 125, acrescida de outros abonos fixados na lei, com início
em 20 de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Hélder Castanheira.

Despacho n.o 25 292/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2001 do administrador para a Acção Social da Univer-
sidade de Aveiro:

Nuno Filipe Borges Carreira — celebrado contratado em regime de
contrato individual de trabalho, ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para exercer as funções de encar-
regado, com direito à remuneração mensal correspondente ao esca-
lão 4, índice 250, acrescida de outros abonos fixados na lei, com
início em 17 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Hélder Castanheira.

Despacho n.o 25 293/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do administrador para a Acção Social da Univer-
sidade de Aveiro:

Maria da Anunciação Castro Silva, auxiliar de alimentação, em regime
de contrato individual de trabalho — rescindido, a seu pedido, com
efeitos a partir de 3 de Outubro de 2001, o contrato que havia
celebrado em 10 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Hélder Castanheira.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 25 294/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, são
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para uma vaga de professor catedrático do Departamento
de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio
de 2001:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 2 de Novembro
de 2001).

Vogais:

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Diniz Magalhães dos Santos, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria da Conceição Abreu e Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Salete Silva Carvalho Pinheiro Leite, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Barata Marques de Almeida, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Baptista Fiolhais, professor catedrá-
tico do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Conceição Espadinha Ruivo, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Edital (extracto) n.o 813/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando
Manuel da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra e reitor da mesma Universidade, faz
saber que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do
dia imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso documental para o provimento
de uma vaga de professor catedrático do Departamento de Engenharia
Química da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade,
nos termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e mais legislação
vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no Secretariado da Administração dos Serviços Centrais
desta Universidade com os documentos mencionados nos editais afi-
xados na Faculdade e na Porta Férrea.

21 de Novembro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 25 295/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 19 de Novembro de
2001, a requerimento dos funcionários, sob proposta dos respectivos
superiores hierárquicos, e verificados os requisitos, foram autorizadas,
nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
as reclassificações profissionais dos funcionários constantes do
seguinte quadro:

Nome do funcionário Carreira/categoria anterior Nova carreira/categoria

Rodolfo José Dias Azedo . . . . . . . . . . . . . . . Téc. superior 1.a cl. car. téc. sup. . . . . . . . . . . . . Téc. sup. 1.a clas. car. biblio. e docum.
Elsa Maria Nogueira Polícia Ganhão . . . . . Téc. prof. lab. 1.a cl. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estag. téc. superior 2.a cl.
Maria Inês da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . Téc. prof. sec. 2.a cl. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Téc. prof. cont. adminis. 2.a cl.
Cristina Isabel Maneiras Carvalho . . . . . . . . Téc. prof. lab. 2.a cl. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Téc. prof. sec. 2.a cl.
Jaime Ramos Barias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário, pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Op. alt. qual. marceneiro.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 296/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 19 de Novembro de
2001:

Sérgio Eduardo Figueiredo Gonçalves Fialho — nomeado provisoria-
mente, pelo período probatório de um ano, precedendo concurso,
para o lugar de montador-electricista da carreira de operário alta-
mente qualificado do quadro definitivo de pessoal não docente
da Universidade de Évora, sendo nomeado definitivamente findo
o período probatório, sem quaisquer formalidades, se durante o
mesmo revelar aptidão para o lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 814/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que, sob
proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor de 29
de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da presente publicação deste edital,
se encontra aberto concurso documental, nos termos do artigo 13.o
de Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho), para o recrutamento de um lugar de assistente estagiário
para o 14.o grupo — Desenho, nos termos e condições seguintes:
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1 — Os candidatos devem ser diplomados ou licenciados em Artes
Plásticas Pintura/Escultura pelas faculdades de belas-artes com clas-
sificação final mínima de Bom (14 valores), e componente curricular
na área científica referida e apresentar os seus requerimentos de
admissão ao conselho directivo da Faculdade, os quais deverão conter:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Classificação final do curso.

2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

i) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano. Para
efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas a) a f) do n.o 2, devendo, neste caso, o candidato
declarar no respectivo requerimento de admissão ao concurso, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos (artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4 — A selecção dos candidatos é feita através dos seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção (caso o júri considere

necessário, sendo, neste caso, os candidatos notificados).

5 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

a) Curriculum vitae;
b) Experiência de docência profissional na área de licenciatura

e grupo a que se candidatam;
c) Nota final do curso;
d) Média classificativa ponderada na área científica do concurso.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da soma pon-
derada das classificações obtidas em cada um dos factores de apre-
ciação das capacidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

7 — As candidaturas devem ser dirigidas ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes de Lisboa, Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação», nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março.

9 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 25 297/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 26 de Outubro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Antónia Rita Serpa de Almeida Serra Galvão, ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de
Setembro, tendo por fundamento o exercício de funções de apoio
técnico-administrativo à organização de candidaturas a concursos e
ao acompanhamento de projectos no âmbito do PRODEP, não inse-
ridas na actividade permanente dos serviços. Este contrato produz

efeitos a partir de 15 de Novembro de 2001 e tem a duração de
um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 298/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Nuno Gonçalo Figueiredo de Freitas Leal, assistente da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — prorrogado
o contrato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 299/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Luís Alberto dos Santos Antunes, assistente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de professor
auxiliar, por cinco anos, com dedicação exclusiva, com efeitos a
partir de 28 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 300/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor João José Ferreira Gomes — nomeado definitivamente na
categoria de professor auxiliar, com dedicação exclusiva, com efeitos
a partir de 5 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 2774/2001. — Por despacho do vice-reitor de 15 de
Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Esther Maria Martin Vásquez para exercer
as funções de leitor além do quadro da Faculdade de Letras de
Lisboa, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 301/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Isabel Maria Carvalhal Monteiro de Almeida, auxiliar de acção edu-
cativa da Escola Secundária de Sacavém — nomeada, precedendo
concurso, em comissão de serviço por um ano, auxiliar adminis-
trativa do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, considerando-se exonerada do lugar
anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 302/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria de Lurdes Marçal Costa Antunes, ajudante de cozinha da Escola
E. B. 2.o, 3.o dos Pombais, Odivelas — nomeada, precedendo con-
curso, em comissão de serviço por um ano, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa, considerando-se exonerada do lugar anterior,
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com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 2775/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 15 de Outubro de 2001, por delegação do reitor:

Fernando Manuel Mena Ferreira Martins — contratado como pro-
fessor associado convidado em tempo parcial (30 %) da Faculdade
de Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de
15 de Outubro de 2001, válido por um quinquénio.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Profs.
Doutores João Lobo Antunes, João Carlos Campos Gomes Pedro
e Américo José Jansen Verdades Dinis da Gama, o conselho científico
da Faculdade de Medicina de Lisboa, reunido em 10 de Julho de
2001, considerou que a actividade científica e pedagógica desenvolvida
pelo Doutor Fernando Manuel Mena Ferreira Martins satisfaz os
requisitos do artigo 15.o do ECDU, pelo que deliberaram propor
a sua contratação como professor associado convidado a 30 % da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 25 303/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Lisboa, proferido por delegação:

Doutor João Paulo dos Santos de Pina Cabral, investigador principal
do quadro de pessoal investigador do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa — obteve a habilitação para o exercício
de funções de coordenação científca em provas públicas realizadas
em 3 e 4 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Eduarda Cruzeiro.

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 14 984/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa:

Elisabete Dias Ferreira, assistente administrativa principal do quadro
de pessoal do Hospital de Júlio de Matos — nomeada, precedendo
concurso, para um lugar da mesma categoria do quadro do Instituto
de Orientação Profissional, considerando-se exonerada do lugar
que ocupava, com efeitos a partir da data da assinatura do termo
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Director, José Henrique da Costa
Ferreira Marques.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 14 985/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela,
de 16 de Novembro de 2001:

Professora Aldina Mécia Loja e Silva Melo, professora auxiliar do
Departamento de Ciências da Educação — autorizada a dispensa
integral de serviço docente no ano lectivo de 2001-2002.

Mestre Margarida Maria Ferreira Diogo Dias Pocinho, assistente do
Departamento de Ciências da Educação — autorizada a dispensa
integral de serviço docente no ano lectivo de 2001-2002.

Mestre Luísa Maria Antunes Paolinelli, assistente do Departamento
de Estudos Romanísticos — autorizada a dispensa integral de ser-
viço docente no ano lectivo de 2001-2002.

Mestre Celina Maria Rodrigues Martins, assistente do Departamento
de Estudos Romanísticos — autorizada a dispensa integral de ser-
viço docente no ano lectivo de 2001-2002.

Licenciado Duarte Miguel Gregório Gomes, assistente estagiário da
Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computado-
res — autorizada a dispensa integral de serviço docente no ano
lectivo de 2001-2002.

Licenciado João Dionísio Simões Barros, assistente estagiário da Sec-
ção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores — auto-
rizada a dispensa integral de serviço docente no ano lectivo de
2001-2002.

Mestre José de Sousa Câmara, assistente do Departamento de Quí-
mica — autorizada a dispensa de serviço docente no ano lectivo
de 2001-2002.

(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 986/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 84-A/R/2001, do reitor da Universidade da Madeira, datado de
20 de Setembro de 2001:

Carla Maria Cró Abreu — nomeada definitivamente na categoria de
técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, do quadro
provisório do pessoal não docente da Universidade da Madeira,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, e ao abrigo
do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com efeitos a
partir de 20 de Setembro de 2001.

Pelo despacho n.o 92-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, datado de 3 de Outubro de 2001:

Maria Helena França Andrade Rodrigues — nomeada em comissão
de serviço, conjugado com o artigo 7.o, n.o 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, por um período de três anos,
de acordo com o preceituado no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para o cargo de responsável do Sector de Pessoal,
Vencimentos e Carreiras (equiparado a director de serviços), com
efeitos a partir de 3 de Outubro de 2001.

Pelo despacho n.o 95-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, datado de 10 de Outubro de 2001:

José António Marques Rosa — nomeado definitivamente na categoria
de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, do
quadro provisório do pessoal não docente da Universidade da
Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M,
e ao abrigo do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2001.

Pelo despacho n.o 96-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, datado de 19 de Outubro de 2001:

Carlos Manuel Lencastre da Costa — nomeado em comissão de ser-
viço, conjugado com o artigo 7.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, por um período de três anos, de
acordo com o preceituado no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para o cargo de responsável do Sector de Pla-
neamento e Relações Públicas (equiparado a director de serviços),
com efeitos a partir de 19 de Outubro.

Pelo despacho n.o 96-B/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, datado de 19 de Outubro de 2001:

Maria Iolanda Pereira da Silva — nomeada em comissão de serviço,
conjugado com o artigo 7.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, por um período de três anos, de
acordo com o preceituado no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para o cargo de responsável do Sector de Docu-
mentação e Arquivo (equiparado a director de serviços), com efeitos
a partir de 19 de Outubro de 2001.

Pelo despacho n.o 101-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, datado de 25 de Outubro de 2001:

Maria de Lurdes Silva e Freitas — nomeada em comissão de serviço,
conjugado com o artigo 7.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, por um período de três anos, de
acordo com o preceituado no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para o cargo de responsável do Sector Académico
(equiparado a director de serviços), com efeitos a partir de 25
de Outubro de 2001.
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Pelo despacho n.o 106-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, datado de 7 de Novembro de 2001:

José Carlos Pimenta Rebolo — nomeado em comissão de serviço, con-
jugado com o artigo 7.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, por um período de três anos, de acordo com
o preceituado no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, para o cargo de responsável do Sector Comunicações e
Informática (equiparado a director de serviços), com efeitos a partir
de 7 de Novembro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Despacho n.o 25 304/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade da Madeira de 9 de Março de 2001:

Licenciado José Jorge Nóbrega de Sousa — autorizado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado da Secção
Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores, a tempo
parcial (30 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 5 de Abril
de 2001:

Licenciado Mário Franco Barros, leitor do Departamento de Estudos
Anglísticos e Germanísticos — autorizada equiparação a bolseiro
no estrangeiro, com vencimento, no período de 6 a 16 de Abril
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 28 de Julho
de 2001:

Mestre Leonor da Fonseca Martins Coelho — autorizado contrato
administrativo de provimento como assistente do Departamento
de Estudos Romanísticos, a tempo integral e com dedicação exclu-
siva, com efeitos a partir de 29 de Julho de 2001, por um período
de seis anos, prorrogável por um biénio, nos termos do n.o 1 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 12 de
Novembro de 2001:

Licenciada Christa Heine Teixeira, assistente convidada do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada equi-
paração a bolseiro no País, com vencimento, no período de 22
a 23 de Novembro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 31 de Outu-
bro de 2001:

Engenheira Lina Maria Pestana Leão de Brito — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como assistente
estagiária da Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Com-
putadores, a tempo integral e com dedicação exclusiva, por mais
um ano.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 18 de Janeiro
de 2001:

Licenciado Leonel Domingos Nóbrega, assistente estagiário do Depar-
tamento de Matemática — renovado contrato administrativo de
provimento celebrado em 1 de Março de 1998, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001, nos termos do artigo 29.o, n.o 1, do ECDU
(Estatuto da Carreira Docente Universitária).

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Abril
de 2001:

Licenciada Elci Alcione Almeida dos Santos — autorizado contrato
administrativo de provimento como assistente convidada do Depar-
tamento de Matemática, a tempo integral e com dedicação exclusiva,
em regime de substituição temporária da docente Elsa Maria dos
Santos Fernandes, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP III,
com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 6 de Julho
de 2001:

Mestre Helena Paula de Freitas Caldeira, assistente do Departamento
de Química — autorizada a prorrogação do contrato administrativo
de provimento celebrado em 20 de Setembro de 1995, com efeitos
a partir de 20 de Setembro de 2001, nos termos do artigo 26.o,
n.o 1, do ECDU (Estatuto da Carreira Docente Universitária).

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 1 de Setem-
bro de 2001:

Mestre Fernando Jorge da Silva Colmenero Ferreira — autorizado
contrato administrativo de provimento como assistente do Depar-
tamento de Gestão e Economia, a tempo integral e com dedicação
exclusiva, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, nos termos
do artigo 26.o, n.o 1, do ECDU (Estatuto da Carreira Docente
Universitária).

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Despacho n.o 25 305/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira de 5 de Novembro de 2001:

Licenciado Paulo Manuel de Oliveira, assistente convidado do Depar-
tamento de Gestão e Economia — autorizada a equiparação a bol-
seiro no País, com vencimento, no período de 31 de Outubro a
4 de Novembro de 2001.

Doutor Pedro Telhado Pereira, professor catedrático do Departa-
mento de Gestão e Economia — autorizada a equiparação a bol-
seiro no País, com vencimento, no período de 31 de Outubro a
4 de Novembro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 16 de Outu-
bro de 2001:

Doutor Ludwig Paul Ary Evert Streit, professor catedrático do Depar-
tamento de Matemática — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro, sem vencimento, no período de 6 de Outubro a 22
de Dezembro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 12 de
Novembro de 2001:

Doutora Maria Benedita Prada de Almada Cardoso Câmara, professor
associada do Departamento de Gestão e Economia — autorizada
a equiparação a bolseiro no País, com vencimento, no período de
15 a 18 de Novembro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 23 de Outu-
bro de 2001:

Mestre Hugo Luís Mosca Oliveira, assistente do Departamento de
Gestão e Economia — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro, com vencimento, no período de 20 a 29 de Outubro
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 17 de Janeiro
de 2001:

Licenciada Mercês Ângela da Silva Costa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Secção
Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo parcial (60 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 12 de Feve-
reiro de 2001:

Licenciado Duarte José Ferraz Branco — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado da Secção
Autónoma de Gestão e Economia, a tempo parcial (40 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despachos do reitor da Universidade da Madeira de 11 de
Outubro de 2001:

Licenciada Maria Alexandra Henriques Lopes Cardoso, assistente
estagiária do Departamento de Gestão e Economia — renovado
o contrato administrativo de provimento celebrado em 4 de Outubro
de 1999, por um ano, com efeitos a partir de 4 de Outubro de
2001, nos termos do artigo 29.o, n.o 1, do ECDU (Estatuto da
Carreira Docente Universitária).

Licenciado José Eduardo Mendonça da S. Gonçalves, assistente esta-
giário do Departamento de Gestão e Economia — renovado o con-
trato administrativo de provimento celebrado em 16 de Outubro
de 2000, por um ano, com efeitos a partir de 16 de Outubro de
2001, nos termos do artigo 29.o, n.o 1, do ECDU (Estatuto da
Carreira Docente Universitária).

Licenciado Ricardo Jorge de Castro Correia, assistente convidado
do Departamento de Gestão e Economia — renovado o contrato
administrativo de provimento celebrado em 9 de Agosto de 2000,
com efeitos a partir de 9 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 32.o
do ECDU (Estatuto da Carreira Docente Universitária).
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Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 1 de Outubro
de 2001:

Licenciado José Laurindo Góis Nóbrega Sobrinho, assistente esta-
giário do Departamento de Matemática — renovado o contrato
administrativo de provimento celebrado em 1 de Novembro de
1999, por um ano, com efeitos a partir de 9 de Agosto de 2001,
nos termos do artigo 29.o, n.o 1, do ECDU (Estatuto da Carreira
Docente Universitária).

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 26 de Janeiro
de 2001:

Licenciada Maria Helena Silva O. Figueira da Silva, assistente con-
vidada do Departamento de Química — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado em 1 de Abril de 1999, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, nos termos do artigo 32.o
do ECDU (Estatuto da Carreira Docente Universitária).

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 25 306/2001 (2.a série). — Nos termos da reso-
lução SU-4/01, de 29 de Janeiro, do senado universitário, sob proposta
do conselho académico, determino:

1 — É aprovada a remodelação do curso de licenciatura em Admi-
nistração Pública, sendo fixados:

a) O plano de estudos, o regime de precedências e os coeficientes
de ponderação para o cálculo da classificação final (anexo I);

b) Os planos de transição para o novo plano de estudos (anexo II);
c) A tabela de equivalências entre o anterior e o novo plano

de estudos, bem como a tabela de substituição de disciplinas
do plano anterior (anexo III).

2 — Os planos de estudos assim aprovados começam a vigorar a
partir do ano lectivo de 2001-2002.

22 de Outubro de 2001- — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

Licenciatura em Administração Pública
1 — Plano de estudos:

Regime horas lectivas/semana

A 1.o S 2.o S T TP SE P 1.o S 2.o S

Área
científicaAno Disciplinas UC

1.o AP Introdução à Administração Pública . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
M Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
G Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
E Economia Política I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

CP Ciência Política I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
D Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

AP Administração Pública Portuguesa . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
AP Ciência da Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
G Contabilidade Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
E Economia Política II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

CP Ciência Política II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
I Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . 22 22 28

2.o AP Administração Pública Comparada . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
AP Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
M Estatística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
E Economia Regional e Local . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
D Direito Administrativo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
I Sistemas de Informação para a Adm. Púb. . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

AP Metodologia de Investigação em Adm. Púb. . . . × 0 4 0 0 4 2,5
AP Teoria do Processo Político e Polít. Púb. . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
G Contabilidade Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
E Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
D Direito Administrativo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

CP Instituições e Políticas da União Europeia . . . . × 0 3 0 0 3 2

Total . . . . . . . . . . . . . . 22 22 28

3.o AP Teorias e Modelos de Gestão Pública . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
G Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
G Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
G Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
E Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
E Economia Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
D Direito da Função Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
G Gestão de Recursos Humanos na Adm. Púb. . . × 0 3 0 0 3 2
G Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2

Total . . . . . . . . . . . . . . 24 22 30
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Regime horas lectivas/semana

A 1.o S 2.o S T TP SE P 1.o S 2.o S

Área
científicaAno Disciplinas UC

4.o AP Governo Local e Adm. Autárquica . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
AP Administração da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
AP Administração da Segurança Social . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
AP Administração da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
AP Deontologia na Adm. Pública . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
G Gestão Estratégica na Adm. Pública . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
G Elaboração e Análise de Projectos . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

AP Gestão da Qualidade nos Serviços Púb. . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
AP Auditoria dos Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
AP Opção VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
AP Opção VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2

Opção VIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção IX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção X . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2

Total . . . . . . . . . . . . . . 22 22 29

5.o AP Estágio ou Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 0 30 0 30 15

2 — Síntese por áreas científicas:

Áreas científicas obrigatórias Áreas científicas optativas

Código Área científica UC Código Área científica UC

AP Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
G Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 AP Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 G Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

CPRI Ciência Política e Rel. Internacionais . . . . . . . . . . 6 D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
I Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 I Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

M Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 FC Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
AP Estágio ou Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 114 Total . . . . . . . . . . . . . . . . 16

3 — Regime de precedências — não são estabelecidas precedências formais neste curso.
4 — Estágio — é obrigatório e rege-se pelo respectivo regulamento.
5 — Classificação final — a classificação final é obtida a partir das classificações de cada disciplina e do factor de ponderação das respectivas

unidades de crédito, de acordo com a fórmula:

Média final= i=1

n
R Ci Ni

n
R Ci

i=1

em que:

n=número de disciplinas;
Ni=classificação final de cada disciplina;
Ci=número de unidades de crédito de cada disciplina.

ANEXO II

Planos de transição

1 — Plano de transição entre os dois planos de estudo:
1.1 — Ano lectivo de 2001-2002:

Regime Horas lectivas/semana

A 1.o S 2.o S T TP SE P 1.o S 2.o S
Ano Disciplinas UC

2.o
PT2

Administração Pública Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Contabilidade Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Teoria do Processo Político e Polít. Púb. . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Estatística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Economia Política II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Economia Regional e Local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
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Regime Horas lectivas/semana

A 1.o S 2.o S T TP SE P 1.o S 2.o S
Ano Disciplinas UC

2.o
PT2

Direito Administrativo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Direito Administrativo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Instituições e Políticas da União Europeia . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 22 28

3.o
PT3.1

Teorias e Modelos de Gestão Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Administração Pública Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Direito Administrativo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Direito da Função Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Direito Administrativo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Gestão de Recursos Humanos na Adm. Púb. . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Contabilidade Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 26 29

4.o
PT4.1

Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Auditoria dos Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Administração Pública Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Gestão Estratégica na Adm. Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Elaboração e Análise de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Teoria do Processo Polít. e Pol. Públicas . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Instituições e Políticas da União Europeia . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Direito da Função Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Contabilidade Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 25 31,5

5.o
PT5

Elaboração e Análise de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Estágio ou Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 0 30 0 0 30 15

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 30 30

1.2 — Ano lectivo de 2002-2003:

Regime Horas lectivas/semana

A 1.o S 2.o S T TP SE P 1.o S 2.o S
Ano Disciplinas UC

3.o
PT3.2

Teorias e Modelos de Gestão Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Contabilidade Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Gestão de Recursos Humanos na Ad. Pública . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Economia Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Direito da Função Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 22 30
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Regime Horas lectivas/semana

A 1.o S 2.o S T TP SE P 1.o S 2.o S
Ano Disciplinas UC

4.o
PT4.2

Governo Local e Administ. Autárquica . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Instituições e Políticas da União Europeia . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Gestão Estratégica na Admin. Pública . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Elaboração e Análise de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Gestão da Qualidade nos Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Auditoria dos Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 4 0 0 4 2,5
Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção VIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2
Opção IX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 3 0 0 3 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 22 29,5

Assim, o mapa tipo dos planos de transição entre os dois planos de estudos será:

Plano de estudos aplicável

1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano 5.o ano
Inscrição em 2001-2002

1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PN PN PN PN PN
2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * PT2 PT3.2 PN PN
3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * PT3.1 PT4.2 PN
4.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * * PT4.1 PN
5.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * * * PT5

PN — novo plano de estudos.
* — ano com aproveitamento pelo antigo plano de estudos.
PA — antigo plano de estudos.

2 — Para eventuais disciplinas em atraso que não existam no plano
PN observar-se-á o seguinte:

a) Se o aluno já obteve frequência na disciplina, poder-se-á ins-
crever e apresentar a exame nos dois anos lectivos imediatos.

b) Caso contrário, a disciplina é substituída pela disciplina equi-
valente, conforme tabela de equivalências/substituição no
anexo III.

ANEXO III

1 — Tabela de equivalências:

Plano antigo Plano novo

Introdução ao Direito . . . . . . . . . Introdução ao Direito.
Economia Política I . . . . . . . . . . . Economia Política I.
Programação e Informática . . . . . Sistemas e Informação.
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . Matemática Aplicada.
Ciências da Administração . . . . . Ciências da Administração.

Administração Pública Compa-
rada.

Epistemologia Met. C. Sociais . . . Métod. da Invest. em Adm. Pú-
blica.

Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . Cálculo Financeiro.
Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . Ciência Política I.

Ciência Política II.
Economia Política II . . . . . . . . . . . Economia Política II.
Economia Regional e Local . . . . . Economia Regional e Local.

Economia Pública.
Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . Contabilidade Financeira I.

Contabilidade Financeira II.
Estatística Aplicada . . . . . . . . . . . Estatística Aplicada.
Direito Constitucional . . . . . . . . . Direito das Sociedades (opção).
Organização e Métodos . . . . . . . . Gestão da Qualidade nos Serviços

Públicos.

Plano antigo Plano novo

Teoria da Com. e Inform. . . . . . . Comportamento Organizacional.
Direito Administrativo . . . . . . . . . Direito Administrativo I.

Direito Administrativo II.
Contabilidade de Custos . . . . . . . Contabilidade Analítica (opção).
Economia Previsional . . . . . . . . . . Economia Previsional (opção).
História das Ideias Políticas e

Sociais.
História das Ideias Políticas e

Sociais (opção).
Gestão de Rec. Humanos . . . . . . Gestão de Rec. Humanos na

Adm. Pública.
Moeda e Crédito . . . . . . . . . . . . . . Moeda e Crédito (opção).
Sistemas de Informação . . . . . . . . Sistemas de Informação para

Administração Pública.
Direito Fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito Fiscal (opção).
Auditoria e Fiscalidade . . . . . . . . Fiscalidade (opção).

Auditoria Contabilística (opção).
Finanças e Contabilidade Pública Finanças Públicas.

Contabilidade Pública.
Administração Pública Portu-

guesa.
Introdução à Administração

Pública.
Administração Pública Portu-

guesa.
Direito da Função Pública . . . . . . Direito da Função Pública.
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . Teoria da Decisão (opção).
Instituições da Com. Europeia . . . Inst. e Políticas da União Europeia.
Planeamento Estrat. do Sector

Público.
Gestão Estratégica na Adm.

Pública.
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . Direito Comunitário (opção).
Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . . Teoria do Processo Político e Pol. P.
Análise de Projectos . . . . . . . . . . . Elaboração e Análise de Projec-

tos.
Economia Portuguesa . . . . . . . . . Economia Portuguesa.
Direito do Urbanismo . . . . . . . . . Direito do Urbanismo (opção).
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2 — Tabela de substituição de disciplinas do plano antigo:

Plano antigo Plano novo

Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção I.
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção II.
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção III.
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção IV.

3 — Os alunos que transitarem do antigo para o novo plano de
estudos e efectuaram as disciplinas de opção de Administração Esco-
lar, Administração da Saúde e Organização dos Serviços Municipais
terão equivalência, respectivamente, às disciplinas de Administração
da Educação, Administração da Saúde e Governo Local e Admi-
nistração Autárquica.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 25 307/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Palmira Carlos Alves — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como professora auxiliar, com efeitos a partir
de 9 de Julho de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando res-
cindido o contrato na categoria de assistente, a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 308/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Palmira dos Anjos Veloso da Costa Cabral — celebrado
contrato administrativo de provimento como assistente convidada
a 100 %, com efeitos a partir de 28 de Setembro de 2001, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140, esca-
lão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 309/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Eugénio Adolfo Alves da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado a 100 %, com
efeitos a partir de 10 de Outubro de 2001, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Doutor Nuno Jorge Carvalho de Sousa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professor convidado equiparado a
professor auxiliar, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Ciências da Saúde, em sessão
de 9 de Julho de 2001, apreciou a proposta para a contratação do
Doutor Nuno Jorge Carvalho de Sousa, como professor auxiliar con-
vidado, sem exclusividade.

O conselho analisou o curriculum vitae e ponderou o teor dos pare-
ceres assinados por Joaquim Pinto Machado, professor catedrático,
Maria Amélia Ferreira, professora catedrática, e Maria Cecília Leão,
professora catedrática, todos afectos à Escola de Ciências da Saúde
da Universidade do Minho.

Em face do que foi presente, entendeu-se que o Doutor Nuno
Jorge Carvalho de Sousa tem formação e experiência em domínios
que são de interesse relevante para a actividade pedagógica, científica
e de extensão universitária da Escola.

Assim, o conselho científico considerou que o candidato possui
currículo relevante e qualidades científicas e pedagógicas que acon-

selham o seu convite, o qual foi aprovado, por unanimidade, pelos
membros do conselho em exercício de funções.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Comissão Científica da
Escola de Ciências da Saúde, Joaquim Pinto Machado.

Doutor Mikhail Vasilevskiy — celebrado contrato administrativo de
provimento como professor convidado equiparado a professor asso-
ciado, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 220, escalão 1,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Ciências analisou a proposta
para a contratação do Doutor Mikhail Vasilevskiy como professor
convidado equiparado a professor associado do grupo disciplinar de
Física apresentado pelo conselho do Departamento de Física. O con-
selho, tendo analisado o curriculum vitae do Dr. Mikhail Vasilevskiy,
e tomado conhecimento dos pareceres elaborados por três especia-
listas, deliberou por unanimidade aprovar a proposta do conselho
do Departamento de Física.

18 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Científico
da Escola de Ciências, Estelita Graça Lopes Rodrigues Vaz.

Doutor Fernando José dos Santos Rodrigues — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor convidado equipa-
rado a professor auxiliar, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Ciências da Saúde, em sessão
de 9 de Julho de 2001, apreciou a proposta para a contratação do
Doutor Fernando José dos Santos Rodrigues como professor auxiliar
convidado, com exclusividade.

O conselho analisou o curriculum vitae e ponderou o teor dos pare-
ceres assinados por Joaquim Pinto Machado, professor catedrático,
Maria Amélia Ferreira, professora catedrática, e Maria Cecília Leão,
professora catedrática, todos afectos à Escola de Ciências da Saúde
da Universidade do Minho.

Em face do que foi presente, entendeu-se que o Doutor Fernando
José dos Santos Rodrigues tem formação e experiência em domínios
que são de interesse relevante para a actividade pedagógica, científica
e de extensão universitária da Escola.

Assim, o conselho científico considerou que o candidato possui
currículo relevante e qualidades científicas e pedagógicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado, por unanimidade, pelos
membros do conselho em exercício de funções.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Comissão Científica da
Escola de Ciências da Saúde, Joaquim Pinto Machado.

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 310/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Francisco José Fidalgo Enríquez — celebrado contrato
administrativo de provimento como leitor, com efeitos a partir de
16 de Outubro de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Licenciada Elda Carina Pereira da Silva Ramos — celebrado contrato
em regime de prestação eventual de serviço como monitora, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outu-
bro de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente
a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Licenciada Teresa Maria Figueiredo Passos Ramos da Mota
Miranda — celebrado contrato administrativo de provimento como
assistente convidada a 100 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
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n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Licenciada Cláudia Breitbarth — celebrado contrato administrativo
de provimento como leitora a 100 %, com efeitos a partir de 9
de Outubro de 2001, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 311/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Alberto da Cunha Martins Peixoto — celebrado con-
trato administrativo de provimento como assistente convidado a
30 %, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 155, escalão 3,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro, considerando-se rescindido o contrato de assistente con-
vidado a 60 % a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 312/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Jorge Vaz de Oliveira e Sá — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 313/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Secundino Vigón Artos — celebrado contrato em regime
de prestação eventual de serviço como monitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 % do
índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 314/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Rui Paulo Soares Ribeiro — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como professor convidado, equiparado a pro-
fessor auxiliar, a 50 %, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Ciências analisou a proposta
para a contratação do Doutor Rui Paulo Soares Ribeiro como pro-
fessor convidado, equiparado a professor auxiliar, a 50 %, do grupo
disciplinar de Física, apresentado pelo conselho do Departamento
de Física. O conselho, tendo analisado o curriculum vitae do Dr. Rui
Paulo Soares Ribeiro, e tomado conhecimento dos pareceres elabo-
rados por três especialistas, deliberou por unanimidade aprovar a
proposta do conselho do Departamento de Física.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico
da Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 315/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Manuel Eurico Paula, especialista de informática de grau 1,
nível 2, da carreira de especialista de informática, em comissão
de serviço extraordinária, do quadro da Universidade do
Minho — nomeado definitivamente, na mesma categoria, com efei-
tos a partir da data da publicação no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 316/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Carlos Martins Rodrigues de Pinho — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar, com efeitos
a partir de 12 de Setembro de 2001, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, con-
siderando-se rescindido o contrato na categoria de assistente a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 317/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Alcino Bruno Canas e Silva e Maria Zita Almeida Pinto — celebrados
contratos em regime de prestação eventual de serviço como moni-
tores, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Licenciada Sónia Maria Lamas Rodrigues — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço como monitora, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do des-
pacho autorizador, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 318/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Rui João Peixoto José — celebrado contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar, com efeitos a partir de
5 de Setembro de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 319/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Manuel Alcino Pereira da Cunha — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, com efeitos a partir
de 21 de Setembro de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior, a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 320/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Sofia Monteiro Barreto — celebrado contrato de trabalho
a termo para o exercício de funções de técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 8 de Novembro de 2001, pelo período de
um ano, renovável, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 400, escalão 1, a que se refere o anexo ao Decre-
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to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 321/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Paulo Alexandre dos Santos Pereira Gonçalves — cele-
brado contrato administrativo de provimento como estagiário da
carreira especialista de informática, nível 2, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 400, escalão 1, conforme mapa n.o 1 anexo
ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Rectificação n.o 2786/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto
de 2000, a p. 13 341, rectifica-se que onde se lê «Licenciado João
Manuel Cardoso Rosas, assistente — pelo período de quatro meses,
com início em 1 de Fevereiro de 2001» deve ler-se «Licenciado João
Manuel Cardoso Rosas, assistente — concedida equiparação a bol-
seiro sem vencimento, pelo período de quatro meses, com início em
1 de Fevereiro de 2001».

5 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

Rectificação n.o 2787/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 2001, a p. 1560, rectifica-se que onde se lê «Licenciado Pedro
Jorge Sobral Camões, assistente — pelo período de seis meses, com
início em 1 de Abril de 2000» deve ler-se «Licenciado Pedro Jorge
Sobral Camões, assistente — concedida equiparação a bolseiro sem

vencimento, pelo período de seis meses, com início em 1 de Abril
de 2000».

5 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 25 322/2001 (2.a série). — Tornando-se necessário
adaptar o quadro provisório de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas, constante do mapa III anexo à Portaria
n.o 731/88, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelas
Portarias n.os 1247/93, de 7 de Dezembro, 275/94, de 9 de Maio,
e 263/96, de 19 de Julho, e pelos despachos reitoriais R/SAD/15/92,
de 22 de Julho, R/SAD/16/92, de 26 de Julho, R/SAD/2/93, de 18 de
Janeiro, e R/SAD/23/95, de 29 de Junho, rectificado no Diário da
República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro de 1995, pelos des-
pachos n.os 1893/98, 7471/98, 21 707/98, e 15 620/99 (2.a série), com
a rectificação n.o 2639/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 273, de 23 de Novembro de 1999, publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 201, de 1 de Setembro, 207, de 8 de Setembro, 39,
de 16 de Fevereiro, 25, de 30 de Janeiro, 103, de 5 de Maio, 288,
de 15 de Dezembro, e 187, de 12 de Agosto, respectivamente.

Considerando que a presente alteração do quadro não envolve qual-
quer aumento de unidades ou encargos:

Determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e da alí-
nea o) do n.o 2 do artigo artigo 11.o dos Estatutos aprovados pelo
Despacho Normativo n.o 61/89, de 22 de Junho, alterados pelo Des-
pacho Normativo n.o 35/2001, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, que o quadro constante
no mapa III anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, seja
alterado pela forma que se segue:

1 — Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo especia-
lista. 5Assistente administrativo principal

Assistente administrativo . . . . . . . .

2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número de lugares

Técnico-profissional . . . . . . . Secretariado e relações
públicas.

Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Planeamento e gestão uni-
versitária.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Técnico de contas . . . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe



20 562 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 285 — 11 de Dezembro de 2001

3 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se republica o mapa III anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Investigador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Actividades de investigação cien-
tífica.

Investigador-coordenador . . . . . . .
Investigador principal . . . . . . . . . . . 1
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . .

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível Número
de lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dirigir, orientar e
representar a Facul-
dade.

— Director . . . . . . . . . . . . . . – 1

Substituir o director e
exercer as funções
que este nele dele-
gar.

— Subdirector . . . . . . . . . . . – 1

Coordenar os serviços
administrativos e
auxiliares.

— Secretário . . . . . . . . . . . . – 1

Chefiar as repartições — Chefe de repartição . . . . – (a) 3

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca e documen-
tação.

Técnico superior de
biblioteca e do-
cumentação.

Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal. – 2Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Funções de estudo e
invest igação em
métodos e proces-
sos de especializa-
ção em áreas espe-
cíficas.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal. – (b) 12Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Informática (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . Especialista de infor-
mática.

Especialista de informá-
tica do grau 3.

2
1

Especialista de informá-
tica do grau 2.

2
1

(c) 1

Especialista de informá-
tica do grau 1.

3
2
1

Estágio . . . . . . . . . . . . . . –

Técnico de informá-
tica.

Técnico de informática
do grau 3.

2
1

Técnico de informática
do grau 2.

2
1

Técnico de informática
do grau 1. (d) 4

3
2
1

Técnico de informática-
-adjunto.

3
2
1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível Número
de lugares

Informática (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estágio . . . . . . . . . . . . . . –

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Execução de tarefas
da cadeia documen-
tal , como sejam
registos, cataloga-
ções, arquivo, etc.

Técnico-profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

– 4

Técnico-profissional
de arquivo.

Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

– 4

Actividades de natu-
reza executiva de
aplicação técnica no
âmbito de secreta-
riado e relações
públicas.

Técnico-profissional Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

– (e) 3

Actividades de natu-
reza executiva de
aplicação técnica no
âmbito de planea-
mento e gestão uni-
versitária.

Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

– 2

Actividades de natu-
reza executiva de
aplicação técnica no
âmbito dos técnicos
de contas.

Técnico profissional
especialista principal.

Téncico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

– (f) 2

Executar trabalhos e
tarefas elementares
dos serviços de BD.

Auxiliar técnico de
BD.

Auxiliar técnico . . . . . . . – (g) 1

Executar trabalhos e
tarefas dos serviços
administrativos.

Auxiliar técnico . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . – (c) 1

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Orientação e supervi-
são das actividades
desenvolvidas nas
secções.

— Chefe de secção . . . . . . . – 4
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível Número
de lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funções de natureza
executiva nas áreas
de contabilidade,
pessoal, economato
e património, secre-
taria, expediente,
arquivo e processa-
mento de texto.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

Assistente administra-
tivo principal.

Assistente administra-
tivo.

– (h) (i) (j) 48

Operário altamente qualificado (**) . . . . . . Funcionamento de
uma máquina de
offset.

Impressor de artes
gráficas.

Impressor de artes gráfi-
cas principal.

Impressor de artes grá-
ficas.

– 2

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Atendimento de cha-
madas e telefone-
mas para o exterior.

Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . – 2

Controlo e coordena-
ção das tarefas exer-
cidas pelos auxilia-
res administrativos
e de manutenção.

— Encarregado . . . . . . . . . . – 1

Trabalhos de apoio
a d m i n i s t r a t i v o ,
recepção e distri-
buição.

Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administrativo – (k) (l) 17

Limpeza das instala-
ções.

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção – (m) 1

(a) Um lugar a extinguir quando vagar.
(b) Seis lugares a extinguir quando vagarem (cinco pelo Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, e um pelo Decreto-Lei n.o 497/99, de

19 de Novembro).
(c) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).
(d) Em qualquer momento não poderão estar preenchidos mais de dois lugares na carreira.
(e) Um lugar a extinguir quando vagar.
(f) Um lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).
(g) Um lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho).
(h) Um lugar a extinguir quando vagar QEI (Portaria n.o 263/96, de 19 de Julho).
(i) Dois lugares a extinguir quando vagarem (Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro).
(j) Seis lugares a extinguir quando vagarem (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).
(k) Dois lugares a extinguir quando vagarem QEI (Portaria n.o 275/94, de 9 de Maio).
(l) Um lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril).
(m) Um lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).
(*) Aplicação do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(**) Aplicação do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

15 de Novembro de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 25 323/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2001 do director (proferido por delegação de com-
petências), foi autorizada a anulação da equiparação a bolseiro, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 8 de Outubro de
2001, despacho n.o 20 980/2001 (2.a série), solicitada pela Doutora
Maria Teresa Pinto Coelho, professora associada desta Faculdade.

16 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 25 324/2001 (2.a série). — Foi autorizado, por
despacho de 9 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, proferido por delegação de competências, o contrato
administrativo de provimento, como professora auxiliar, com efeitos
a partir de 13 de Julho de 2001, da Doutora Maria Adriana de Matos
Fernandes Latino, assistente desta Faculdade, considerando-se res-
cindido o anterior contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 14 987/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por dele-
gação de competências):

Doutor Fernando Manuel Anjos Henriques, investigador auxiliar de
nomeação definitiva do quadro do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil, na situação de licença de longa duração — celebrado
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como professor associado convidado, com efeitos a partir
de 6 de Maio de 2001, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de igual duração até ao máximo de cinco anos.

Relatório elaborado em cumprimento
do artigo 31.o do ECDU

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos do
artigo 20.o do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, subscritos pelos Doutores José A. Vasconcelos de Paiva,
investigador-coordenador do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil e António José Correia Mineiro, professor catedrático desta
Faculdade, se encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
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do mesmo artigo, o conselho científico, reunido em 19 de Julho de
2001, aprovou, nos termos do artigo 31.o, a recondução do Doutor
Fernando Manuel Anjos Henriques na categoria de professor asso-
ciado convidado a 100 %, com efeitos a partir de 6 de Maio de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Doutor João Paulo da Costa de Noronha — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar provisório com
efeitos a partir de 18 de Julho de 2001, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

Mestra Ana Luísa da Graça Batista Custódio — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente, por seis meses, prorrogável nos termos da lei,
com efeitos a partir de 6 de Julho de 2001, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 140, a que
se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro,
ficando rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

Mestra Ana Margarida Fernandes Ribeiro — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com
efeitos a partir de 26 de Julho de 2001, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere
o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando res-
cindido o anterior contrato à data do início de funções.

Mestra Filipa Manuela Ventura Caetano — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 30 de Julho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

Mestra Maria Isabel Azevedo Rodrigues Gomes Salema — celebrado
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como assistente, por seis anos, prorrogável nos termos
da lei, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2001, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 140,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 14 988/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa
(por delegação de competências):

Mestre João Filipe Lita da Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento, por conveniência urgente de serviço, como assis-
tente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 30 de Julho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

Doutora Maria Rita Sarmento de Almeida Ribeiro, professora auxiliar
desta Faculdade — rescindido o contrato, com efeitos a partir de
16 de Outubro de 2001, nos termos da alínea b) do artigo 36.o
do ECDU, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Licenciado Rui Manuel Valentim de Sousa Monteiro, assistente con-
vidado desta Faculdade — rescindido o contrato, com efeitos a par-
tir de 1 de Outubro de 2001, nos termos da alínea b) do artigo 36.o
do ECDU, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 14 989/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa
(por delegação de competências):

Doutor Manuel Duarte Ortigueira, professor auxiliar de nomeação
definitiva do Instituto Superior Técnico — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, como professor auxiliar de nomeação defi-
nitiva, com efeitos a partir de 12 de Novembro de 2001, com direito

ao vencimento mensal correspondente ao escalão 4, índice 260,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido do cargo anterior a partir da mesma data.

Mestre Eduardo da Fonseca Pestana Ascenso Pires — celebrado con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, como professor auxiliar convidado a 20 %, com efeitos a
partir de 12 de Novembro de 2001, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 195, a que se refere
o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Relatório a que se refere o artigo 15.o do ECDU

O Departamento de Ciências dos Materiais propôs a contratação
do mestre Eduardo da Fonseca Pestana Ascenso Pires, como professor
auxiliar convidado a 20 %.

Tendo em vista o cumprimento do disposto no artigo 15.o do ECDU,
foram solicitados os pareceres dos Doutores Rodrigo Ferrão de Paiva
Martins, Fernando José Pires Santana e Francisco Manuel Braz Fer-
nandes, respectivamente professor catedrático, professor associado e
professor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Todos os pareceres são coincidentes no reconhecimento da ade-
quada formação científica e técnica e da experiência profissional desta
personalidade para o exercício das funções para que é convidado.

Com base nos referidos pressupostos, foi a proposta apresentada
à comissão coordenadora, tendo esta decidido submetê-la à votação
do respectivo plenário.

Neste sentido se pronunciou o plenário do conselho científico, tendo
a proposta de contratação sido aprovada por maioria absoluta na
reunião de 11 de Maio de 2001.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Mestre Frederico Almeida Gião Gonçalves Caeiro — celebrado con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, como assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da
lei, com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2001, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 140,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Direito

Despacho n.o 25 325/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Maria Rosa Monteiro Simões, técnica profissional especialista de BD,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Direito da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica profissional especialista principal de BD
do mesmo quadro, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 2776/2001:

Mestre António Manuel Pereira Bernardo — contratado como pro-
fessor auxiliar convidado, em regime de tempo parcial (30 %), por
conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro de 2001,
por um ano, por despacho do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa de 19 de Novembro de 2001, proferido por delegação
de competências (isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

O conselho científico da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa, aprovou a proposta respeitante à contratação do
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engenheiro António Bernardo como professor auxiliar convidado da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores João da Silva Ferreira, professor associado da
FEUNL, José Neves Adelino, professor associado da FEUNL, e
Manuel Pedro Baganha, professor auxiliar da FEUNL.

Da análise do currículo e do parecer favorável acima mencionado,
é de salientar que o engenheiro António Bernardo, que obteve a
sua licenciatura em Engenharia Civil no Instituto Superior Técnico,
pós-graduação em Engenharia na Universidade Católica de Leuven,
Master em Business Administration na Universidade Católica de Leu-
ven e pela sua experiência docente tanto a nível de licenciatura como
em cursos de executivos, sendo de realçar as qualidades pedagógicas
demonstradas, o que demonstra currículo académico sólido em ins-
tituições de muito bom nível. Acresce ainda a experiência profissional,
quer a nível técnico quer de gestão, obtida no País e no estrangeiro.

Por estas razões somos de parecer que a contratação como professor
auxiliar convidado do engenheiro António Bernardo será muito van-
tajosa para a Faculdade.

18 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
José António Girão.

26 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 326/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Mestre António Fernando Amaral Penas Nabais dos Santos — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade
de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 327/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor John Thomas Greenfield, professor auxiliar além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeado definiti-
vamente professor associado do Departamento de Estudos Ger-
manísticos da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 328/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Tavares da Costa Andrade, assistente con-
vidada além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade
de Medicina desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 329/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Ludumila da Cruz Alves Aragão — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidada além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos

a partir de 23 de Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 330/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor António Guilherme de Almeida Gonçalves, professor auxiliar
convidado além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade
de Medicina desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 25 331/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Abel Dias dos Santos — de 23 de Novembro a 8 de Dezembro de
2001.

Augusto Duarte Campos Barata da Rocha — de 23 de Novembro
a 8 de Dezembro de 2001.

23 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho (extracto) n.o 25 332/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do administrador dos Serviços
de Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa:

Fernando Alves de Sousa Lourenço, técnico superior principal da
carreira de engenheiro agrónomo do quadro de pessoal da Reitoria
da Universidade Técnica de Lisboa, afecto aos centros de inves-
tigação — nomeado, mediante concurso, assessor da carreira de
engenheiro agrónomo do mesmo quadro. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Instituto Superior Técnico

Rectificação n.o 2788/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 12 de Julho de 2001, o
relatório do despacho (extracto) n.o 14 655/2001, relativo à contratação
do arquitecto Manuel da Conceição Machado Vicente, como professor
catedrático convidado, rectifica-se que onde se lê «pelo período de
cinco anos.» deve ler-se «pelo período de um ano.».

21 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Amarino Lebre.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho n.o 25 333/2001 (2.a série). — Considerando que o
despacho n.o 1561/98, do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 1998, fixou as
regras gerais de actualização dos quadros de pessoal não docente,
de acordo com os mecanismos de fiscalização de gestão universitária,
previstas pelo Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Considerando que a atribuição da dotação global à Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro de 507 lugares, pelo despacho ME
n.o 22 249/2000, de 3 de Novembro, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 254, tomou como referência os valores das dotações
padrão do pessoal não docente fixado pelos despachos ME
n.os 17 987/98, 18 450/98 e 20 771/99 publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 240, de 17 de Outubro de 1998, 246, de 24 de Outubro
e n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, respectivamente:

Determina-se o seguinte:
O quadro de pessoal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 20/88, de 28

de Janeiro, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, e alte-
rado sucessivamente pelo despacho reitoral n.o 21/89, de 17 de Outu-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 19 de
Dezembro de 1989, pela Portaria n.o 395/91, publicados no Diário
da República, 1.a série, n.o 107, de 10 de Maio de 1991, pelo despacho
reitoral n.o 6/92, de 6 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 88, de 14 de Abril de 1992, e rectificado no Diário da
República, 2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1992, pelo despacho
reitoral de 8 de Março de 1995, publicado no Diário da República,
n.o 101, de 2 de Maio de 1995, pelo despacho reitoral de 29 de Dezem-

bro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de
7 de Março de 1996, pelo despacho reitoral de 5 de Novembro de
1996, publicado no Diário da República, n.o 285, de 10 de Dezembro
de 1996, pelo despacho reitoral n.o 8458, de 28 de Abril de 1998,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 20 de Maio
de 1998, rectificado pelo despacho (extracto) n.o 15 960/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 1998, pelo
despacho n.o 21 716/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 12 de Novembro de 1999, rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, passa a incluir a dotação
global de 626 lugares para a Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, de acordo com os critérios estabelecidos pelo n.o 5 do despacho
n.o 1561/98 e pelo n.o 3 do despacho n.o 18 450/98, sendo a sua dis-
tribuição a constante do mapa anexo a este despacho.

15 de Outubro de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

MAPA ANEXO

Grupo pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Lugares
criados
antes

Lugares
criados
depois

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . – – – Administrador . . . . . . . . 1 1
Director de serviços . . . . 4 4
Chefe de divisão . . . . . . . 4 4

Técnico superior . . . . . . . Planeamento, auditoria,
contabilidade, finan-
ças, economia, gestão,
organização e méto-
dos estatísticos, rela-
ções internacionais e
públicas, engenharias
e outras áreas afins às
actividades das unida-
des e serviços.

Técnica superior . . . . . . . Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.

(a) 26 322

Consultadoria júridica . . . Jurista . . . . . . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal 2 2
Técnico superior de

1.a classe.1
Técnico superior de

2.a classe.

Biblioteca e documentação Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal 2 2
Técnico superior de

1.a classe.1
Técnico superior de

2.a classe.

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
arquivo.

2 Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal 1 1
Técnico superior de

1.a classe.
1

Técnico superior de
2.a classe.

Técnico superior de infor-
mática.

Informática . . . . . . . . . . . Especialista de informá-
tica.

– Especialista de informá-
tica do grau 3.

Especialista de informá-
tica do grau 2. 5 8

Especialista de informá-
tica do grau 1.

Estagiário . . . . . . . . . . . .
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Grupo pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Lugares
criados
antes

Lugares
criados
depois

Técnico de informática . . . . Informática . . . . . . . . . . . Técnico de informática . . . – Técnico de informática
de grau 3.

Técnico de informática
de grau 2.

Técnico de informática
de grau 1.

8 22

Técnico de informática-
-adjunto.

Estagiário . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Planeamento, estudo,
organização e méto-
d o s n a s á r e a s d e
ensino e investigação,
agrícola e melhora-
mento de plantas.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especial ista
principal.

(b) 4

Técnico especialista . . . . 2
Técnico principal . . . . . . 2 16
Técnico de 1.a classe . . . 2
Técnico de 2.a classe . . . 2

Técnico-profissional . . . . Coordenação . . . . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . – Coordenador . . . . . . . . . 9 9

Biblioteca e documentação Técnico-profissional de
biblioteca e documen-
tação.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

8 12

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
arquivo.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

2 2

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Florestal . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
silvicultura.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

3 3

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Microbiologia, higiene e
sanidade.

Técnico-profissional de
sanidade.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

8 6

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Clínicas veterinárias . . . . Técnico-profissional de
veterinária.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

3 3

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.
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Grupo pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Lugares
criados
antes

Lugares
criados
depois

Técnico-profissional . . . . Execução de trabalhos
em produção agrícola
e de extensão rural.

Agente técnico agrícola . . – Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

3 3

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Meios audiovisuais . . . . . Técnico-profissional de
meios audiovisuais.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

8 8

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Fiscalização de obras . . . Fiscal técnico de obras . . . – Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

2 2

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Topografia . . . . . . . . . . . Topógrafo . . . . . . . . . . . . – Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

1 1

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Desenho, cartas e mapas Desenhador . . . . . . . . . . – Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

3 3

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Enologia e microbiologia
alimentar.

Técnico-profissional de
enologia.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

8 6

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Técnica educacional . . . . . Técnico-prof iss ional
educativa.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

3 3

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.
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Grupo pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Lugares
criados
antes

Lugares
criados
depois

Técnico-profissional . . . . Anatomia e fisiologia
animal e zootécnica.

Técnico-profissional de
zootecnia.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

8 4

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Fisiologia vegetal . . . . . . Técnico-profissional . . . – Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

8 6

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Solos e geologia . . . . . . . Técnico-profissional de
solos e geologia.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

5 4

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Meteorologia e minera-
logia.

Técnico-profissional de
meteorologia e mine-
ralogia.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

5 5

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Fitotecnia e horticultura Técnico-prof iss ional
agrícola.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

7 7

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Reprodução e insemina-
zação artificial.

Técnico-profissional de
pecuária.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

3 1

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Quimicotecnia . . . . . . . . Técnico-profissional de
química.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

6 6

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.
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Grupo pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Lugares
criados
antes

Lugares
criados
depois

Técnico-profissional . . . . Botânica e protecção de
plantas.

Técnico-profissional de
botânica.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

4 4

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Genética e biotecnologia Técnico-profissional de
genética.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

5 6

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Engenharia ambiental . . . Técnico-profissional de
laboratório.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

8 8

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Nutrição animal . . . . . . . Técnico-profissional de
nutrição animal.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

4 4

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Fisiologia do esforço e
educação física e des-
porto.

Técnico-profissional de
desporto.

– Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

1 1

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Operações em offset,
incluindo fotografias e
outras.

Reprografia . . . . . . . . . . – Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

2 2

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Secretariado, atendi-
mento, informação e
apoio pedagógico.

Secretária-recepcionista – Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

6 4

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.
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Grupo pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Lugares
criados
antes

Lugares
criados
depois

Administrativo . . . . . . . . . Coordenação e chefia . . . – – Chefe de repartição . . . . 4 –
Chefe de secção . . . . . . . 12 12

Contabilidade, pessoal,
economato e patrimó-
nio, secretaria, expe-
diente, arquivo e dac-
tilografia.

Assistente administrativo – Assistente administrativo
Assistente administra-

tivo principal. 152 117
Assistente administrati-

vos especialista.

Tesouraria . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . – Tesoureiro . . . . . . . . . . . 2 2

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Condução de viaturas
pesadas.

Motorista de pesados . . . – Motorista de pesados . . . 9 9

Condução de viaturas
ligeiras.

Motorista de ligeiros . . . – Motorista de ligeiros . . . 2 2

Ligações telefónicas . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . 8 2

Vigilância e apoio diverso Auxiliar administrativo . . . – Encarregado de pessoal
auxiliar.

1 1

Auxiliar administrativo . . . 115 99

Apoio diverso . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa – Auxiliar de acção educativa (c) 3 (h) 2

Alimentação . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . – Cozinheiro . . . . . . . . . . . (d) 1 –
Ajudante de cozinha . . . (d) 2 (d) (h) 2

Apoio técnico a áreas e
departamentos.

Auxiliar técnico . . . . . . . – Auxiliar técnico . . . . . . . (e) 25 67

Condução de alfaias
agrícolas e tractores.

Tractorista . . . . . . . . . . . – Tractorista . . . . . . . . . . . 3 3

Apoio e tratamento de
animais.

Tratador de animais . . . . – Tratador de animais . . . . (d) 13 13

Execução de trabalhos
agrícolas.

Auxiliar agrícola . . . . . . . – Auxiliar agrícola . . . . . . . (d) 10 8

Controlar as entradas e
saídas de material.

Encarregado de armazém – Encarregado de armazém – (d) 1

Fiel de armazém . . . . . . . – Fiel de armazém . . . . . . . (d) 3 3

Encarregado . . . . . . . . . . – Encarregado geral . . . . .
Encarregado . . . . . . . . . .

(b) 3 (b) 3

Operário altamente qua-
lificado.

Funções executivas de
carácter manual ou
mecânico.

Mecânico . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 4

Mecânico de instrumen-
tos de precisão.

– Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 1

Mecânico electricista . . . – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 1
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Grupo pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Lugares
criados
antes

Lugares
criados
depois

Operário altamente qua-
lificado.

Funções executivas de
carácter manual ou
mecânico. Electricista de automóveis

– Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 1

Montador-electricista . . . – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 4

Marceneiro . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 5

Soldador . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 1

Impressor de artes gráficas – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 3

Operário qualificado . . . . Funções executivas de
carácter manual ou
mecânico.

Electricista . . . . . . . . . . . – Electricista principal . . .
Electricista . . . . . . . . . . .

(f) 8 3

Mecânico de contadores – Mecânico principal . . . .
Mecânico . . . . . . . . . . . .

(g) 6 1

Carpinteiro . . . . . . . . . . . – Carpinteiro principal . . .
Carpinteiro . . . . . . . . . . .

(g) 6 1

Canalizador . . . . . . . . . . – Canalizador principal . . . .
Canalizador . . . . . . . . . .

3 2

Trolha . . . . . . . . . . . . . . . – Trolha principal . . . . . . .
Trolha . . . . . . . . . . . . . . .

5 3

Pedreiro . . . . . . . . . . . . . – Pedreiro principal . . . . .
Pedreiro . . . . . . . . . . . . .

3 2

Serralheiro mecânico . . . – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

(b) 7 8

Operador de offset . . . . . – Operador de offset prin-
cipal.

Operador de offset . . . . .
3 –

Jardineiro . . . . . . . . . . . . – Jardineiro principal . . . .
Canalizador . . . . . . . . . .

(e) 10 10

Pintor . . . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 1

Viveirista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

– 2

Operário semiqualificado – Cantoneiro . . . . . . . . . . . – Operário . . . . . . . . . . . . . – 3

Total . . . . . . . 617 617

(a) Dois lugares criados de acordo com o n.o 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(b) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(c) De acordo com o Decreto-Lei n.o 223/87, de 30 de Maio.
(d) De acordo com o Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril.
(e) Cinco lugares a extinguir quando vagarem.
(f) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(g) Um lugar a extinguir quando vagar.
(h) A extinguir quando vagarem.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Rectificação n.o 2789/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de 2001
a p. 18 890, o aviso n.o 13 601/2001 (2.a série), referente à mestra
Deolinda Maria Lopes Dias Rasteiro do Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «equi-
parada a assistente» deve ler-se «assistente».

22 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 14 990/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 11 de Outubro de 2001, após
deliberação do conselho científico de 3 de Outubro de 2001 da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda foi autorizada a acu-
mulação de funções de Carlos Manuel Chorro Simões Barrico para
exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão
como equiparado a professor-adjunto, a partir de 4 de Outubro de
2001 e até 2 de Março de 2002.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 14 991/2001 (2.a série). — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria, depois de
homologada, a lista ordenada de candidatos aprovados do concurso
documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio na
área científica de português para o Departamento de Línguas e Lite-
raturas da Escola Superior de Educação de Leiria, aberto ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 193/2001,
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001.

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 25 334/2001 (2.a série). — Por despachos de 3
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e de 8 de Novembro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
foi autorizada a leccionação de quatro horas semanais na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria ao professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC Manuel Marques
Crisóstomo no período de 10 de Setembro de 2001 a 31 de Agosto
de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 14 992/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral de
admissão a estágio na categoria de operador de sistemas de
2.a classe/técnico do grau 1 de informática, com vista ao preenchimento
de um lugar na categoria de operador de sistemas de 2.a classe do
grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de
1999, a p. 7877, poderá ser consultada na Repartição de Recursos
Humanos do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, Rua do
Conselheiro Emídio Navarro, em Lisboa.

22 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 2790/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 19
de Novembro de 2001, de p. 19 180 a p. 19 182, o aviso n.o 13 742/2000
(2.a série), rectifica-se que, no n.o 11.1, onde se lê «CF» deve ler-se
«AC», no n.o 11.2, onde se lê «de 20 a 17 valores — 18 valores»
deve ler-se «de 17 a 20 valores — 18 valores», onde se lê «de 16
a 14 valores — 16 valores» deve ler-se «de 14 a 16 valores — 16 valo-
res» e onde se lê «de 13 a 10 valores — 14 valores» deve ler-se «de
10 a 13 valores — 14 valores» e, no n.o 18, onde se lê «vogal suplente
(n.o 2) — Doutora» deve ler-se «Dr.a».

23 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Despacho n.o 25 335/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Artur Ravara:

Autorizada a dispensa de serviço docente para frequência da parte
escolar de doutoramento à assistente do 2.o triénio desta Escola
Isabel Maria Guerra Gordinho de Rogado Serra, dois dias por
semana, a partir do mês de Dezembro de 2001. Nos termos do
despacho a dispensa concedida tem a duração de um ano.

28 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Elisa Maria Bernardo Garcia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 25 336/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Norberto Luís de Jesus Albino, encarregado de trabalhos da Escola
Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável
por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remuneração
de 288 800$, escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 14 de
Setembro de 2001, por urgente conveniência de serviço, conside-
rando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 337/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Fernanda Vieira Mourisco da Natividade — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como auxiliar de limpeza, por
um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste
Instituto Politécnico, com efeitos a 1 de Novembro de 2001, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração de 70 300$,
escalão 1, índice 116.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 338/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luís Pedro dos Santos Cerqueira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial a 30 %, por um ano, renovável por períodos
bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
do Barreiro deste Instituto, com a remuneração de 106 900$, esca-
lão 1, índice 185, com efeitos a partir de 15 de Agosto de 2001,
por urgente conveniência de serviço.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.
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Despacho (extracto) n.o 25 339/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

António Pedro dos Santos Lopes Castela, assistente do 1.o triénio
equiparado, em regime de tempo parcial a 50 %, da Escola Superior
de Tecnologia do Barreiro deste Instituto — autorizada a alteração
do contrato para dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 15
de Setembro de 2001, com a remuneração de 288 800$, escalão 1,
índice 100.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 25 340/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 16 de Novembro de 2001:

Ana Paula da Encarnação Ferreira — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27
de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria profissional
equiparada a ajudante de cozinha para os Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 75 200$, correspondente ao escalão 1,
índice 120, nos termos do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a partir de 20 de Novembro
de 2001.

20 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2777/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 20 de Setembro de 2001:

Licenciado Paulo Moisés Almeida da Costa — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2001,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2778/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 28 de Setembro de 2001:

Licenciado Samuel Ferreira Barros — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento, como equiparado a assistente
do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2001, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2779/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 29 de Outubro de 2001:

Licenciada Irene Almeida Lopes — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento, como encarregada de trabalhos,
para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecno-
logia, com início em 6 de Novembro de 2001, por dois anos, por
urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2780/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 28 de Setembro de 2001:

Licenciado Manuel Paulo Pereira Alves Calado — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento, como equiparado
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de
2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2781/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 28 de Setembro de 2001:

Licenciado Nuno Miguel dos Santos Fernandes Rodrigues — auto-
rizada a renovação do contrato administrativo de provimento, como
encarregado de trabalhos, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Tecnologia, com início em 2 de Outubro de
2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2782/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 31 de Agosto de 2001:

Licenciado Nuno Manuel Baptista Garrido — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2001,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2783/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 28 de Setembro de 2001:

Mestre Carlos Alberto Catorze Pereira — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento, como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior Agrária, com início em 1 de Outubro de 2001, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2784/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 2 de Outubro de 2001:

Mestra Ana Cristina Wanzeller Guedes de Lacerda — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento, como equi-
parada a professora-adjunta, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Tecnologia, com início em 4 de Outubro de
2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2785/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 15 de Outubro de 2001:

Licenciada Ana Patrícia dos Santos Neves da Costa Ângelo — auto-
rizada a celebração do contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Escola Superior de Educação, com início em 3 de Setem-
bro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência
de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2786/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 24 de Outubro de 2001:

Licenciada Cristina Isabel Raimundo Lucas — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como assistente do
2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 26 de Outubro de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2787/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 6 de Novembro de 2001:

Mestre Luís Miguel Freire de Meneses Pestana — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 15 de Novembro de 2001,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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